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RESUMO 

 

O planejamento energético é uma questão estratégica e fundamental para qualquer país ou região 

que almeje assegurar desenvolvimento e prosperidade para sua população. A Matriz Elétrica 

Brasileira necessita ampliar-se e diversificar-se para garantir a segurança energética nacional e, 

simultaneamente, manter sua predominância renovável. Isto só é possível mediante um 

planejamento energético coerente e políticas públicas adequadas. Com base nisto, este trabalho é 

um estudo exploratório sobre o setor elétrico na Bahia e no Brasil. Ele avaliará cenários de 

oferta/demanda de energia elétrica para 2050, tendo como ênfase o potencial de crescimento da 

geração concentrada por fontes renováveis eólica, solar fotovoltaica e biomassa na Bahia e 

considerando a sustentabilidade. Esta pesquisa referenciou-se nos Planos Nacionais de Energia 

(PNEs), elaborados pela Empresa de Pesquisa Energética, e em outros documentos técnicos 

norteadores do planejamento energético nacional. Foram estimados três cenários nacionais de 

demanda de eletricidade (1.241,7 TWh, 1.624,0 TWh e 2.203,6 TWh), sendo dois baseados em 

cenários pré-existentes dos PNEs e um como projeção original, e três cenários baianos de oferta 

de eletricidade (109,8 TWh, 142,9 TWh e 168,1 TWh), baseados em potenciais de crescimento 

das novas fontes renováveis citadas. Em seguida, houve cruzamento de informações entre 

cenários nacionais de demanda e cenários baianos de oferta, gerando-se nove cenários gerais 

possíveis. Como resultados obtidos, oito cenários gerais apontam a Bahia como futura 

exportadora plena de eletricidade de novas fontes renováveis para o Brasil contra um único 

cenário geral de futura importação baiana de eletricidade. Também foi estimado que a Bahia 

poderá ter: ganhos socioeconômicos com investimentos entre R$ 132 bilhões e R$ 240 bilhões e 

a criação/manutenção entre 17.450 e 33.850 empregos; e ganhos ambientais com redução de 

emissões de GEEs entre 13,0 e 20,8 Gt CO2 e economia de água entre 90,9 e 152,9 trilhões de 

litros para as hidrelétricas da CHESF. 

 

Palavras-chave: Planejamento Energético, Energia Eólica, Energia Solar Fotovoltaica, 

Biomassa, Bahia. 



 

 

ABSTRACT 

 

Energy planning is strategic and fundamental for any country or region that aims to ensure 

development and prosperity for its people. The Brazilian Electric Matrix needs to expand and 

diversify to ensure national energy security and simultaneously maintain its predominance in 

renewable sources. This is possible only through a coherent energy planning and appropriate 

public policies. On this basis, this work is an exploratory research about the electricity sector in 

the State of Bahia and in the rest of Brazil. It aims to assess electricity supply/demand scenarios 

for 2050, focusing on the potential growth of concentrated generation based on wind, solar 

photovoltaic and biomass renewable sources in Bahia while considering sustainability issues. 

This study was based on the National Plans (PNEs), prepared by the Empresa de Pesquisa 

Energética ï EPE (Energy Research Company), as well as on other technical documents that 

guide the Brazilian energy planning. Three national demand scenarios were proposed (1241.7 

TWh, 1624.0 TWh and 2203.6 TWh), being two among them based in pre-existing PNEs 

scenarios while the last one is a projection of the original scenario. Three supply scenarios were 

also designed (109.8 TWh 142.9 TWh and 168.1 TWh) for Bahia, based on the potential growth 

of the new renewable sources mentioned above. Finally, there was a data crossing between 

national demand scenarios and supply scenarios for Bahia, producing nine possible general 

scenarios. As results, eight general scenarios point to Bahia as a future net exporter of 

renewable energy against one single scenario pointing Bahia as a future net importer of 

electricity. The State of Bahia can have socioeconomic gains with investments between R$ 132 

billion and R$ 240 billion, the creation/maintenance of jobs, estimated between 17,450 and 

33,850; environmental benefits with reduction of GHG emissions from 13.0 to 20.8 Gt CO2; 

besides water savings in a range of 90.9 to 152.9 trillion liters for CHESF́s hydroelectric 

reservoirs. 

 

Keywords: Wind Energy, Photovoltaic Solar Energy, Biomass, Energy Planning, Bahia. 
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1 INTRODUÇÃO  

A necessidade global por energia é crescente, tanto em demanda quanto por diversificação 

de opções de energias para atender esta respectiva demanda. Os contínuos desenvolvimentos 

industrial, tecnológico e social existentes no mundo contemporâneo têm sido cada vez maiores e 

requerido cada vez mais disponibilidade de energia para se sustentarem. 

O uso da energia está associada à evolução da humanidade. Por questões de sobrevivência e 

de uso natural de seu intelecto, a raça humana tem elaborado inovações na utilização da energia 

desde os primórdios da civilização, como, por exemplo, a diversificação de fontes energéticas 

(carvão, petróleo, energias renováveis, etc.). Assim, o acesso e o controle sobre fontes de energia 

permitem que as sociedades se desenvolvam, aprimorando suas respectivas economias e 

melhorando a qualidade de vida de suas populações. A disponibilidade de fontes de energia, 

especialmente para gerar energia elétrica (ou eletricidade), é pré-condição indispensável para o 

desenvolvimento sócio-econômico de qualquer país. Entretanto, esta evolução só ocorre 

efetivamente quando existe racionalidade e eficiência na utilização dos recursos energéticos. Para 

tanto, é fundamental que exista um planejamento neste sentido. 

O planejamento pode ser compreendido como um instrumento de gestão da realidade sobre 

determinados acontecimentos, e pode subsidiar informações que se tornarão referência para 

melhoria dos resultados. Assim, o planejamento energético é necessário para otimizar os usos 

presente e futuro de reservas energéticas que os países disponham ou importem. Este 

planejamento reune diversas informações dos setores consumidores e produtores de energia, e 

deve prever, com o máxima confiança possível, as melhores formas de produção energética. Isto 

levando-se em consideração os custos de investimento e operação de cada fonte de energia, as 

demandas por cada um desses recursos e os impactos socioambientais. Vila (2014) diz que o 

setor energético é importantíssimo para o desenvolvimento socioeconômico de quaisquer países e 

é uma ferramenta de apoio a elaboração de políticas públicas e diretrizes para os agentes 

(públicos e privados) de oferta e consumo de energia e para os órgãos governamentais de 

regulação e fiscalização.  
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As crescentes pressões sociais e políticas causadas pelas necessidades de preservação do 

meio ambiente, de um 
1
desenvolvimento sustentável e pela ameaça das mudanças climáticas 

reforçam ainda mais a importância estratégica deste tipo de planejamento. O aumento da 

quantidade e intensidade das catástrofes ambientais pode reduzir a atividade econômica e 

modificar as atuais relações entre os países. Se não houver planejamentos adequados diversos, 

desde o energético até o de eliminação de resíduos e o uso adequado da água, a própria 

sobrevivência da humanidade estará em risco. 

Para sistematizar um planejamento energético, criam-se modelos de planejamento capazes 

de: efetivar o cruzamento das informações multidisciplinares (economia, política, custos, etc...) 

inerentes à questão energética; incorporar aos cálculos, premissas de inovações tecnológicas e 

operacionais que reduzirão o consumo de energia; e considerar a inserção destas fontes na matriz 

energética, visando complementar possíveis períodos de escassez ou de preços altos. 

Da Silva e Bermann (2002) comentam o elevado grau de utilidade de um planejamento 

energético, por conta da identificação de fontes energéticas tecnológica, econômica, social e 

ambientalmente mais adequadas para atender as demandas da sociedade, bem como da definição 

de tecnologias de utilização final que eficientizem e racionalizem o uso destas fontes. A 

construção de cenários futuros sobre o comportamento das demandas, permite que o 

planejamento energético atue previamente na resolução de conflitos envolvendo a relação ñoferta 

x demanda" de energia, meio ambiente e desenvolvimento econômico. O conceito de 

desenvolvimento sustentável reforça a importância de um planejamento energético, evitando o 

desperdício de recursos energéticos não-renováveis, apontando alternativas e assegurando a 

oferta necessária à manutenção do desenvolvimento da sociedade. Desta forma, o planejamento 

energético é indispensável para tomadas de decisão e na elaboração de políticas públicas 

sustentáveis, garantindo governança, segurança energética e redução de desperdícios 

indispensáveis para um país. 

Diversos países realizam planejamentos e políticas públicas, conforme suas possibilidades, 

para diversificar suas bases de energias disponíveis para fontes alternativas. Neste contexto, as 

                                                 
1
 Desenvolvimento sustentável é, segundo a definição mais utilizada, ñO desenvolvimento que procura satisfazer as 

necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias 

necessidades, significa possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de 

desenvolvimento social e econômico e de realização humana e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável 

dos recursos da terra e preservando as espécies e os habitats naturaisò. 



21 

 

energias consideradas renováveis (Hídrica, Eólica, Solar, Biomassa, etc...) são opções que têm se 

viabilizado economicamente, por meio de barateamento de custos e avanços tecnológicos, e têm 

se expandido cada vez mais em relação às tradicionais energias fósseis em vários países. 

As várias questões referentes à preservação ambiental, mudanças climáticas (aquecimento 

global), opinião pública e 
2
sustentabilidade em geral têm atuado decisivamente para gerar 

avanços de legislação e a expansão do uso de fontes de energias renováveis. Com esta expansão, 

surge um mercado em escala que permite evolução tecnológica sistemática e viabilização do 

barateamento contínuo destas novas tecnologias, tornando as energias renováveis 

progressivamente mais atrativas. Assim, as energias eólica, solar e de biomassa tornam-se opções 

renováveis bastante promissoras. Em vários países já existe uma corrida pela implantação destas 

energias, agilizando o processo de transição energética global e busca contínua por uma maior 

sustentabilidade. 

De acordo com Sachs (2000), o conceito de sustentabilidade abrange sete aspectos 

principais: Social; Econômico; Ecológico; Cultural; Espacial; Político; e Ambiental. Dentre estes, 

o desenvolvimento sustentável tem como pilares os aspectos econômico, social e ambiental, 

sendo que cada um deles envolve indicadores. O aspecto econômico envolve: investimentos 

públicos e privados; regularização do fluxo destes investimentos; compatibilidade entre padrões 

de produção e consumo; equilíbrio de balanço de pagamento; acesso à ciência e tecnologia. O 

aspecto social envolve: melhoria da qualidade de vida da população; eqüidade na distribuição de 

renda; e diminuição das diferenças sociais, com participação e organização popular. O aspecto 

ambiental envolve: preservação geográfica; equilíbrio de ecossistemas; erradicação da pobreza e 

da exclusão; respeito aos direitos humanos e integração social, etc.. Segundo Ferreira et al. 

(2009), o Global Reporting Initiative (GRI, 2015) e do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 

Econômicas (IBASE, 2015) dispões de orientações e princípios para definição de indicadores 

essenciais e secundários para realização de análises diversas. 

Segundo o Governo Federal, o Brasil é um líder mundial em geração elétrica por fonte 

renovável (hídrica) e tem condições naturais e possibilidade de ser líder também em geração 

eólica, solar e de biomassa. Ele tem as matrizes energética e elétrica com baixas emissões de 

carbono em relação a maioria dos países, ou seja, são matrizes bastante ñlimpasò. Além disto, 

                                                 
2
 O termo Sustentabilidade significa a busca pela harmonia entre a melhora da qualidade de vida do homem e os 

limites ambientais do planeta Terra. 
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apresenta uma situação privilegiada para realizar a transição energética em direção a uma 

economia com baixa geração de carbono (
3
Economia Verde): Sistema energético largamente 

assentado em fontes renováveis; Grandes reservatórios hidrelétricos; Vasto potêncial inexplorado 

de fontes renováveis (Anexo AQ, pg. 237). Porém, nos estudos de planejamento energético 

nacional realizados pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) há previsão de aumento 

significativo de usinas termelétricas (UTEs) à gás natural, principalmente por causa de sua 

despachabilidade eficiente e de custos menores que UTEs à óleo, pois os reservatórios 

hidrelétricos não são mais suficientes para garantir segurança energética. A EPE também prevê 

várias novas usinas hidrelétricas (UHEs), mas com capacidades instaladas relativamente 

pequenas e à fio d'água (sem reservatórios) ou com reservatórios mínimos.  

Segundo dados do Balanço Energético Nacional (BEN) de 2014, realizado pela EPE, a 

participação de energias renováveis na Matriz Energética foi de 41,0% e a na Matriz Elétrica foi 

de 79,3% em 2013. Por ter uma matriz energética de 
4
Oferta Interna de Energia com elevada 

participação de energias renováveis, o indicador de emissão de 
5
Gases de Efeito Estufa (GEE) é 

baixo, 1,45 t 
6
CO2 / 

7
Tep (Baldini, 2014). Desta forma, o Brasil mantem-se entre os países que 

mais utilizam energias renováveis no mundo, mesmo com uma pequena redução devido à menor 

oferta de energia hidráulica por causa da crise hídrica atual.  

A crise hídrica brasileira, que vem configurando-se desde 2012, agravou-se em 2014 por 

causa da persistência da baixa pluviosidade e tem prejudicado os abastecimentos de água em 

cidades do Sudeste e de energia no Brasil. Consequentemente, a geração de hidreletricidade, que 

é a energia mais barata disponível (entre R$ 70,00/MWh e R$ 120,00/MWh), tem sido reduzida, 

forçando o uso prolongado de UTEs em quase sua capacidade máxima. A capacidade térmica 

atualmente existente, não é suficiente para atender a demanda brasileira. A grande maioria das 

UTEs existentes oferecem energia mais cara (entre R$ 300,00/MWh e R$ 1.465,00/MWh) e 

foram inicialmente projetadas para uso complementar emergencial e de curta duração (alguns 

                                                 
3
 Economia Verde, segundo o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), é a economia que 

resulta em melhoria do bem­estar humano e da igualdade social ao mesmo tempo em que reduz significativamente os 

riscos ambientais e a escassez ecológica. 
4
 Oferta Interna de Energia (OIE) é o total anual de todas as energias disponibilizadas no país para atender a 

demanda energética. Normalmente usa-se o ñTepò como inidade de medida. 
5
 Gases de Efeito Estufa (GEE) são vários tipos de gases emitidos pelas atividades humanas e que geram impactos 

em termos de aquecimento global. 
6
 CO2 é a representação química da molécula de Dióxido de Carbono. 

7
 Tep é a sigla de Toneladas Equivalentes de Petróleo, uma unidade internacional para padronização de energia. 
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meses). Tais circunstâncias são incentivos ainda maiores para a expansão do uso de energias 

eólica, solar e de biomassa e para a criação de novas cadeias produtivas relacionadas às mesmas. 

Também é uma oportunidade de rever a eficiência do planejamento e das políticas públicas dos 

entes federados brasileiros. Em relação ao uso das UTEs, a tendência será que passem a integrar 

definitivamente a base de geração elétrica brasileira como controle do risco hidrológico, mas será 

necessário rever o modelo de contratação e os tipos de UTE para baratear os seus custos de 

operação contínua e os preços do MWh. 

Dada a realidade contemporânea das matrizes energética e elétrica do Mundo, a transição 

energética dos combustíveis fósseis para energias renováveis precisa ser significativamente 

acelerada, uma vez que existem inúmeras pesquisas e evidências que já indicam que o futuro 

global poderá sofrer severas consequências climáticas e ambientais negativas. A médio e longo 

prazo, o consumo energético da humanidade tende a ser insustentável, caso se mantenha os atuais 

padrões de consumo do mundo desenvolvido e os mesmos sejam extendidos gradativamente a 

população em geral. Assim, tornar-se-á inevitável uma transição energética mundial, saindo do 

predomínio de combusíveis fósseis em direção as fontes renováveis de energia. 

Os problemas decorrentes do aumento do uso de combustíveis fósseis e do desmatamento 

das florestas tropicais provocam aumento da poluição, aquecimento global e mudanças 

climáticas, implicando cada vez mais em desequilíbrios ambientais e impactos sociais negativos. 

Um dos efeitos dos problemas citados pode ser a alteração em ciclos de chuvas, acarretando as 

alternâncias de secas prolongadas com chuvas excessivas em diversas regiões. É possível, por 

exemplo, que mudanças nos regimes de chuvas no Brasil surjam gradativamente e até perenizem-

se, o que poderia prejudicar a geração hidrelétrica e a segurança energética nacional. Existem 

alguns estudos e projetos de pesquisa e desenvolvimento sobre estes temas em andamento. Neste 

caso, fica ressaltada a relevância do uso de energias renováveis para  reduzir o uso de 

combustíveis fósseis e mitigar os problemas citados.  

Nos últimos anos, as energias eólica e solar têm se destacado no cenário internacional pela 

forte expansão e queda de custos de implantação, o que as torna cada vez mais atraentes como 

opção de fontes renováveis para o Brasil. Já em termos de biomassa, o Brasil dispõe de solos e de 

condições climáticas favoráveis para diversos tipos de cultivos, propiciando o uso desta fonte.  
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O Brasil e o Estado da Bahia atuaram mais consistentemente na área de planejamento 

energético e elaborações de balanços energéticos a partir dos anos 70. O Brasil tem registrado 

seus balanços energéticos anualmente desde 1970, mas com problemas na efetivação de um 

adequado planejamento energético na década de 1990 e início da década de 2000, havendo uma 

retomada deste planejamento com a EPE a partir de 2005. Já a Bahia tem seus balanços 

energéticos anuais consolidados de 1980 até a atualidade. Além disto, a Bahia foi pioneira em 

alguns estudos energéticos sobre os potenciais das energias solar, eólica e de resíduos vegetais no 

fim dos anos 70 e começo dos anos 80.   

Considerando a grande relevância das questões relacionadas à energia, este estudo almeja 

responder o questionamento sobre se a Bahia poderá ou não ser futuramente uma exportadora 

plena de energia elétrica para o Brasil e sobre quais circunstâncias isto será possível. Para tanto, 

serão discutidas qualificadamente as potencialidades do uso das energias renováveis no Brasil, 

mais especificamente na Bahia, para auxiliar na solução dos problemas de: Segurança Energética; 

Redução do uso de combustíveis fósseis e de emissões de GEEs; e Economia de água em usinas 

hidrelétricas. São apresentados cenários relacionados ao planejamento energético para a Bahia 

referentes ao uso das fontes energéticas eólica, solar fotovoltaica e de biomassa para a 
8
geração 

centralizada (ou concentrada) de eletricidade até 2050, verificando as condições necessárias para 

atender a futura demanda baiana e ainda exportar excedentes para o Sistema Interligado Nacional 

(SIN) conforme planejamento energético nacional. 

1.1 Justificativa para Estudo do Tema 

Dada a enorme relevância estratégica que o planejamento e a gestão de políticas públicas 

voltadas para a energia têm em inúmeros aspectos da sociedade moderna, a realização de estudos 

específicos nesta área para a Bahia e o Brasil é importantíssima para elevar cada vez mais as 

perspectivas positivas de segurança e sustentabilidade energéticas e de desenvolvimento 

econômico. Além disto, a inserção de novas fontes renováveis nas matrizes energéticas brasileira 

e baiana deve ser melhor compreendida, buscando-se analisar os condicionantes à sua 

                                                 
8
 Geração centralizada (ou concentrada) é a maneira mais tradicional de geração de eletricidade, na qual usinas 

geradoras produzem energia elétrica em grande escala. Como frequentemente as usisnas estão afastadas dos pólos 

consumidores, esta energia é trasmitida e distribuída por meio de subestações e linhas de transmissão para conseguir 

chegar até os consumidores finais. 
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implantação, e elaborar um conjunto de informações objetivas e abrangentes sobre a utilização 

destas fontes, cobrindo as diversas dimensões envolvidas. A geração centralizada foi escolhida 

por conta de já existir uma tendência de investimentos em andamento nesta modalidade de 

geração para fontes renováveis e do potencial que a mesma dispõe para atrair novos 

investimentos para ampliação, reforço e otimização da infraestrutura de transmissão do SIN. O 

Estado da Bahia tem grande potencial para geração de energia elétrica por meio de fontes 

renováveis, em especial a Eólica, a Solar e a Biomassa, o qual poderia ser suficientemente 

elevado para atender sua futura demanda em 2050 e ainda gerar saldo positivo para o Sistema 

Interligado Nacional. Desta forma, com um planejamento energético adequado, políticas públicas 

e empreendimentos coerentes haverá significativos ganhos econômicos, sociais e ambientais. 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Geral 

Realizar um estudo exploratório sobre o setor elétrico na Bahia e no Brasil para avaliar 

cenários de oferta/demanda de energia elétrica para 2050, tendo como ênfase o potencial de 

crescimento da geração concentrada por fontes renováveis eólica, solar fotovoltaica e biomassa 

na Bahia e considerando os pilares da sustentabilidade. 

1.2.2 Específicos 

a) Indicar possibilidades para a diversificação das Matrizes Elétricas Baiana e 

Brasileira, ampliando assim a segurança energética; 

b) Analisar os empreendimentos voltados para a produção de energia elétrica com base 

nas fontes de energia Eólica, Solar (Fotovoltaica) e Biomassa na Bahia; 

c) Explicitar potenciais ganhos econômicos, sociais e ambientais para a Bahia; 

d) Verificar a adequação do planejamento energético e das políticas públicas atuais para 

a diversificação e expansão da oferta de eletricidade da Bahia no contexto brasileiro. 
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1.3 Estrutura do Trabalho 

Após este Capítulo 1 (introdutório), há mais 7 capítulos estruturando esta dissertação. 

O Capítulo 2 mostra uma abrangente fundamentação teórica sobre a questão energética 

mundial, tendo como foco principal a energia elétrica e as caracterizações e contextualizações da 

produção de eletricidade a partir da geração eólica, solar e da biomassa. 

O Capítulo 3 apresenta a metodologia utilizada para a realização deste estudo exploratório, 

por meio de pesquisa bibliográfica, de levantamento de dados públicos oficiais atualizados, de 

cruzamento de informações na área energética e uso de equações e tabelas para obtenção e 

sistematização de informações sobre oferta/demanda de eletricidade e os impactos econômicos, 

sociais e ambientais. O levantamento e o cruzamento de dados e informações viabilizaram as 

análises e a elaboração de cenários e projeções energéticas deste trabalho. 

O Capítulo 4 apresenta o panorama da eletricidade brasileira, realizando uma análise sobre 

a energia elétrica e as caracterizações e contextualizações dos potenciais de geração das energias 

eólica, solar (fotovoltaica) e de biomassa. 

O Capítulo 5 caracteriza o Estado da Bahia por meio de uma série de dados e informações 

sócio-econômicas, populacionais, de urbanização, de preços da energia, de oferta/demanda 

elétrica e de emissões de gases de efeito estufa. Também realiza uma análise sobre a potência 

oferta de energia elétrica baiana e os potenciais investimentos em andamento em relação às 

fontes renováveis eólica, solar e de biomassa. 

O Capítulo 6 fornece os resultados e as análises da pesquisa realizada. São apresentados 3 

cenários nacionais de demanda por eletricidade projetados para 2050 com base em documentos 

governamentais (PNEs 2030 e 2050) e bibliografia técnico-científica, bem como 3 cenários 

baianos de capacidade instalada para geração elétrica (Eólica, Fotovoltaica e de Biomassa) e 

respectivas produções de eletricidade para atender os cenários nacionais de demanda. 

O Capítulo 7 apresenta as conclusões e recomendações finais deste trabalho subdivididas 

em tópicos correspondentes aos objetivos da pesquisa. 

O Capítulo 8 apresenta as referências bibliográficas citadas ao longo deste trabalho e um 

bibliografia complementar também consultada, mas não citada.   
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRIC A 

Do ano de 2001 até o momento atual, o Brasil vem retomando as atividades de 

planejamento energético e tem investido gradativamente na ampliação e diversificação da 

geração de energia elétrica. Tais ações são de crucial importância para garantir um futuro mais 

próspero para o país.  

Segundo Goldemberg e Moreira (2005), o Brasil necessita de significativos investimentos 

na ampliação da infraestrutura energética, tanto em termos de produção quanto no eficiência de 

consumo. Ressaltam a necessidade da presença do Governo no planejamento das atividades 

energéticas e da participação da iniciativa privada para atender diversas demandas por mais e 

melhores serviços de energia, por estimulo da participação de fontes energéticas sustentáveis e 

diversificação a matriz energética, priorização do uso eficiente da energia entre outros aspectos. 

Eles consideram as fontes de energias renováveis como as soluções mais apropriadas e que o 

Brasil tem o privilégio de tê-las em grande quantidade e pode usá-las. 

De acordo com Rodrigues e Da Costa (2012), a política energética brasileira para as 

primeiras décadas do século XXI  ainda está excessiva e equivocadamente focada no petróleo, por 

conta da atual transição dos paradigmas energético-ambientais sobre a base produtiva e das ações 

da sociedade global para a construção de uma matriz energética sustentável. Ele comenta a 

necessidade de diversificação energética para ampliação significativa da participação das fontes 

renováveis como os energéticos protagonistas do novo paradigma por meio de priorização e 

implementação da gestão estratégica da matriz energética. 

O mundo vem gradativamente expandindo o uso de energia e diversificando os tipos de 

fontes energéticas com tendências de ampliação do uso de energias renováveis. Costa e Prates 

(2005) definem que ñenergia renovávelò é uma expressão que congrega uma ampla gama de 

fontes de energia disponíveis na natureza de forma cíclica. As fontes de energia renovável podem 

ser utilizadas para produzir eletricidade, calor ou combustíveis líquidos para o setor de 

transportes. Na atualidade, é fundamental que estas fontes estejam inseridas nas políticas 

energéticas dos países, uma vez que exercem uma função estratégica para a sustentabilidade do 

sistema energético.  
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Segundo informações divulgadas pela Renewable Energy Policy Network for the 21st 

Century (REN 21) em 2013, algumas entidades internacionais estimaram cenários mundiais 

conservadores (15% a 20%), moderados (30% a 45%) e avançados (50% a 90%) no uso 

percentual de energias renováveis para 2050 (Figura 01), onde todos indicavam crescimento 

destas energias. 

 

Figura 01: Cenários conservadores, moderado e avançados de uso percentual mundial das energias renováveis de 

2010 até 2050 (REN 21, 2013). 

 

Segundo Martins e Pereira (2011) há enorme potencial para crescimento e inserção das 

energias Solar e Eólica no Brasil, por conta da matriz de energia primária nacional ser baseada 

em mais de 47% de energias renováveis, mas 85% de sua eletricidade ser gerada por fontes 

hidráulicas. Eles também mostram levantamentos das últimas políticas e incentivos para a 

implantação de energias renováveis por parte de empresários, da indústria e dos consumidores 

residenciais e comerciais e do governo, bem como dos obstáculos ainda existentes para elas. 

Gannoum (2015), Hashimura (2012), Marins (2010), Costa (2008), Costa, La Rovere, Assman 

(2008), Cavalier, Da Silva (2005) e Costa, Prates (2005) acreditam que as novas fontes 

renováveis, mediante políticas governamentais e incentivos adequados, podem compor uma 

parcela bastante significativa na Matriz Energética Brasileira e, consequentemente, uma parte 

estratégica no planejamento energético. 

Da Silva, B. G. (2011), Ricosti (2011), D´Áraújo (2009) e Rego (2009) descrevem o 

histórico, as características e as grandes reformas institucionais e regulatórias do Setor Elétrico 

Brasileiro (SEB) ao longo de suas décadas de existência. O SEB inicialmente era privado e de 

capital estrangeiro. Posteriormente, passou a ser quase inteiramente estatal em suas áreas de 
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geração, transmissão e distribuição de energia elétrica. Entretanto, reformas em seu modelo 

institucional realizadas em 1997 e em 2004 e novos marcos regulatórios alteraram 

significativamente este cenário, permitindo novamente a atuação do capital privado no SEB. O 

SEB é caracterizado como um grande sistema ñhidrot®rmicoò, mas que, com as mudanças legais 

recentes e as relizações de leilões de energia a partir de 2005, tem perspectivas de diversificar-se 

gradativamente por meio da inserção de novas fontes energéticas, inclusive energias renováveis. 

Nestas circunstâncias, de acordo com Jong et al. (2013), as energias consideradas 

renováveis são opções que estão se viabilizado economicamente e expandido cada vez mais em 

relação às energias tradicionais (combustíveis fósseis) em vários países. Com esta expansão, 

origina-se um mercado em grande escala, permitindo então os avanços tecnológicos sistemáticos 

e a viabilização de uma significativa redução de custos das novas tecnologias, tornando as 

energias renováveis cada vez mais competitivas e atrativas financeiramente. A redução gradual 

do custo da produção da energia eólica e as suas vantagens, como fonte renovável ampla e 

gratuitamente disponível, têm induzido vários países a estimular a implantação e a expansão 

deste tipo de geração elétrica por meio de regulamentações e direcionamento de investimentos. 

Dos Santos (2013) também chama a atenção para o significativo avanço dos sistemas 

fotovoltaicos no mundo em termos de evolução tecnológica e de redução de custos. Ainda faz um 

comparativo de viabilidade econômica, impacto ambiental e demais externalidades com a 

geração de energia à carvão, justificando assim a expansão significativa no mundo das Energias 

Eólica e Solar como opções de energias alternativas. 

Costa, La Rovere, Assmann (2008), Cavalier e Da Silva (2005) apresentam análises sobre 

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) como mecanismo 

de fomento pioneiro na introdução da geração elétrica a partir de fontes alternativas de energia 

renovável no Brasil, seguindo a experiência de outros países, como os Estados Unidos, Reino 

Unido e Alemanha, que criaram e aprovaram leis, fundos de investimentos e mecanismos 

regulatórios para implantação e expansão das fontes renováveis.  

De acordo com La Rovere, Pereira e Simões (2011) políticas públicas muito mais 

adequadas à produção de biomassa deveriam ser efetivadas e poderiam proporcionar benefícios 

diretos ao país tais como: maior segurança energética, economia de divisas, geração local de 

empregos, reduções da poluição do ar urbano e da emissão de CO2. Eles comentam a questão da 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_de_Incentivo_%C3%A0s_Fontes_Alternativas_de_Energia_El%C3%A9trica
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produção de etanol e biodiesel no Brasil e sobre a situação de potencial liderança brasileira no 

cenário internacional estratégico de biocombustíveis, os aspectos relativos às barreiras e 

oportunidades junto ao mercado americano e ao europeu, a questão de produção de alimentos 

versus produção de biocombustíveis, entre outros aspectos. 

A EPE, subordinada ao Ministério de Minas e Energia (MME) do Governo Federal, 

elabora anualmente os Balanços Energéticos Nacionais (BENs), os Planos Decenais de 

Expansão de Energia (PDEs). Também elabora os Planos Nacionais de Energia (PNEs). Até o 

momento, foram feitos apenas dois PNEs, um para 2030, elaborado em 2007 e que já se encontra 

defasado, e outro para 2050, elaborado em 2014/2015, sendo o mais atual e vigente. Estes 

documentos técnicos são as principais referências oficiais para a compreensão do setor energético 

brasileiro e para avaliações de viabilidade empreendimentos públicos e privados. Os BENs e os 

PDEs, aliados a outros documentos e estudos do MME, do Ministério do Meio Ambiente (MMA)  

entre outros órgãos governamentais, orientam e qualificam o processo de tomada de decisões em 

termos de planejamento energético nacional. Nestes documentos se evidencia a importância 

crescente das energias renováveis para a diversificação de fontes de energia, para a redução de 

custos e o aumento da segurança energética nas matrizes energética e elétrica do Brasil. 

2.1 Questão Energética 

Energia é a propriedade de um sistema que lhe permite a realização de trabalho (potencial, 

mecânica, química, eletromagnética, elétrica, calorífica, etc.). Essas várias formas de energia 

podem ser transformadas umas nas outras para alimentar as demandas do mundo moderno 

conforme conveniência humana. Segundo Filho (2013), a energia é um tema estratégico da 

comunidade internacional desde as décadas de 1970 e 1980, inserida no conceito de 

desenvolvimento sustentável e de um uso mais eficiente dos recursos naturais do planeta. O tema 

ganhou importância, no século passado, com o surgimento de novos atores e uma competição 

acirrada pelos recursos naturais e econômico-financeiros mundiais, além da perene busca pela 

segurança energética, essencial para o desenvolvimento socioeconômico. O consumo e a 

produção de energia mundial têm sido crescentes desde a revolução industrial e o futuro da 

sociedade humana indica o uso intensivo de energia, em especial energia elétrica. 
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De acordo com Mafra et al. (2013), desenvolvimento e energia estão intimamente 

relacionados na história das nações e o controle de fontes energéticas é parte principal no jogo do 

poder. Segundo Santos (2013), a energia é um elemento imprescindível para o desenvolvimento 

de qualquer sociedade desde os primórdios da humanidade até a atualidade da História. Desta 

forma, seu domínio e utilização foram e ainda são causadores de inúmeros conflitos entre 

diversos países. A independência e a sustentabilidade energéticas ganham proporções ainda 

maiores em decorrência da grande demanda energética da vida moderna e das questões de 

conservação ambiental. 

A energia elétrica, ou eletricidade, é o fenômeno em que estão envolvidas cargas elétricas. 

Ela pode ser gerada por meio do processamento de fontes primárias de energia, sendo estas fontes 

renováveis (a força das águas e dos ventos, o sol, a biomassa, etc.), ou nãoïrenováveis 

(combustíveis fósseis e nucleares). A energia elétrica é, consequentemente, uma fonte 

ñsecund§riaò de energia e é bastante utilizada em quase todas as atividades humanas, tornando-se 

assim indispensável para a vida moderna. Segundo o Centro de Referência para Energia Eólica e 

Solar Sérgio de Salvo Brito (CRESESB, 2012), as fontes de energia usadas para geração elétrica 

e que são denominadas como renováveis (hidrelétrica, eólica, solar, oceânica, biomassa e 

geotérmica) independem de consumo de algum combustível, pois utilizam energias disponíveis 

na natureza (Tabela 01). Dentre estas, o Brasil utiliza hidrelétrica, eólica, solar e das marés. 

Tabela 01 ï Tipos de Fontes de Energias Renováveis. 

Fonte de Energia Tipos de Aproveitamentos para geração de energia elétrica 

Hidrelétrica Aproveitamento do potencial hidráulico dos rios. 

Solar Aproveitamento da energia proveniente do sol. 

Eólica Aproveitamento da energia do ar em movimento (ventos). 

Marés Aproveitamento das diferenças de altura das águas dos oceanos causadas pelas marés. 

Ondas Aproveitamento da energia das ondas dos oceanos. 

Biomassa Aproveitamento de matéria orgânica de diversas origens. 

Geotérmica Aproveitamento do calor das rochas do interior da Terra (fontes termais, áreas vulcânicas, etc.). 

Fonte (Adaptado): CRESESB, 2012. 

 

Segundo Santos e Torres (2014a), o aquecimento global, as mudanças climáticas e a 

demanda por mais energia ambientalmente sustentável elevaram a importância estratégica das 

energias renováveis e têm favorecido investimentos crescentes em praticamente todo o mundo. 
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2.2 Fatores influentes na Demanda Energética  

Esta pesquisa considera como principais fatores diretamente influentes na demanda por 

eletricidade e por recursos naturais: Taxa de crescimento populacional; Crescimento econômico, 

aumentos da renda média e de padrões de consumo da população; Urbanização; Custo, tarifa e 

preço da energia. 

2.2.1 Taxa de Crescimento Populacional 

Segundo Tiepolo e Júnior (2014) existe uma expectativa generalizada de crescimento da 

população, mas com algumas regiões com crescimento e outras com descrescimento (Figura 02). 

 

Figura 02: Evolução Comparativa da População 1800ï2050, em milhões de habitantes. 

(TIEPOLO e JÚNIOR, 2014). 

 

A taxa de crescimento populacional relaciona-se com as taxas de natalidade e de 

mortalidade e com a longevidade. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU) (Buarque, 
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2011), de 1804 até 2011, a população mundial cresceu 7 vezes, indo de 1 bilhão para 7 bilhões de 

pessoas e em intervalos de tempo cada vez menores.  

A população brasileira, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

no período de 1800ï2010, saiu da estimativa de 3,25 milhões de habitantes em 1800 para 

190.732.694 habitantes em 2010, um aumento de quase 60 vezes. A taxa de fecundidade (ou 

natalidade) brasileira em 2013 foi de 1,75 filhos por mulher segundo a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD 2013) feito pelo IBGE, o que está abaixo da taxa mínima de 

reposição populacional de 2,1 filhos por mulher. Em 1970, a taxa de natalidade era de 5,80 filhos. 

A longevidade também teve um ganho significativo, pois a esperança de vida era de 53,5 anos em 

1970, está acima de 75 anos atualmente e o IBGE prevê chegar a 80,7 anos em 2050. 

Segundo projeções da PNE 2050 (EPE, 2014e), as reduções das taxas de natalidade e de 

mortalidade indicam uma futura estabilização e posterior redução populacional brasileira, sendo 

que haveria 226,3 milhões de pessoas em 2050 (Figura 03), mas o ápice seria de 228,4 milhões 

de habitantes em 2042. Estes vários fatores combinados geram uma perspectiva de aumento no 

consumo de energia elétrica, pois haverá mais consumidores e vivendo cada vez mais tempo. 

 

Figura 03 (Adaptada): Evolução Populacional e da Taxa de Crescimento Populacional no Brasil (EPE, 2014e). 



34 

 

2.2.2 Crescimento Econômico, Aumento da Renda Média e de Padrões de Consumo 

O crescimento econômico e o aumento da renda da população também são fatores 

determinantes no consumo energético, inclusive para definir padrões de consumo da sociedade. 

Caso haja um crescimento econômico com efetivo aumento de renda média para a população, 

uma melhor qualidade de vida torna-se mais viável e as pessoas tendem a consumir mais.  

Tiepolo e Júnior (2014) prevêem um aumento significativo da renda per capita até 2030, o 

que poderia reduzir a desigualdade sócio-econômica e aumentar consumo de fontes energéticas, 

com a melhoria da qualidade de vida e o maior poder aquisitivo da população em geral 

(Tabela.02). Com mais dinheiro disponível, as pessoas adiquirem diversos equipamentos eletro-

eletrônicos para seus lares, aumentando a demanda por eletricidade. Entretanto, havendo um 

padrão muito elevado, irresponsável e dispendioso no consumo (consumismo), haverá aumento 

demasiado e nocivo sobre a demanda por energia elétrica, o que pressionará diretamente o 

consumo de recursos naturais para a geração de eletricidade. 

Tabela 02 ï Comparação da América Latina com outros países: perspectivas do PIB para 2030 e 

populacionais para 2050. 

 

Fonte (Adaptado): TIEPOLO e JÚNIOR, 2014. 

 

Segundo o World Bank (2011), grande parte da população mundial ainda tem rendimentos 

baixos, decorrentes da má distribuição de renda (Figura 04). Esta parte da população está 

excluída ou limitada em relação ao acesso a bens eletro-eletrônicos, por conta da desigualdade de 
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renda. Porém, poderá e deverá ser gradativamente elevar seu padrão de consumo, na medida em 

que o desenvolvimento socioeconômico for avançando e gerando maior inclusão social. 

 

Figura 04: PIB per Capita e Distribuição cumulativa da População Mundial em 2011. 

Fonte:<https://twitter.com/ianbremmer/status/570556508234248192/photo/1>. Acesso em 27 fev. 2015. 

 

Outra consequência do aumento da renda da população é a tendência de melhoria do 
9
índice 

de desenvolvimento humano (IDH). O IDH também apresenta correlação com o consumo de 

eletricidade, sendo que quanto maior o consumo de energia elétrica, maior o IDH de um 

determinado país. Comparando o consumo per capita de eletricidade com o IDH (Anexo AS, 

pg..239), Da Silva e Guimarães (2012) e Pasternak (2000) chamam a atenção para um limite em 

sua curva entorno de 4.000,0 kWh, que corresponde a um valor de IDH de cerca de 0,9. Na 

classificação da ONU de 2011, os países foram definidos em quatro categorias: Países com IDH 

muito alto (entre 0,793 e 0,943); com IDH alto (entre 0,698 e 0,783); com IDH médio (entre 

0,522 e 0,698); e com IDH baixo (entre 0,286 e 0,510). 

                                                 
9
 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida resumida do progresso de longo prazo em três dimensões 

básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde. O objetivo da criação do IDH foi o de oferecer um 

contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas a 

dimensão econômica do desenvolvimento (PNUD, 2012). O IDH varia de 0 a 1. 

https://twitter.com/ianbremmer/status/570556508234248192/photo/1
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Em 2011, segundo o World Bank (2011), o Brasil ficou levemente acima da linha média 

mundial, com PIB per capita de US$ 14.030,00 (Figura 04, pg. 35). Já em 2013, este valor tinha 

passado para US$ 14.750,00. Conforme informações da EPE (2015i), o consumo anual per capita 

brasileiro foi de 2.294,0 kWh e o IDH foi de 0,744 em 2013. De acordo com dados da pesquisa 

mensal de emprego do IBGE (De Oliveira e Romildo, 2015), a média anual da renda mensal da 

população ocupada do Brasil aumentou de R$ 1.581,31, em 2003, para R$ 2.104,16, em 2014, 

tendo um crescimento de 33,1%, descontada a inflação. Outro estudo (Jornal À Tarde, 2015a) 

indicou que a renda domiciliar per capita dos brasileiros foi de R$ 1.052,00. Com este 

crescimento gradativo de poder aquisitivo, gera-se aumento do consumo de bens eletro-

eletrônicos e, consequentemente, a demanda por de energia elétrica.  

Entretanto, o planeta Terra também tem limitações em seus recursos naturais e não 

conseguiria absorver o impacto da inclusão da demanda energética das pessoas atualmente 

excluídas, se esta inclusão fosse feita por um padrão de consumo tão elevado, perdulário e 

inconsequente quanto os de países de primeiro mundo, especialmente os Estados Unidos. Padrões 

de consumo muito elevados e despreocupados com a sustentabilidade são comumente 

desperdiçadores de todos os tipos recursos econômicos, não havendo eficiências socioeconômica 

e ambientais efetivas. O crescimento econômico dos países tende a incentivar padrões de 

consumo mais elevados, mas não necessariamente conscientes, por parte de suas populações. 

Desta forma, os governos dos diversos países do mundo necessitarão refletir e agir coerentemente 

em termos políticos para equilibar e integrar a necessária inclusão social, um novo padrão de 

consumo, uma demanda por energia e a sustentabilidade de cada uma destas ações. 

2.2.3 Urbanização 

A urbanização é outra condição que gera aumento no consumo energético. A vida urbana, 

em comparação à vida rural, é mais intensiva no uso de energia elétrica dados os vários recursos 

para oferta de uma melhor qualidade de vida para sua população. De acordo com dados da ONU 

(2010), desde 2008 a população urbana mundial ultrapassou, em quantidade, a população rural e 

continua crescendo, apontando para um futuro ainda mais urbanizado. 
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O Brasil passou pelo fenômeno da urbanização de forma bastante acelerada no século XX. 

Segundo o IBGE (2010), até 1960 a população brasileira era predominantemente rural, depois de 

1970, a população passou a ser prodominantemente urbana, sendo que mais de 80% da população 

vive nas cidades atualmente. O processo de industrialização foi o principal causador disto, pois 

gerou gradativamente muitos postos de trabalho de melhor qualidade do que os postos das 

atividades agropecuárias, o que atraiu milhares de pessoas para as cidades (êxodo rural). 

As cidades existentes atualmente e os padrões de urbanização vigentes na maioria do 

mundo ainda são muito ineficientes do ponto de vista energético. Assim, a necessidade de se 

desenvolver ñcidades inteligentesò (ecoeficientes e energeticamente econômicas) tem ficado cada 

vez mais explícita. Com isto, há, por exemplo, um potencial mercado para geração distribuída de 

eletricidade e para o uso de automóveis elétricos ou híbridos, que economizariam combustíveis 

fósseis, mas aumentariam a demanda por eletricidade. 

2.2.4 Custo, Tarifa e Preço Final da Energia 

O 
10

custo, a 
11

tarifa e o 
12

preço da energia são outros fatores muito relevantes, pois 

aumenta-se ou reduz-se o consumo de eletricidade conforme sejam menores ou maiores os 

custos, as tarifas e os preços, respectivamente. Quanto menores os custos da energia em um dado 

país mais baratas tendem a ser as tarifas e os preços do megawattïhora (MWh), o que torna 

potencialmente mais competitivo o setor produtivo deste país e estimula o consumo de modo 

geral. Logo, opções energéticas de menor custo possível são estratégicas para haver um consumo 

regular e adequado tanto por parte das pessoas, quanto por parte das indústrias e do comércio. 

Países com poucas opções energéticas tendem a usar ao máximo possível as opções 

disponíveis. Quando estas opções são baseadas em combustíveis fósseis, surgem dilemas 

relativos a impactos ambientais e pressão internacional versus a qualidade de vida e o 

desenvolvimento nacional. Neste caso, atualmente ainda há poucas ações efetivas da comunidade 

                                                 
10

 Custo da energia é o valor efetivo necessário para se produzir uma determinada energia e varia conforme as fontes 

energéticas e as tecnologias distintas empregadas para sua produção.  
11

 Tarifa da energia é o valor a ser cobrado pela prestação do serviço de fornecimento desta energia. No Brasil, a 

Tarifa é definida pelo Governo Federal através da ANEEL.  
12

 Preço da energia é a composição da tarifa com os impostos. No Brasil, o preço final é igual à tarifa mais o ICMS 

(imposto estadual) e o PIS/COFINS (impostos federais). 
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internacional para incentivar, compensar ou financiar novas opções energéticas mais renováveis 

para países nestas condições. Quando não se dispõe de opções energéticas tão baratas quanto o 

desejável, alguns países também podem adotar subsídios para tornar os preços da energia 

artificialmente mais baratos ou realizar importação de insumos energéticos. 

Segundo Hashimura (2012), tanto no âmbito nacional quanto internacional, há uma 

crescente priorização nos incentivos às energias renováveis por conta de novas políticas 

governamentais. Tem-se como exemplos destas políticas: 
13

Mecanismos de Desenvolvimento 

Limpo (MDL); 
14

Net Metering; 
15

Tarifas Feed-in; Leilões; entre outros. No Brasil, a política que 

tem sido efetivamente adotada pelo Governo Federal desde 2005 são os leilões para a expansão 

do parque de geração de energia elétrica. Entretanto, em 2015, o custo nacional da eletricidade 

tem sido o mais caro em comparação a vários países (Figura 05). 

 

Figura 05 (Adaptado): Custo da Eletricidade para a Indústria Brasileira comparada com outros 27 países em 

20/05/2015 (FIRJAN, 2015). 

                                                 
13

 Os Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL)  são formas de flexibilização criadas pelo Protocolo de Quioto 

para auxiliar o processo de redução de emissões de gases do efeito estufa (GEE) ou de captura de carbono (ou 

sequestro de carbono) por parte dos países signatários, sem gerar prejuízos significativos à economia. 
14

 O Net Metering (Sistema de Compensação de Energia Elétrica), segundo a ANEEL, é um procedimento no qual 

um consumidor de energia elétrica instala pequenos geradores em sua unidade consumidora (como, por exemplo, 

painéis solares fotovoltaicos e pequenas turbinas eólicas) e a energia gerada é usada para abater o consumo de 

energia elétrica da unidade. Quando a geração for maior que o consumo, o saldo positivo de energia poderá ser 

utilizado para abater o consumo em outro posto tarifário ou na fatura do mês subsequente. 
15

 O sistema de Tarifas Feed-in consiste no pagamento de tarifas mais vantajosa para as centrais geradoras que usam 

fontes renováveis, quando comparada com as fontes de energia convencionais por um período de 10 a 20 anos. Isto 

viabiliza a implantação destes empreendimentos, que tem custos iniciais mais elevados. 
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A princípio, o custo relativamente mais elevado das energias renováveis prejudica sua 

adoção inicial, pois impacta no preço final e na tarifa. Entretanto, deve-se levar em conta a 

questão ambiental e a gradativa redução de custos que as energias renováveis vem apresentando. 

Há um grande potencial para implantação de empreendimentos hidrelétricos, eólicos, 

solares e de biomassa no Brasil. Entretanto, os projetos hidrelétricos enfretam problemas 

relativos a restrições aos grandes reservatórios por conta das questões de preservação ambiental. 

Existe atualmente uma expansão no uso de energias renováveis no mundo, especialmente as 

fontes eólica e solar. Na medida que as novas energias renováveis forem barateando seus custos, 

haverá mais competitividade frente a energia de combustíveis fósseis, agilizando a 

imprescindível transição energética e gerando uma economia de baixa emissão de GEE. 

2.3 Energia Elétrica no Mundo 

O mundo é intensivo no uso de tecnologias e praticamente todas elas funcionam na base de 

eletricidade. Com isto, este insumo energético tornou-se imprescindível para a humanidade e seu 

uso tem aumentado com o tempo. Segundo a International Energy Agency (IEA) e a EPE 

(2013a), a oferta e demanda por energia elétrica no mundo têm sido crescentes. Atualmente, 

ainda há predominância mundial do uso de energias não renováveis para a geração de energia 

elétrica. Segundo a EPE (2014c), em 2011, 77% da matriz energética e 79,9% da matriz elétrica 

mundias eram baseadas em energias não-renováveis. A EPE, entretanto, diz que o percentual do 

uso de eletricidade aumentou significativamente mais na Ásia, Oceania e Oriente Médio de 1980 

até 2010, indicando um desenvolvimento intensivo nesta região (Anexo AP, pg. 236).  

A IEA (CEMIG, 2012) expõe uma grande perspectiva de crescimento na produção de 

eletricidade por fontes renováveis até 2050 (Figura 06). Haverá um acentuado crescimento da 

geração eólica, correspondendo a um aumento de 10 vezes até 2030 (9% da geração mundial) e 

de 20 vezes até 2050 (12% da geração mundial), referenciada nos valores de 2008. Há previsão 

de crescimento mais modesto das energias solar e de biomassa. Porém, a presente realidade 

apresenta um crescimento da energia solar significativamente maior que o previsto, por causa dos 

investimentos recentes da China nesta fonte. A geração a partir de biomassa cresceria até 2035 e 

depois ficaria estabilizada até 2050.  
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Figura 06: Eletricidade das fontes renováveis até 2050, destacando-se a Eólica (CEMIG, 2012). 

 

A IEA (2014a) mostras que os custos de muitas energias renováveis vêm caindo 

sistematicamente nos últimos anos (Figura 07). 

 

Figura 07: Histórico e projeções dos custos de investimentos anuais médios ponderados  

em Energias Renováveis (IEA, 2014a). 
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A redução dos custos da eólica e da solar fotovoltaica foram bem acentuados nos últimos 

quatro anos, enquanto a bioeletricidade apresentou um custo mais estabilizado. A energia 

fotovoltaica reduziu seu custo cerca de 70% de 1998 até 2010. A energia eólica reduziu seu custo 

em cerca de 60% desde 1984 até 2010. Países da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) apresentam redução nos custos das energias renováveis. A 

China, que vem investindo substancialmente em energias eólica e solar fotovoltaica, está tendo 

uma atuação muito importante neste contexto de redução de custos por conta da sua escala de 

produção e do barateamento destas novas tecnologias. 

Segundo o MME (2015), de dez/2008 a dez/2012, a capacidade instalada mundial foi de 

4.642,0 GW para 5.559,0 GW, com uma expansão média de 229,0 GW/Ano e fator de 

capacidade médio de 0,47. A IEA (2014a) apresentou novas projeções para oferta de eletricidade 

por fontes renováveis, confirmando tendências crescentes no mundo (Tabela 03 e Figura 08). 

Cada tipo de geração elétrica tem valores distintos de 
16

fator de capacidade conforme suas 

especificidades. De forma geral, os fatores de capacidade das energias renováveis atualmente 

ainda são menores que os das não-renováveis, mas os avanços tecnológicos estão elevado-os 

gradualmente, melhorando a produtividade e a relação custo-benefício das energias renováveis. 

Tabela 03 ï Capacidade instalada e projeções das energias renováveis no Mundo (GW). 

 

Fonte: IEA, 2014a. 

 

                                                 
16

 O fator de capacidade (FC) é a proporção entre a produção média efetiva (Eanual) de uma usina elétrica, em MW, 

em um período de tempo, normalmente um ano (8.760 horas), e a capacidade total máxima (Pinstalada), em MW, para 

geração de eletricidade: FC = Eanual/(Pinstalada*8760). 
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Figura 08: Histórico e projeções da produção de energia elétrica de fontes renováveis por Região (IEA, 2014a). 

 

Considerando a 
17

intermitência inerente às energias renováveis, a inserção em uma rede 

elétrica de cada uma destas fontes isoladamente deve ser limitada. Segundo Mafra et al. (2013), a 

penetração da geração de uma fonte renovável isoladamente não deveria ser superior a 15% para 

não gerar riscos de instabilidades na rede. Entretanto, uma combinação adequadamente planejada 

e controlada de um ñmixò destas energias poderia viabilizar a ampliação deste grau de penetração 

na rede. Segundo Nikolakakis e Fthenakis (2011), em um estudo de simulação de combinação 

otimizada de energias solar fotovoltaica e eólica para inserção de eletricidade na rede elétrica do 

Estado de Nova York, obtiveram como resultados mais viáveis de 70% ou 80% de flexibilidade 

da rede elétrica e uma penetração de 30% ou 20%, respetivamente, da combinação SolarïEólica. 

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA, 2011) enfatiza a 

necessidade e a importância do Mundo avançar em direção a uma economia verde e ao uso de 

energias renováveis para criação de mais postos de trabalho (Figura 09). A geração de emprego e 

renda é outro fator muitíssimo relevante a ser considerado. A Associação Brasileira da Indústria 

Elétrica e Eletrônica (ABINEE, 2012) considera que estimativas de criação de empregos por 

MW instalado variam significativamente entre vários estudos já realizados. Simas (2012) definiu 

a mediana destes estudos para a geração de empregos diretos por MW instalado (Figura 10) 

indica: cerca de 15 empregos/MW instalado para a energia eólica (on-shore); cerca de 33 

empregos/MW instalado para a fotovoltaica e cerca de 5 empregos/MW instalado para Biomassa. 

                                                 
17

 Intermitência é a alternância entre períodos de maior e menor produtividade energética (ou produtividade nula) 

inerentemente às fontes renováveis de energias. 
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Figura 09: Total de postos de trabalho no setor de energia e suas divisões entre combustíveis e eletricidade, e 

eficiência energética sob um cenário de investimento verde de 2% do PIB mundial (PNUMA, 2011). 

 

 

Figura 10: Índices de geração de emprego por MW instalado para diversas fontes e tecnologias,  

conforme encontrado na literatura (SIMAS, 2012). 

 

Em relação ao meio ambiente, várias atividades econômicas humanas estão associadas ao 

aumento das emissões de GEE e isto passou a ser muito discutido a partir do Protocolo de Quioto 

(1997) em decorrência dos efeitos do aquecimento global e das mudanças climáticas. 

Atualmente, os setores de transportes e de geração de energia elétrica são os principais emissores 

de GEE no mundo por ainda serem intensivos no uso de combustíveis fósseis. 
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Butler e Montzka (2014) comentam que os índices anuais de GEE divulgados pela National 

Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) indicam que o aumento das emissões tem sido 

contínuo nas últimas décadas (Anexo D, pg. 202). A NOAA (Jornal Correio da Bahia, 2015a) 

divulgou um relatório no dia 16/01/2015, na qual havia a constatação de que 2014 foi o ano mais 

quente no mundo desde que a temperatura do planeta começou a ser catalogada em 1880. 

De acordo com o Banco Mundial (De Gouvello, 2010), a intensidade de emissão de GEEs 

do setor energético brasileiro é relativamente baixa quando comparada aos padrões 

internacionais, devido a proporção das fontes renováveis na matriz energética nacional. Segundo 

Mafra et al. (2013), o Brasil ocupa uma posição bastante confortável no mundo (Anexo E, pg. 

203), tanto no que concerne as emissões de GEE na geração das energias elétrica e térmica 

industrial quanto nas emissões por Produto Interno Bruto (PIB).  

Em 2013, o 5º relatório do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 2014) da 

ONU, elaborado por mais de 800 cientistas de 80 países, reiterou a necessidade de ações urgentes 

contra as emissões de GEE. Este documento apontou que, caso não haja redução imediata nas 

emissões, os meios de adaptação natural não serão suficientes para reequilibrar o meio ambiente e 

a vida na Terra correrá riscos. No caso do Brasil, segundo o Governo Federal (2014), houve o 

maior aumento de temperatura entre 1901 e 2012, 2,5°C na região costeira, onde habitam 25% da 

população (Anexo E, pg. 203). Futuramente, o Brasil tornar-se-á ainda mais quente, e 

provavelmente ocorrerão eventos ambientais extremos com maior intensidade e com mais 

frequência. 

2.3.1 Energia Eólica 

A energia eólica é renovável, limpa, abundante e disponível de forma gratuita em várias 

localidades do mundo. De acordo com o Atlas de Energia Elétrica do Brasil (ANEEL, 2008), a 

ñenergia e·licaò é a energia obtida da energia cinética (do movimento) gerada pela migração das 

massas de ar (vento) provocada pelas diferenças de temperatura existentes na superfície da Terra. 

O aproveitamento dos ventos ocorre através da conversão da energia cinética de translação 

em energia cinética de rotação, com o emprego de turbinas eólicas (aerogeradores), para a 

geração de eletricidade (Anexo R, pg. 215), ou através de cataventos e moinhos para trabalhos 
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mecânicos, tais como bombeamento de água. Os conjuntos de aerogeradores são denominados 

centrais, usinas ou parques eólicos e suas instalações podem ser construídas em terra firme (on-

shore) ou no mar (off-shore). 

Segundo Santos (2014), a utilização comercial da energia eólica para geração de 

eletricidade iniciou-se na década 70 em decorrência da crise internacional de petróleo. A 

Dinamarca foi pioneira na instalação da primeira turbina eólica comercial ligada à rede elétrica 

pública em 1976. Nos últimos anos, vários países realizam investimentos crescentes em energia 

eólica e a capacidade instalada tem se ampliado rapidamente.  

Ventos são causados por diferenças de pressão ao longo da superfície terrestre, por conta da 

radiação solar recebida pela Terra ser maior nas zonas equatoriais do que nas zonas polares. 

Assim, grandes correntes convectivas surgem na atmosfera, originando o vento, em conseqüência 

da radiação solar. A região atualmente utilizada para a geração de energia eólica atinge algumas 

dezenas de metros da superfície em direção a atmosfera. Os ventos economicamente viáveis são 

os mais unidirecionais e uniformes possíveis e com velocidade superior a 6 m/s (Figura 11). 

 

Figura 11: Capacidades  instalada acumulada e adicional, TWh de energia eólica e percentagem da geração elétrica 

em 2012 em vários países. As velocidades de vento foram a 80 m e a resolução do mapa é de 15 km (IEA, 2013). 
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De acordo com o MME (2014b), a participação da energia eólica na geração total mundial 

era praticamente nula em 1980, pois a capacidade instalada era de 7,0 MW, mas observou-se um 

crescimento exponencial nos últimos anos. Entre 2000 e 2013, a taxa média de crescimento foi de 

25% ao ano (Anexo O, pg. 212), sendo que nos anos de 2011 e 2012 superou-se expansões de 

40,0 GW. Em 2013, o fator de capacidade médio mundial foi de 23,7% e a geração eólica já 

atingia 2,7% da geração elétrica mundial (Figura 12). 

 

Figura 12: Potências instaladas em 2013 e histórico da geração eólica 1980ï2013 por países (MME, 2014b). 
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Segundo a ABEEOLICA (2014), o Global Wind Energy Council (GWEC) informou que a 

eólica tem apresentado a maior taxa de expansão dentre as fontes renováveis de energia, sendo 

uma média de 27% por ano desde 1990.  Em 2014, de acordo com as estatísticas do GWEC 

(2015), houve a instalação de 51.477,0 MW eólicos no Mundo, maior valor instalado até o 

momento, e a capacidade instalada global atingiu 369.553,0 MW (Figura 13). Nos últimos anos, a 

Ásia vem liderando o processo de expansão da energia eólica (Figura 14), sendo que a China 

(incluindo Taiwan) é atualmente líder mundial no mercado eólico, tendo instalado 23.369,0 MW 

e totalizado 115.396,0 MW de capacidade instalada em 2014. Na sequência, em 2014, vem a 

Alemanha (instalou 5.279,0 MW e totalizou 39.165,0 MW), os Estados Unidos (instalou 4.854,0 

MW e totalizou 65.879,0 MW) e o Brasil (instalou 2.472,0 MW e totalizou 5.939,0 MW). 

 

Figura 13: Capacidades instaladas acumuladas anualmente de geração eólica mundial 1997ï2014 (GWEC, 2015). 

 

 

Figura 14: Capacidade Instalada acumulada em MW de Energia Eólica Mundial de 2006ï2014 (GWEC, 2015). 

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Global_Wind_Energy_Council&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/1990


48 

 

Com os avanços tecnológicos e os investimentos crescentes em pesquisas e 

desenvolvimento (P&D), os aerogeradores têm se tornado cada vez maiores e mais potentes. O 

fator de capacidade também tem aumentado ao longo do tempo (Anexo O, pg. 212), permitindo 

aproveitamento mais eficiente dos ventos, menores custos e maior produtividade. Os modelos 

mais recentes de aerogeradores também podem alcançar 25 anos de vida útil, viabilizando cada 

vez mais seu uso em larga escala para a produção de energia elétrica. Segundo Melo (2015), os 

aerogeradores comerciais on-shore de última geração têm potência de 3,0 MW, torres de 120 m, 

pás com mais de 60 m, enquanto os off-shore tem aerogeradores de potência maior que 6,0 MW.  

O MME (2014b) estimou para 2050, com hipóteses de 15% de eólica na geração total e 

fator de capacidade de 32%, ser possível que a capacidade mundial instalada chegue a 2.600,0 

GW, com expansão média anual de 75,0 GW entre 2040 e 2050. Já a IEA (2013) aponta que a 

eólica poderá atingir entre 15% a 18% da geração elétrica global em 2050, chegando entre 

2.300,0 GW a 2.800,0 GW de capacidade instalada.  

Estudos mais recentes da IEA (2014a) já prevêem que a geração eólica poderá fornecer 

entre 17% e 20% da energia elétrica global até 2030. A indústria eólica, segundo a IEA (2013b), 

sugere que a produção de energia eólica poderia aumentar ainda mais, podendo chegar à 6.678,0 

TWh com 2.500,0 GW de capacidade instalada em 2030 e até 12.651,0 TWh com 4.814,0 GW de 

capacidade instalada em 2050 (Figura 15). Isto corresponderia a um cenário de crescimento 

avançado e exigiria uma taxa anual média de instalação de 250,0 GW eólicos, o que seria cinco 

vezes maior que a taxa de 2014. 

 

Figura 15 (Adaptado): Crescimento da produção de energia eólica, on-shore e off-shore, no Mundo considerando o 

cenário de referência da IEA e os cenários industriais de crescimento moderado e avançado (IEA, 2013). 
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A energia eólica insere-se no contexto mundial de incentivos a tecnologias de geração 

elétrica menos agressivas ao meio ambiente, principalmente por conta da pressão crescente 

relativa às ameaças das mudanças climáticas. No entanto, assim como qualquer outra tecnologia 

de geração de energia elétrica, existem impactos ambientais a serem considerados que estão 

vinculados à operação de usinas eólicas.  

As vantagens desta energia são:  

¶ A energia eólica é inesgotável;  

¶ Não há emissão de GEE;  

¶ É uma energia de baixo custo, se houver incentivos adequados;  

¶ Os aerogeradores possuem um insumo gratuito (ar) e requerem pouca manutenção; 

¶ Reduz a dependência energética dos combustíveis fósseis e da importação de energia;  

¶ Os parques eólicos permitem outros usos do terreno (agricultura, pecuária, etc.);  

¶ Há geração de emprego, de renda e de benefícios aos pequenos proprietários; 

¶ Apresenta ótima rentabilidade para os investimentos.  

As desvantagens desta energia são:  

¶ Intermitência, pois não há garantias de continuidade absoluta do vento para a geração; 

¶ Impacto visual por causa da mudança da paisagem;  

¶ Impacto sonoro por causa da movimentação das pás (ruído da ordem de 43 dB); 

¶ Impactos sobre as aves em decorrência de choques delas nas pás. 

O GWEC e o 
18

Greenpeace (2014) comentam que as emissões provenientes da geração 

elétrica com combustíveis fósseis variam de cerca de 500,0 kg CO2-eq/MWh até 1.200,0 Kg 

CO2-eq/MWh ou mais, para gerações elétricas mais poluentes. Apesar das variações regionais 

serem significativas, o GWEC considera 600,0 Kg CO2-eq/MWh um número médio adequado 

para caracterizar a economia em emissões de GEE gerada pela energia eólica. 

Neste contexto, a energia eólica representa cada vez mais uma alternativa competitiva para 

diversificação das matrizes energéticas, dependendo basicamente de estratégias e políticas de 

planejamento energético adequadas, bem como do potencial eólico disponível para viabilização 

da geração comercial da eletricidade. 

                                                 
18

 O Greenpeace é uma renomada e respeitável organização não-governamental de defesa do meio ambiente, sediada 

em Amsterdã, de atuação internacional e com escritórios em mais de 40 países. 
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2.3.2 Energia Solar 

Segundo Martins, Pereira e Echer (2004), o conhecimento sobre a radiação solar incidente 

na Terra tem importância fundamental em muitas atividades humanas, tais como a agricultura, a 

arquitetura e o planejamento energético. Também a radiação solar constitui uma alternativa limpa 

e renovável para produção de energia. 

De acordo com o CRESESB (2012), a energia solar é a energia originada do sol, onde é 

gerada através de reações nucleares, e que, propagando-se através do espaço interplanetário, 

incide na superfície da Terra. A energia solar pode ser aferida por instrumentos denominados 

piranômetros, solarímetros ou radiômetros, normalmente operados por instituições de pesquisa 

científica. A potência solar instantânea (irradiância) incidente em ponto definido é normalmente 

medida em kW/m
2
 ou W/m

2 
(potência/área) e o total de energia em um dia ou ano que atinge este 

ponto (irradiação solar) é normalmente medido em kWh/m
2
/dia ou kWh/m

2
/ano 

(energia/área/tempo). 

Existem duas formas principais de aproveitamento da energia solar: o Fotovoltaico ï 

geração de energia elétrica através de módulos fotovoltaicos; e o Térmico ï aproveitamento sob 

forma de calor para aquecimento de água, secagem de produtos agropecuários, geração de 

energia elétrica através de processo termodinâmico, etc.  

O processo de conversão direta da energia solar para eletricidade implica na transferência 

de fótons da radiação incidente para os elétrons da estrutura atómica desse material e é 

denominado ñefeito fotovoltaicoò. Em materiais semicondutores que estejam sob efeito de uma 

radiação luminosa, a energia dos fótons incidentes é diretamente transferida para o sistema 

eletrônico do material, podendo excitar elétrons da banda de valência para a banda de condução, 

originando assim pares elétrônicos (absorção). A geração da corrente elétrica é feita por meio de 

uma estrutura de separação dos portadores de carga fotogerados antes da recombinação via ação 

do campo elétrico interno. Então, realiza-se a extração das cargas em corrente contínua para o uso 

via acúmulo em baterias ou corrente alternada via inversores de frequência (Anexo X, pg. 220). 

Um conjunto de módulos formam os painéis fotovoltaicos, que só produzem eletricidade 

durante o dia, sendo que a faixa horária de maior produtividade está entre às 09:00h e às 16:00h e 

há muita variabilidade para intervalos pequenos de tempo (Figura 16).  



51 

 

 

Figura 16: Comportamento temporal (por min) da insolação global (EPE, 2012a), à esquerda, e  

Curva de Geração Solar para um dia limpo, à direita.  

Fonte: <www.proceedings.scielo.br/pdf/agrener/n5v2/093.pdf>. Acesso em 05 dez. 2014. 

 

De acordo com CRESESB (2012), módulos fotovoltaicos são dispositivos que convertem a 

energia luminosa diretamente em energia elétrica em corrente contínua (CC), os quais, quando 

expostos à radiação solar funcionam como geradores de energia elétrica. Estes módulos são 

produzidos a partir do Silício (material semicondutor) com base em tecnologia similar à utilizada 

na indústria eletrônica e as três principais tecnologias de fabricação atuais são: Silício mono-

cristalino, silício poly-cristalino e Silício amorfo.  

As principais aplicações de sistemas fotovoltaicos são: geração distribuída (GD); 

eletrificação remota; sistemas autônomos; aplicações de baixa potência; integração em edifícios, 

veículos elétricos; e mais recentemente geração concentrada em larga escala. 

De acordo com dados publicados em 2014 pela European Photovoltaic Industry 

Association (EPIA), o potencial fotovoltaico mundial acumulado situou-se em 138,8 GW até o 

final de 2013 (Figuras 17 e 18). Esta potência equivale aproximadamente a 21 usinas à carvão ou 

reatores nucleares e representará aproximadamente uma redução de 72,0 Mt CO2/Ano. Em 2013, 

segundo a EPIA (2014), a China e o Japão foram os maiores mercados de energia fotovoltaica, 

tendo sido instalada neste ano 11,8 GW e 6,9 GW, respectivamente. Ainda de acordo com a 

EPIA, os Estados Unidos também instalaram 4,8 GW fotovoltaicos, superarando pela primeira 

vez a Alemanha, que instalou 3,3 GW fotovoltaicos, neste mesmo ano. Já em 2014, a Solar 

Power Europe (2015), entidade sucessora EPIA, informou que a capacidade instalada acumulada 

http://www.proceedings.scielo.br/pdf/agrener/n5v2/093.pdf


52 

 

atingiu 178,4 GW (Figura 18), onde observa-se uma tendência para a diversificação geográfica 

desta tecnologia. 

 

Figura 17 (Adaptada): Potências solares instaladas acumuladas por Região e por habitante no Mundo em 2013 

(EPIA, 2014). 

 

 

Figura 18 (Adaptada): Evolução acumulada da Capacidade Fotovoltaica instalada no Mundo de 2000 até 2014 

 (Solar Power Europe, 2015). 
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A IEA (2014a, 2014b) demonstra o grande crescimento da produção de eletricidade solar e 

também apresenta projeções de crescimento contínuo até 2020 (Figura 19) e até 2050 (Figura 20).  

 

Figura 19: Geração de energia solar fotovoltaica e projeção por região (IEA, 2014a). 

Fonte: <www.iea.org/topics/renewables/subtopics/solar/>. Acesso em 18 nov. 2014. 

 

Diversas regiões do mundo têm ampliado consistentemente suas capacidades instaladas em 

energia solar fotovoltaica. O Reino Unido, Índia, Coréia, Tailândia, Canadá, Peru, Chile, México 

e Equador também são países onde os sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica 

continuam avançando significativamente. Até 2050, a IEA (2014b) vislumbra que a tecnologia 

fotovoltaica tenha 4.600,0 GW de capacidade instalada (16% da geração elétrica mundial), 

gerando mais de 6.000,0.TWh (Figura 20), evitando a emissão de até 4,0 Gt CO2/ano. Segundo a 

Federal Environmental Agency (UBA) da Alemanha (Fraunhofer Institute, 2014), o fator de 

redução de emissões GEE para a energia solar fotovoltaica em 2013 foi 715,0 kg CO2ïeq/MWh. 

 

Figura 20: Previsão de crescimento regional da geração elétrica solar fotovoltaica (IEA, 2014b). 

http://www.iea.org/topics/renewables/subtopics/solar/
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A energia solar fotovoltaica, de forma similar à energia eólica, também insere-se no 

contexto mundial de investimentos e evolução das novas tecnologias de geração elétrica menos 

agressivas ao meio ambiente, sendo podendo evitar emissões de GEEs e auxiliar na redução dos 

efeitos do aquecimento global e das mudanças climáticas. 

Esta energia apresenta como vantagens: 

¶ Ausência quase total de poluição durante a geração;  

¶ Ausência de partes móveis susceptíveis a danos;  

¶ Necessidade mínima manutenção;  

¶ Não-produção de ruídos ou odores;  

¶ Elevado tempo de vida útil dos módulos (atualmente são 25 anos);  

¶ Adequados para lugares remotos;  

¶ A energia solar também pode ser usada em conjunto com a eólica por meio de usinas 

híbridas para geração elétrica combinada.  

As desvantagens da energia fotovoltaica são: 

¶ Os painéis solares ainda têm baixo rendimento energético;  

¶ Custos de produção dos painéis ainda são elevados;  

¶ Problema do futuro descarte dos módulos fotovoltaicos velhos; 

¶ Só gera energia durante o dia;  

¶ O armazenamento é muito caro e só viável para pequena geração. 

¶ Apresenta variação de produtividade por sazonalidade conforme aumento de latitudes e 

mudanças de tempo (chuvas, neve, etc.); 

Atualmente, a vida útil para as células fotovoltaicas é de 25 anos e para os inversores de 

frequência é de 10 anos. Assim, o controle da poluição decorrente da fabricação dos 

equipamentos necessários para a construção dos painéis solares e o futuro descarte ou reciclagem 

destes painéis precisarão ser bem desenvolvidos e controlados, antecipando o crescimento do 

mercado mundial. 

Os custos de produção dos painéis ainda são relativamente altos, principalmente em 

decorrência da pouca disponibilidade de grandes quantidades de materiais semicondutores e dos 
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processos de sua fabricação. No entanto, este fator está progressivamente desaparecendo com o 

desenvolvimento tecnológico e a massificação de produção viabilizada pela China. 

O rendimento energético da energia fotovoltaica atual ainda é baixo (comercialmente em 

17%). Isto é, há uma reduzida conversão da energia solar em energia elétrica. A razão deste fato 

reside fundamentalmente na deficiente exploração do espectro da radiação solar incidente por 

parte dos dispositivos. Entretanto, existem laboratórios internacionais com pesquisas em 

andamento que já alcançaram eficiências superiores à 40% (Anexo Z, pg. 221). 

Os avanços tecnológicos dos módulos fotovoltaicos com melhorias de potência e 

rendimento (Anexo Z, pg. 221)  e o barateamento de custos (Figura 08, pg 41) têm sido 

significativos nos últimos anos por conta de investimentos sistemáticos e consistentes realizados 

por vários países, tornado cada vez mais a energia solar uma solução economicamente viável. 

Neste contexto, destacam-se a China e a Alemanha, que são líderes mundiais tanto na produção 

de células fotovoltaicas quanto no uso da energia solar. A tremenda redução no custo de 

instalação da tecnologia fotovoltaica entre os anos de 2006ï2013 foi entorno de 70%. 

Em países tropicais, como o Brasil, a utilização da energia solar é viável em praticamente 

todo o território. Em locais longe dos centros de produção energética, sua utilização via GD 

ajudaria na diminuição da demanda energética destes e, consequentemente, a perda de energia 

que ocorreria no processo de transmissão também seria reduzida. 

A indústria de geração solar é uma oportunidade estratégica para a redução das emissões de 

GEE. De acordo com as previsões feitas pela EPIA (2014), em 2030, as reduções anuais de CO2 

chegariam a 1 bilhão de toneladas, o equivalente às emissões totais da Índia em 2004 ou a 

produção de 300 usinas à carvão. A economia acumulada com a geração solar até 2030 seria de 

6.600 milhões de toneladas de CO2. Neste contexto, a energia solar fotovoltaica apresenta-se 

como uma das mais promissoras fontes de energia renovável.  

2.3.3 Energia da Biomassa 

Andrade e Carvalho (2014) definem biomassa como recurso renovável oriundo de matéria 

orgânica de origem animal ou vegetal. A biomassa pode ser usada na produção de calor para uso 
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térmico industrial, para geração elétrica e/ou para ser transformada em outras formas 

intermediárias de energias: sólidas (carvão vegetal, briquetes, etc.), líquidas (etanol, biodiesel, 

etc.) e gasosas (biogás). Assim, ela se caracteriza como uma fonte energética renovável bastante 

versátil. 

A biomassa vegetal distribui-se variadamente na Terra (Figura 21), mas as regiões tropicais 

tem uma maior concentração e maior potencial para produção de biomassa de formas diversas. 

 

Figura 21: Distribuição da Biomassa na Terra (NASA, 2009). 

Fonte: <www.energiasrenovaveis.com/DetalheConceitos.asp?ID_conteudo=1&ID_area=2&ID_sub_area=2>.  

 

Dependendo da origem, a biomassa classifica-se como: Culturas para fins energéticos 

(plantações e florestas energéticas, ex.: eucalipto, pinus); Resíduos florestais e agrícolas (Ex.: 

bagaço de cana, resíduos de cereais, etc.); Sub-produtos orgânicos (Ex.: resíduos orgânicos, 

efluentes da agropecuária e resíduos industriais); Resíduos orgânicos (Ex.: lixo, esgoto, etc.). 

Andrade e Carvalho (2014) afirmam que a bioenergia consiste no uso da biomassa como 

fonte de energia. A biomassa pode ser convertida em outras formas de bioenergia, tais como 

energias térmica; mecânica e elétrica. A energia térmica normalmente é gerada via combustão 

direta da biomassa (normalmente em estado sólido) e com fins de aquecimento para uso 

residencial. A energia mecânica é obtida da biomassa, normalmente líquida ou gasosa, usada 

como biocombustível em geradores de calor e energia, como as máquinas a vapor ou motores de 

combustão interna e pode ser usada pelo setor de transportes (etanol e biodiesel), entre outras 

http://www.energiasrenovaveis.com/DetalheConceitos.asp?ID_conteudo=1&ID_area=2&ID_sub_area=2
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aplicações. A energia elétrica, a partir da biomassa, é gerada via sistemas que produzem energia 

mecânica acoplados a geradores elétricos, que convertem a energia mecânica em bioeletricidade. 

Também pode haver produção combinada de energias via cogeração. Neste caso, existe 

combinação de energia térmica e elétrica num mesmo equipamento. A cogeração pode ser para 

auto-consumo ou ao consumo de terceiros e evita ou minimiza a utilização de equipamentos 

dedicados para geração de calor e aquisição de eletricidade via rede elétrica de distribuição. Já no 

âmbito das UTEs, a maioria utiliza os derivados de petróleo, gás natural, carvão mineral e 

biomassa como matéria-prima. A biomassa tem um poder calorífico menor que os combustíveis 

fósseis e, consequentemente tem uma eficiência energética média também mais baixa. Como nos 

casos das energias eólica e solar, a biomassa também tem prós e contras. 

Para a geração elétrica, usa-se basicamente biomassa sólida ou gasosa (biogás). A biomassa 

sólida pode ser pré-processada antes de ser utiliza, gerando os seguintes produtos: Pellets (pó e 

serradura de madeira compactada); Estilhas (cortes de resíduos do processamento de madeira); 

Toros (madeira serrada em toras); Briquetes (estilhas e serraduras de madeira prensada, podendo 

também ser posteriormente torrefadas); e Fardos de palha (conjuntos de feixes de palha ou outras 

ramagens compactados em forma de rolos ou paralelepípedos). O biogás é obtido na 

decomposição de materiais orgânicos (resíduos sólidos urbanos, esgoto, sobras da agropecuária, 

etc.) por meio de digestão anaeróbia de microorganismos e é composto basicamente de 

basicamente metano. 

A biomassa também insere-se no contexto mundial de tecnologias de geração elétrica 

menos agressivas ao meio ambiente. As vantagens da biomassa são:  

¶ É energia renovável e pouco poluente (emissão neutra de CO2);  

¶ Tem elevado grau de segurança, pois é muito adaptável à oferta/demanda;  

¶ Biomassa sólida é barata e as cinzas são menos impactantes ao meio-ambiente;  

¶ Há menor corrosão de equipamentos (caldeiras, fornos, etc);  

¶ Gera empregos em áreas rurais.  

As desvantagens da biomassa são:  

¶ Possibilidade de desmatamentos de florestas naturais e destruição de habitats da fauna;  

¶ Eventual competição com cultivo alimentar no mercado das matérias-primas agrícolas;  



58 

 

¶ Menor poder calorífico em comparação com outros combustíveis;  

¶ Contribuição dos biocombustíveis líquidos na formação de chuvas ácidas;  

¶ Custos e dificuldades inerentes ao transporte e ao armazenamento de biomassa sólida. 

Segundo o REN 21 (2014), o consumo da bioenergia tem sido crescente nos últimos anos e 

deve continuar a crescer constantemente nos setores de calor, energia e transportes. Em 2013, a 

capacidade instalada de bioeletricidade mundial foi de 5,0 GW, fazendo a capacidade acumulada 

atingir 88,0 GW e a geração de bioeletricidade atingir 405,0 TWh, incluindo a energia gerada 

para calor e energia de ciclos combinados. 

Para 2050, a IEA (2012) projeta que a bioenergia poderia fornecer 3.100,0 TWh, 

correspondendo a 7,5% da geração elétrica mundial (Figura 22), e reduzir as emissões em 1,3 Gt 

de CO2-eq/Ano. O Brasil responderia por 80% da geração das Américas Central e do Sul. 

 

Figura 22 (Adaptado): Projeções de crescimento do uso da Bioeletricidade no Mundo (IEA, 2012). 

 

O Protocolo de Quioto define as emissões da queima de biomassa são ñneutrasò em CO2, 

pois são geradas através do ciclo natural do carbono (emissões biogênicas), ou seja, o CO2 gerado 

será equivalentemente reabsorvido com a produção subsequente da mais biomassa. Assim, o uso 

da biomassa contribui diretamente com o controle das emissões de GEE.  

Em função da quantidade de poluentes oriundos da queima e do processo de extração de 

petróleo e de carvão mineral, os usos de combustíveis fósseis possivelmente terão reduções 

gradativas nas próximas décadas. Já o uso do gás natural dependerá do aumento da exploração 
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das reservas existentes, de novas reservas e de uma menor dependência do fornecimento de 

outros países por parte das nações mais desenvolvidas. Estes fatores tornam a biomassa uma 

opção energética ainda mais interessante para uma maior sustentabilidade energética mundial.  

A biomassa relativa a resíduos de safras agrícolas apresenta características de sazonalidades 

e intermitências, conforme o tipo de cultivo, para a geração de bioeletricidade. Entretanto, 

quando é feita a opção de cultivos para fins energéticos, estes fatores restritivos deixam de existir, 

pois o planejamento da produção garante a regularidade no suprimento de biomassa para as 

UTEs. 

Mais recentemente, segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 

2013), a biomassa também vem tendo sua importância apliada por meio de 
19

biorrefinarias. As 

biorrefinarias integram diversas rotas de conversão (bioquímicas, microbianas, químicas) em 

busca do melhor aproveitamento da biomassa e da energia nela contida. Isto implica na realização 

mais pesquisas e investimentos para aprimoramentos tecnológicos e agregação de maior valor 

econômico à produção de biomassa. 

No contexto atual do desenvolvimento sustentável, a biomassa tem se firmado cada vez 

mais como uma fonte geradora de eletricidade no mundo. Apesar da biomassa ainda ser 

relativamente cara, do ponto de vista ambiental, ela é mais vantajosa que as UTEs de 

combustíveis fósseis.   

                                                 
19

 Biorrefinaria é uma instalação que integra processos de conversão de biomassa em biocombustíveis, insumos 

químicos, materiais, alimentos, rações e energia. O objetivo de uma biorrefinaria é otimizar o uso de recursos e 

minimizar os efluentes, maximizando os benefícios e o lucro (EMBRAPA, 2013). 
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3 METODOLOG IA DE PESQUISA 

3.1 Levantamento de Dados Primários 

Este trabalho é uma pesquisa de natureza exploratória, dedutiva e quantitativa para 

elaboração de projeções e de cenários na área energética e focado no estudo de caso dos 

potenciais de geração concentrada das energias eólica, solar fotovoltaica e de biomassa baianos. 

Possíveis potenciais de geração distribuída (GD) não foram levados em consideração. Com base 

em ampla pesquisa bibliográfica, realizou-se uma análise do panorama brasileiro da energia 

elétrica de forma a subsidiar a contextualização desta pesquisa. Também foram realizados um 

levantamento de dados da Bahia e uma análise do panorama baiano da energia elétrica de forma a 

originar embasamento mais específicos para esta pesquisa. 

Os dados primários foram pesquisados em base de dados técnico-científicos nacionais e 

internacionais de domínio público, em quase sua totalidade disponíveis na Internet, e as 

informações diversas foram organizadas e apresentadas ao longo desta dissertação.  

Os Balanços Energéticos Nacional (EPE, 2014b) e Baiano (SEINFRA, 2014) mais 

atualizados e completos até a finalização deste estudo foram os de 2014, com dados do ano-base 

2013. Por isto, os dados de 2013 serão as referências iniciais para a elaboração de gráficos, 

tabelas e apêndices, gerando informações para embasar as análises realizadas, começando pelo 

comparativo Brasil X Bahia (Tabela 04) para explicitar as proporções da participação da Bahia 

perante o Setor Elétrico do Brasil. 

Tabela 04 ï Comparativo da Energia Elétrica entre Brasil e Bahia em 2013. 

Ano de 2013 Brasil Bahia Bahia/Brasil 

Capacidade Instalada (GW) 126,7 7,0 5,5% 

Oferta (TWh) 609,9 24,5 4,0% 

Demanda (TWh) 516,3 26,3 5,1% 

Perdas (TWh) 93,6 4,2 4,5% 

Geração (GW médios) 69,6 2,8 4,0% 

Fonte: BEEBA, 2014 e BEN, 2014. 
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3.2 Projeções de Cenários 

Para projetar três cenários brasileiros de demanda e três cenários baianos de oferta em 

relação à energia elétrica, foram utilizados recursos computacionais do software microsoft excel e 

métodos estatísticos simples de extrapolações por meio de projeções lineares (Equações 1 e 2) 

para os cenários baianos de geração concentrada de eletricidade e de projeções não-lineares 

(Equação 3) para os cenários brasileiros de demanda elétrica. 

3.2.1 Projeções de três cenários de Oferta de Energia Elétrica na Bahia 

Os três cenários baianos de oferta de energia elétrica com a inserção da geração por fontes 

renováveis por contratações anuais de capacidade instalada foram definidos em duas etapas.  

Na 1ª etapa, foram estimados nove cenários parciais, sendo três para cada tipo de energia 

renovável em tabelas separadas conforme o modelo da Tabela 07 (pg. 63), com base em 

projeções lineares (Equações 1 e 2), sobre o potencial de oferta elétrica da Bahia por meio de 

contratações de capacidade instalada para geração centralizada das energias eólica, solar 

fotovoltaica e de biomassa.  

Os cenários parciais 1 correspondem aos cenários de maiores contratações de capacidade 

instalada. Os cenários parciais 2 correspondem aos cenários de contratações intermediárias 

(mais prováveis) da contratação de capacidade instalada. Os cenários parciais 3 correspondem 

aos cenários de menor contratação. A Tabela 05 apresenta os valores e referências para embasar 

as projeções de expansão para os três cenários parciais por fonte: 

Tabela 05 ï Parâmetros e referências para projeções de cenários parciais de contratação na Bahia. 
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As produtividades em MWh geradas por cada tipo de fonte renovável são obtidas 

separadamente para definir os cenários parciais baianos através da Equação 1: 

. P(TWh).=.8.760*N*(CI (MW)*FC)/1.000.000                                                                     (1) 

Onde:  P = Geração Total de Energia Elétrica em Terawatt-hora (TWh) no ano;  

  N = Quantidade de anos variando de 1 a 37,correspondendo a 2013 até 2050; 

  CI = Capacidade Instalada em Megawatt (MW); 

  FC = Fator de Capacidade inerente a cada tecnologia de fonte energética. 

 

Foram feitas estimativas dos impactos futuros causados por esta geração de energia elétrica 

das novas fontes renováveis baseadas em critérios econômicos, sociais e ambientais de 

sustentabilidade. Considerando-se orientações e princípios do GRI e do IBASE, por questões de 

relevância, simplificação e objetividade de análise, este estudo definiu quatro indicadores 

essenciais, sendo que o indicador econômico foi Investimento/MW, o indicador social foi 

Empregos/MW e os indicadores ambientais foram a 
20

redução de emissões em CO2/MWh e a 

economia de água em Litros/MWh em relação às usinas hidrelétricas do Rio São Francisco. 

Os valores atribuídos aos indicadores de sustentabilidade conforme suas respectivas fontes 

e referências e que são utilizados nos cálculos deste estudo estão discriminados na Tabela 06.  

Tabela 06 ï Parâmetros para as Estimativas dos Indicadores de Sustentabilidade. 

 

  

As tabelas referentes aos impactos de cada energia renovável seguiram o modelo da 

Tabela.08. Os valores calculados de cada indicador foram obtidos por multiplicações diretas dos 

valores médios de cada indicador citados pelos respectivos valores de MW ou MWh, originando 

três cenários baianos parciais de impactos respectivos aos três cenários parciais de energia. 

                                                 
20

 De acordo com a EPE, o Brasil é um dos países que menos emite GEEs na produção de energia elétrica. No caso 

do Brasil, entre 2006 e 2014, a média de emissões do Sistema Elétrico Brasileiro foi de 155,4 Kg CO2/MWh (MCTI, 

2015). 
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Tabela 07 ï Projeção da Expansão para cada tipo de Energia na Bahia em 2050. 

Tipo de Fonte  Contratação  Anos Capacidade Instalada  Fator  Geração de  
Energética na 

Bahia (MW/Ano)   
de 2013 até 2050 

(MW) 
de 

Capacidade 
Energia Elétrica em 

2050 (TWh) 

Cenário parcial 1 --- 37 --- --- --- 

Cenário parcial 2 --- 37 --- --- --- 

Cenário parcial 3 --- 37 --- --- --- 

 

Tabela 08 ï Impactos de cada tipo de Energia na Bahia até 2050. 

Tipos de Impactos Cenário Parcial 1 Cenário Parcial 2 Cenário Parcial 3 

Econômico Investimentos (R$) --- --- --- 

Social Nº de Empregos/Ano --- --- --- 

Ambientais 

Redução de 
Emissões 

(Gt CO2-eq) 
--- 
 

--- 
 

--- 
 

 

Economia de água 
(Trilhões de litros) --- --- --- 

 

Na 2ª etapa, os cenários parciais de energia e os cenários de impactos foram agrupados e 

somados conforme suas numerações, de forma a sintetizar três cenários gerais baianos na 

Tabela.09. Estes cenários gerais 1, 2 e 3 correspondem respectivamente aos cenários de maior 

contratação total, contratação intermediário total (mais provável) e menor contratação total de 

MW/Ano dos três tipos de energias renováveis em conjunto. 

Tabela 09 ï Tabela Geral dos Cenários de Energias Renováveis na Bahia em 2050. 

  Cenário Geral 1 Cenário Geral 2 Cenário Geral 3 

Capacidade Instalada Total (MW) --- --- --- 

Geração Adicionada ao SIN (MWh) --- --- --- 

Geração Total de Eletricidade (TWh) --- --- --- 

Investimentos (Milhões de R$) --- --- --- 

Nº de Empregos/Ano --- --- --- 

Redução de Emissões (Gt CO2-eq) --- --- --- 

Economia de água (Trilhões de Litros) --- --- --- 

 

Para obter diretamentes as ofertas de energia elétrica em TWh no Estado da Bahia, as 

estimativas dos respectivos valores a partir de três projeções lineares gerais de 2013 até 2050 

foram calculadas utilizando-se a Equação 2 e com base nas informações contidas na Tabela 06: 
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  PBA(TWh) ..=.8.760*N*[(CI Eol*FCEol).+.(CISol*FCSol).+.(CIBio*FCBio)]/1.000.000           (2) 

Onde: PBA = Geração Total de Energia Elétrica em Terawatt-hora (TWh) na Bahia;  

  N = Quantidade de anos variando de 1 a 37,correspondendo a 2013 até 2050; 

  CIEol = Contratação de Capacidade Instalada em Megawatt/Ano (MW/Ano) eólicos; 

  CISol = Contratação de Capacidade Instalada em MW/Ano solares fotovoltaicos; 

  CIBio = Contratação de Capacidade Instalada em MW/Ano de Bioeletricidade; 

  FCEol = Fator de Capacidade adotado para a geração eólica igual a 40,1%; 

  FCSol = Fator de Capacidade adotado para a geração solar fotovoltaica igual a18,9%; 

  FCBio = Fator de Capacidade adotado para a geração de bioeletricidade igual a 60,0%. 

 

3.2.2 Projeções de três cenários de Demanda de Energia Elétrica no Brasil 

Dentre diversos cenários possíveis de consumos de eletricidade no Brasil para 2050 já 

previamente definidos em outros estudos, foram escolhidos 2 cenários para referenciar os valores 

de demanda para as comparações. Eles são oriundos dos Plano Nacional de Energia (PNE) 2030, 

feito em 2007, e do PNE 2050, feito em 2014/2015, ambos elaborados pelo Governo Federal 

através do Ministério de Minas e Energia (MME) e da Empresa de Pesquisa Energética (EPE).  

O cenário PNE 2050 foi escolhido como cenário-referência porque é oficialmente a nova 

base do planejamento energético nacional. Ele apresenta uma taxa de crescimento de demanda 

elétrica de 3,2% ao ano. O cenário otimista foi obtido a partir da projeção similar ao 2º melhor 

cenário do PNE 2030, considerando a taxa de crescimento de demanda de 4,0%. O cenário 

pessimista é um cenário obtido a partir de uma projeção original, considerando a taxa de 

crescimento de demanda de 2,4%. As margens de erro utilizadas são de 5% e as curvas dos 

cenários foram obtidas por meio da Equação 3: 

  DBR(TWh).=.516,3 *  (1 + C)
N 

                                                                                              (3) 

Onde: DBR = Demanda Total por Energia Elétrica em Terawatt-hora (TWh) no ano;  

  C = Taxa de crescimento anual da demanda em TWh; 

  N = Quantidade de anos variando de 1 a 37,correspondendo a 2013 até 2050. 
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Em paralelo, foram feitas análises qualitativas e quantitativas das implicações do 

aproveitamento do potencial das fontes energéticas renováveis da Bahia inserido no contexto do 

Brasil por meio de sistematização e cruzamento de informações deste trabalho.  

Elaborou-se um gráfico para a visualização da comparação entre as demandas brasileira e 

as ofertas baiana de eletricidade de 2013 até 2050. Também foi elaborada uma tabela para 

sintetizar os nove cenários de demanda de energia elétrica brasileira e a oferta de energia elétrica 

baiana em 2050, apresentando as situações de superávit ou déficit da Bahia em relação ao Brasil. 

3.3 Limitações da Pesquisa 

O Governo Federal frequentemente apresenta-se errático e inconsistente em relação ao 

planejamento energético do Brasil. Além disto, a uma parte dos órgãos e grupos voltados para o 

planejamento efetivo foram institucionalizados ou criados mais recentemente e têm pouca 

autonomia frente ao governo. Assim, as políticas públicas podem mudar drasticamente de uma 

gestão de governo para outra ou até mesmo dentro da mesma gestão de governo. Isto pode alterar 

significativamente as premissas e considerações deste estudo. 

Os cenários foram traçados com base nas tecnologias comerciais atuais. Nos próximos 35 

anos, muito provavelmente a evolução tecnológica aumentará de forma consideravel a eficiência 

de aerogeradores e painéis fotovoltaicos. Isto ampliará a produtividade energética das futuras 

usinas de geração elétrica. Desta forma, o potencial de geração baiana poderá aumentar 

significativamente. 

A possibilidade de colapso da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco não foi 

considerada, pois isto reduziria a contribuição de geração elétrica da CHESF na Bahia.  

O potencial de geração distribuída não foi considerado, pois o foco escolhido foi a 

21
geração concentrada por conta das atuais características dos leilões governamentais e do 

potencial que a geração centralizada tem de melhorar a infraestrutura do Sistema Interligado 

Nacional. 

                                                 
21

 Geração concentrada (ou centralizada) é a geração elétrica feita em usinas de grande porte e que frequentemente 

localizam-se distantes dos centros de consumo, acarretando na necessidade de infraestrutura de subestações e  linhas 

de transmissão para disponibilizar  a eletricidade. 
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4 ANÁLISE DA ENERGIA ELÉ TRICA NO BRASIL  

A Oferta Interna de Energia (OIE) é o total anual das diversas energias disponibilizadas no 

país para atender a sua demanda energética. A EPE (2014d) projetou um aumento médio anual de 

2,2% de demanda energética brasileira até 2050 (Figura 23), saindo de 267 milhões de 
22

Teps em 

2013 para 605 milhões de Teps em 2050. O Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) 

divulgou que a demanda elétrica total cresceu 3,7% em 2013 e 2014. O Brasil foi o décimo maior 

consumidor mundial de energia elétrica, segundo dados da IEA em 2013. Desde 2001, o consumo 

de eletricidade no país aumentou quase 38% acima da média mundial, que foi de 30% no mesmo 

período. Na projeção da EPE (2014d), a demanda por eletricidade iria de 44,4 milhões de Teps 

(516,3 TWh) em 2013 para cerca de 139,6 milhões de Teps (1.624,0 TWh) em 2050, um aumento 

de 3,17 vezes. 

 

Figura 23: Evolução da demanda total de energia por fonte até 2050 no Brasil (EPE, 2014d). 

 

No SEB, as energias renováveis são predominantes na geração de eletricidade, sendo a 

principal a hidreletricidade (Anexos A, pg. 199, e B, pg. 200). A quantidade de rios é muito 

                                                 
22

 Equivalência de Tep para MWh: 1 Tep = 11,63 MWh, segundo a Agência Internacional de Energia (IEA). 
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grande e muitos destes apresentam topografia favorável ao uso de usinas hidreléricas. Portanto, a 

opção por UHEs tornou-se naturalmente a mais utilizada, sendo um diferencial significativo da 

matriz elétrica brasileira em relação à matriz elétrica mundial (Anexo AP, pg. 236). Porém, a 

segunda maior geração é de termeletricidade. O uso das UTEs ocorre principalmente quando há 

redução significativa da água armazenada dos reservatórios das UHEs decorrente de atipicidades 

no regime de chuvas. A grande maioria das UTEs ainda se utiliza de combustíveis fósseis.  

Segundo o ONS (2014), apesar de existirem no Brasil 22.000,0 MW de capacidade 

instalada de energia termelétrica (incluindo as nucleares) em 2014, apenas 17.000,0 MW estão 

efetivamente disponíveis. Originalmente, a grande parte da utilização das UTEs seria 

ñemergencialò por ter um custo muito elevado. Porém, em razão de uma situação hídrica adversa 

duradoura desde 2012 e de uma gradativa redução da capacidade de regularização dos 

reservatórios das usinas hidrelétricas, a termeletricidade vem sendo usada continuamente e em 

níveis muitos elevados, chegando-se a usar picos de 15.000,0 MW. 

De acordo com Borges (2015a), em termos hídricos, 2014 foi o pior ano dos últimos 83 

anos de série histórica de medição para algumas das principais bacias hidrográficas do País 

(Anexo AC, pg. 224), tais como o Rio Grande e o Rio São Francisco, responsáveis por abastecer 

25% e 96% das Regiões Sudeste/Centro e Nordeste (Anexo AD, pg. 225) respectivamente. 

Assim, a energia termelétrica tem deixado de ser energia complementar (emergencial) ao sistema 

e passando a atuar como base de geração, o que enfatiza ainda mais o atual SEB como 

efetivamente hidrotérmico. As UTEs oferecem 
23

energia firme (ou assegurada) para garantir 

24
despachabilidade de eletricidade ao SEB.  

Em 2013, as energias renováveis representaram mais de 79,3% da energia elétrica 

produzida e utilizada internamente, segundo dados do BEN 2014 (EPE, 2014b) . Segundo a EPE 

(2014a), o BEN é de fundamental importância para as atividades de planejamento e 

acompanhamento do setor energético nacional, pois reúne, em um único documento, as séries 

históricas das diversas operações ligadas à oferta e demanda dos diferentes energéticos, além de 

informações sobre reservas, capacidades instaladas e importantes dados estaduais. 

                                                 
23

 Energia Firme ou Assegurada é a energia mínima que uma determinada usina tem garantia para fornecer 

constantemente ao Setor Elétrico Brasileiro (SEB). 
24

 Despachabilidade é a pronta disponibilidade no fornecimento de eletricidade para atender as demandadas do SEB. 

Quanto menor tempo for necessário para uma dada fonte de energia fornecer eletricidade ao SIN, mais despachável 

esta fonte será. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Energia
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De acordo com as informações da EPE (2013b e 2014b), por dois anos consecutivos, 

devido às condições hidrológicas desfavoráveis observadas ao longo do período, houve redução 

da oferta de energia hidráulica. Apesar do aumento de 1.835,0 MW na potência instalada do 

parque hidrelétrico em 2012, a oferta de energia hidráulica reduziu-se em 1,9% devido às 

condições hidrológicas observadas, especialmente na segunda metade de 2013. A menor oferta 

hídrica explica o recuo da participação de renováveis na matriz elétrica de 2011 até 2014. A EPE 

informa que houve decréscimo da oferta de energia hidráulica, apesar do incremento de 1.724,0 

MW na potência instalada do parque hidrelétrico. Segundo o MME (2015), a participação da 

hidráulica foi sempre preponderante no Brasil, variando de 87,4% em 1996 (máxima) a 65,2% 

em 2014 (mínima).  

De Gouvello (2010) comenta que a intensidade de emissão de GEEs do SEB é 

relativamente baixa em comparação aos padrões internacionais, devido à importância das fontes 

renováveis na matriz energética nacional. Segundo o Observatório do Clima (2015) e o 

Ministério de Ciência Tecnologia e Inovação (MCTI,.2013), o setor de energia tem aumentado 

sua participação na emissão de GEE (Anexo F, pg. 204) por conta do aumento do uso de 

combustíveis fósseis (Figura 24). Entretanto, o SEB, por continuar majoritariamente hidrelétrico, 

apresenta ainda baixa emissão de GEE em comparação com outros países (Tabela 11, pg. 69). As 

principais emissões são de: CO2 e CH4. 

 

Figura 24 (Adaptada): Emissões de GEEs no Brasil (exceto uso da Terra) 1970ï2013 (Observatório do Clima, 2015). 
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O Plano Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) (MMA,  2008) e o Painel Brasileiro 

de Mudanças Climáticas (PBMC, 2014) explicitaram a necessidade de diversificação da matriz 

elétrica brasileira, destacando as fontes renováveis para o Brasil manter-se como um país de 

baixa emissão de GEEs em comparação às nações mais industrializadas. Em 2013, o MCTI 

elaborou estimativas sobre GEE no Brasil usando a métrica do Potencial de Aquecimento Global 

(Global Warming Potential ï GWP). Esta métrica é usada para inventários nacionais como fator 

de ponderação, para se chegar a uma unidade comum, o equivalente de dióxido de carbono (CO2 

eq). Os GEEs e seus respectivos GWPs são apresentados na Tabela 10. 

Tabela 10 ï Lista de GEEs padronizados pelo CO2. 

 

Fonte (Adaptado): MCTI, 2013. 

 

Segundo o BEN 2014 (EPE, 2014c), o total de emissões antrópicas associadas à matriz 

energética atingiu 459,0 Mt CO2-eq em 2013, havendo aumento de 7% de 2012 para 2013. No 

caso do SEB, para produzir 1,0 TWh, emite-se 7 vezes menos GEEs que o setor elétrico europeu, 

9 vezes menos do que o americano e 14 vezes menos do que o chinês (Anexo G, pg. 205). Assim, 

mesmo em condições adversas, o SEB ainda permanece relativamente pouco poluente em termos 

de GEEs e quanto mais se investir em novas energias renováveis, maior poderá ser a contribuição 

do SEB para redução de emissões. A série histórica 2006ï2014 de fatores de emissão de CO2 do 

SIN, elaborada pelo MCTI (2015), permite obter uma média de 155,4 kg CO2/MWh (Tabela 11). 

Tabela 11 ï Série histórica e média dos fatores de emissão de CO2 no SIN de 2006 até 2014. 

 

Fonte: www.mct.gov.br/index.php/content/view/74689.html. 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/74689.html
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4.1 Oferta e Demanda de Energia Elétrica 

A Oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE) é o total anual de eletricidade disponibilizado 

no país. Segundo a EPE (2014b) a OIEE foi de 609,9 TWh em 2013 (Figura 25). 

 

Figura 25: Oferta Interna de Energia Elétrica em 2013, com autoprodução inclusa (EPE, 2014b). 

 

A eletricidade (energia secundária) é nobre, de uso prático e um indicador de 

desenvolvimento de um país. O valor quantitativo da demanda equivale a oferta de eletricidade 

menos as perdas no processo de geração, transmissão e distribuição da energia elétrica (Apêndice 

E, pg. 196). A eletricidade efetivamente produzida e distribuída tem que ser consumida, pois é 

inviável armazenar eletricidade propriamente dita em grande escala com as atuais tecnologias 

existentes. 

Segundo o MME (2015), a partir de 1960, a expansão de usinas teve forte ritmo de 

crescimento, para atender ao desenvolvimento econômico da época. O Brasil saiu de uma 
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capacidade instalada de 11,0 GW em 1970 para 133,9 GW em 2014, correspondendo a uma taxa 

de 5,8% ao ano, maior do que a taxa do PIB de 3,8% ao ano.  

O MME (2015) informa que, nas décadas de 70, 80 e 90, o incremento médio de 

capacidade instalada no Brasil foi próximo de 2.000,0 MW/ano, com a hidráulica superando as 

demais formas energéticas (Figura 26). No período de 2000 à 2010, o incremento médio anual 

quase dobrou, indo para 3.869,0 MW/Ano e com as expansões de hidráulica e de outras fontes 

quase equivalentes. Já a partir de 2012, os incrementos das outras fontes começam a ultrapassar 

as expansões da hidráulica. 

 

Figura 26: Evolução da Capacidade Instalada anual no Brasil de 1970 até 2014 (MME, 2015). 

 

Nas séries históricas brasileiras de oferta e consumo de eletricidade de 1970 até 2013 

(Figura 27 e Apêndice E, pg. 196), identifica-se tendências de crescimentos contínuos, 

praticamente ñlinearesò em alguns períodos, com algumas discrepâncias em anos de crise, tais 

como em 2001 e 2009, onde ocorreram respectivamente a crise nas UHEs por causa da seca no 

Brasil e as consequências da crise internacional de 2008. Analisando-se os períodos que 

apresentaram-se mais explicitamente linearizados, foram identificadas as seguintes taxas médias 

de crescimento da demanda de energia elétrica de: 8,8 TWh/Ano (equivalente a 7,5% ao ano) em 

1970ï1993; 13,6 TWh/Ano em 1994ï2000 (equivalente a 5,2% ao ano); e 17,2 TWh/Ano de 

2001ï2013 (equivalente a 4,6% ao ano). Se a taxa média de 17,2 TWh/Ano permanecesse 

constante de 2014 até 2050, o consumo em 2050 atingiria 1.152,7 TWh, e equivaleria a 2,2% ao 

ano de aumento de demanda. 
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Figura 27: Oferta e Consumo Total de Eletricidade (GWh) no Brasil 1970-2013, considerando as perdas  

(EPE, 2014b; EPE, 2005, Apêndice E). 

 

O consumo de eletricidade e o PIB apresentam uma correlação (elasticidade), sendo que a 

disponibilidade de energia favorece a economia. Da Silva, B. G. (2011), apresenta séries 

históricas do PIB e do consumo de eletricidade no Brasil de 1952 até 2010 (Figura 28). 

 

Figura 28 (Retificada): Consumo de Eletricidade X Produto Interno Bruto (PIB) de 1952 a 2010  

(Da Silva, B. G., 2011). 
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Da Silva, B. G. (2011) também elaborou 
25

três estimativas de consumo de energia elétrica 

para o Brasil em 2020 correlacionados ao crecimento do PIB: 635,9 TWh com 72,6 GW médios 

para um PIB de 3% ao ano; 688,3 TWh com 78,6 GW médios para um PIB de 4% ao ano; e 

789,2 TWh com 90,1 GW médios para um PIB de 6% ao ano. Segundo Filho (2013), o consumo 

de eletricidade nacional cresceu numa taxa média de 5,8% ao ano, de 1973 a 2011, enquanto a 

demanda total energética foi de 3,2%, e o PIB, de 3,4%, valores superiores aos verificados no 

mundo. O BEN 2014 indica que o consumo de eletricidade (residencial e comercial) continua 

crescendo acima do PIB. 

O preço da eletricidade para a indústria normalmente é diferenciado (mais barato) do que 

para o consumidor residencial no mundo, inclusive no Brasil (Figura 29 e Apêndice E, pg. 196). 

Isto ocorre por que indústrias são classificados como ñgrandes consumidoresò, com consumo 

constante de energia (sem picos) e que requerem menos investimentos em infraestrutura do que 

as residências. Além disto, um preço diferenciado é uma forma de incentivo tarifário à atividade 

produtiva, implicando em geração de emprego, renda e impostos. 

 

Figura 29: Variação dos preços do MWh/US$ Industrial e Residencial de 1973 até 2013 (EPE, 2014b, EPE, 2005). 

 

Segundo Filho (2013), o consumo residencial brasileiro evoluiu, em média, 6,3%, enquanto 

que o industrial, 4,0%, evidenciando maior ñuso socialò da energia, ou seja, melhoria das 

condições de renda e qualidade de vida da população em geral. O aumento de renda normalmente 

                                                 
25

 O fator de correlação entre os TWh e os GW médios utilizado por Da Silva, B. G. (2011) foi de 0,11417. 
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implica em aumento de consumo de diversos bens e serviços, consequentemente gera-se aumento 

de demanda por energia elétrica. Por outro lado, houve redução do consumo industrial, 

evidenciando a redução da produção industrial e a desaceleração econômica verificados de 2011 

a 2014. Isto ajudou a evitar um racionamento, mas impactou negativamente na economia, com 

reduções de emprego e renda para a população e redução na arrecadação de impostos. 

A seguir, os indicadores de utilizados pela EPE (2014c) na Tabela 12 descrevem o histórico 

da evolução energética no Brasil. Na Tabela 13, as projeções da EPE (2013a) apontam para a 

continuidade do crescimento do consumo residencial de energia elétrica. 

Tabela 12 ï Evolução de Indicadores de 1970 até 2013. 

 

Fonte: EPE, 2014c. 

 

Tabela 13 ï Projeções do consumo (em TWh) por tipos distintos de consumidores 2012ï2022. 

 

Fonte: EPE, 2012b. 
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A EPE (2015b) informou que 2014 terminou com o consumo de eletricidade de 473,4 TWh 

na rede, menor que a projeção da Tabela 13 e apresentando um crescimento de 2,2% em relação a 

2013. Esta foi a menor taxa de crescimento desde 2009 (Figura 30), quando houve a crise 

econômica mundial em 2008 e o consumo total nacional retraiu 1,1%. A Tabela 14 mostra o 

crescimento de 2010 até 2014. Já em 2015, com os aumentos sucessivos nos preços da energia 

elétrica autorizados pela ANEEL, já é possível constatar a redução no consumo de eletricidade 

nos diversos setores da economia brasileira. 

 

Figura 30: Dados sobre o Consumo Brasileiro de Energia Elétrica na Rede (EPE, 2015b). 

 

Tabela 14 ï População, consumo e consumo per capita no Brasil 2010ï2014. 

 

Fonte (Adaptado): EPE, 2015i. 

 

O PNE 2050 (EPE, 2014d), vislumbra que o consumo residencial per capita de eletricidade 

atingirá 1.570,0 kWh/habitante em 2050. Desta forma, o consumo residencial da energia elétrica 

aumentaria de 132,0 TWh em 2014 para 336,0 TWh em 2050. Isto representaria quase três vezes 

mais do que o consumo residencial per capita atual dos brasileiros e posicionar-se-ia próximo ao 

atual patamar de consumo europeu, indicando uma possível melhoria de qualidade de vida da 
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população em geral. Já o consumo total de eletricidade foi de 516,3 TWh em 2013 e passaria a 

ser de 1.624,0 TWh em 2050, um aumento de 3,14 vezes. Filho (2013) comenta que os índices 

per capita derivados do PIB brasileiro são baixos em comparação com diversos países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. Consequentemente, os consumos de energia per capita do 

Brasil são baixos também, apresentando-se inferiores aos respectivos valores médios mundiais. 

Assim, o consumo energético nacional, em função da evolução populacional e do 

desenvolvimento sócio-econômico, poderá crescer a taxas similares às dos últimos anos, por 

períodos longos de tempo. Para amenizar estas taxas de crescimento, programas de eficiência e 

conservação de energia devem ser considerados. Porém, isto não deve impedir que o consumo 

energético brasileiro desenvolva-se com taxas anuais de crescimento consistentes, com valores 

estruturais entre 4% e 5% ao ano, nos próximos 10 a 20 anos. 

Mafra et al. (2013) elaborou projeções na geração de eletricidade brasileira na qual 

considerou quatro tipos de centrais para atender a demanda das centrais de Serviço Público: as 

hídricas, as nucleares, outras renováveis (eólica e fotovoltaica) e térmicas convencionais 

(Tabela.15). Para as UTEs, projetou a distribuição da geração por combustíveis fósseis. A 

participação da biomassa e das 
26

pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) foi considerada nos 

autoprodutores. Pelo estudo de Mafra et al. (2013), a oferta de eletricidade no Brasil em 2050 no 

cenário básico atingiria 2.223,0 TWh/ano, considerando-se uma extensão do melhor cenário do 

PNE 2030.  

Tabela 15 ï Cenário básico de geração de Centrais de Serviço Público e Autoprodutores. 

 

Fonte: Mafra et al., 2013. 

 

                                                 
26

 Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs), segundo definição da ANEEL, são usinas hidrelétricas com capacidade 

instala entre 3,0 MW e 30,0 MW e seus reservatórios não pode ultrapassar 3,0 km². As PCHs estão regulamentadas 

pela Resolução Nº 394/1998 da ANEEL. 
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Estudos do GWEC e Greenpeace (2013) projetaram cenários de crescimento do PIB 

brasileiro até 2050 (Figura 31), com 
27

elasticidade média ponderada PIBïeletricidade de 0,92. 

 

Figura 31: Projeções de PIB e evolução da elasticidade-renda no Brasil em 2011-2050 (GWEC e Greenpeace, 2013). 

 

Em 2015, organizações do setor empresarial e da sociedade civil  do Brasil, com apoio 

técnico de instituições acadêmicas, concretizaram o projeto Plataforma de Cenários Energéticos 

(PCE BRASIL 2050, 2015), por meio da construção de diferentes cenários para a Matriz Elétrica 

Brasileira e as demandas até 2050 (Anexo AO, pg. 235), todos com diversificação de fontes.  

O objetivo do projeto PCE BRASIL 2050 foi a participação mais ampla da sociedade e a 

geração de subsídios aos tomadores de decisão do SEB, para a construção de uma política 

energética, competitiva, sustentável e orientada a atender os desafios de desenvolvimento do país.  

O PCE BRASIL 2050 produziu um total de 8 cenários de matrizes elétricas e respectivas 

demandas, sendo 4 para cenários 
28

Business as Usual (BAU) e outros 4 derivados respectivos de 

cada um dos cenários BAU refletindo um 
29

Fator de Eficiência Energética (FEE).  

Os cenários mais extremos do PCE BRASIL 2050 foram elaborados pelo Instituto 

Tecnológico da Aeronáutica (Cabral, Pimentel e Murça, 2015), na qual o cenário BAU 2050 seria 

1.914,9 TWh  (superior) e 1.572,6 TWh (inferior) para 584,4 GW de capacidade instalada, e um 

cenário FEE de 1.713,3 TWh (superior) e 1.024,7 TWh  (inferior) para 326,6 GW de capacidade 

instalada. 

                                                 
27

 Elasticidade é uma correlação estatística entre as séries históricas de duas variáveis, sendo que, quanto mais 

próxima de 1 (100%) a correlação for, mais diretamente relacionadas as variáveis se apresentam. 
28

 A expressão Business As Usual (BAU) é utilizada para indicar a forma regular de operar ou de conduzir 

determinada atividade.  
29

 No caso particular da elaboração de cenários energéticos, o cenário BAU deverá representar um contraponto para o 

cenário onde se aplicariam medidas de redução de consumo sob a forma de um FEE. 
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4.2 Matriz es Energética e Elétrica Brasileiras 

A matriz energética é o conjunto dos recursos de energia que um país dispõe e utiliza. Ela 

engloba fontes de 
30

energia primárias (petróleo, carvão mineral, biomassa, água, vento, Sol, 

etc.), 
31

energias secundárias (eletricidade, gasolina, diesel, álcool, etc.), as tecnologias de 

geração (mecânica, térmica, nuclear, eólica etc.) e as formas e setores de consumo. A matriz 

elétrica é o conjunto dos vários tipos de geração de eletricidade (energia secundária). O Brasil 

dispõe dos seguintes tipos de geração elétrica: Hidrelétrica; 
32

Termelétrica, Eólica; Fotovoltaica 

e 
33

Maremotriz. Conforme mencionado anteriomente, a matriz de geração do SEB é quase 

integralmente hidrotérmica, ou seja, a eletricidade vêm de UHEs (predominantes) e de UTEs.  

As matrizes energética e elétrica do Brasil têm quantidades de energia renovável 

significativamente superiores às matrizes mundiais (Figura 32). Segundo o BEN 2014, em 2013, 

a participação de energias renováveis na matriz energética manteve-se entre as mais elevadas do 

mundo, com pequena redução devida à uma menor oferta de energia hidráulica desde 2012. 

 

Figura 32: Participação de renováveis nas matrizes energéticas do Brasil e do Mundo (EPE, 2014c). 

 

De acordo com o BEN 2014 (EPE, 2014b), a OIE registrou uma taxa de crescimento de 

4,5% ante à evolução do PIB nacional de 2,3% em 2013. O gás natural, o petróleo e derivados 

                                                 
30

 Energias Primárias são energias disponíveis na natureza e que não passaram por nenhum processo ou conversão 

elaborados pelo homem.  
31

 Energias Secundárias são energias obtidas a partir do processamento ou conversão das energias primárias. 
32

 Usinas Termelétricas usam a energia obtida pela combustão de combustível fóssil, biomassa ou pela energia 

térmica liberada em reações nucleares para produzir eletricidade. 
33

 Usina Maremotriz usa a energia obtida pela cinética das ondas do mar para produzir eletricidade. 
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responderam por 80% deste incremento. Isto deveu-se basicamente à redução na oferta interna de 

hidreletricidade, com consequente aumento de geração térmica, seja gás natural, carvão mineral 

ou óleo. 

Os BENs e a ANEEL indicaram que a participação de energia hidráulica (hidrelétricidade) 

na Matriz Elétrica Brasileira vem caindo continuamente nos últimos anos, sendo que era 81,8% 

em 2011 e passou a representar 65,2% em 2014 (Figura 33), devido às condições hidrológicas 

desfavoráveis e, consequentemente, ao aumento compulsório da geração térmica. Isto reduz 

temporariamente a participação percentual total das energias renováveis na matriz elétrica.  

 

Figura 33 (Adaptado): Matrizes Elétricas Brasileiras de 2011, 2012, 2013 e 2014 (EPE, 2013b, 2014c e 2015h). 
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A ANEEL (2014) informa que, no fim de 2014, o Brasil tinha 3.583 empreendimentos em 

operação, totalizando 133.487.108,0 kW de potência instalada. Também está prevista para os 

próximos anos uma adição de 36.837.929,0 kW na capacidade de geração, proveniente dos 214 

projetos atualmente em construção e mais 572 projetos com construção não iniciada (Anexos A, 

pg. 199 e B, pg. 200). Após a ANEEL (2015a) efetivar suas revisões e fiscalizações finais para 

2014, foi considerado que em 31/12/2014 a capacidade instalada no Brasil chegou à 133,9 GW, 

na qual 62,8% foi hidrelétrica, 28,2% foi termelétrica. Isto representou um ganho de 7,1 GW em 

relação à capacidade instalada de 126,8 GW em 2013. Segundo De Queiroz (2014a), o consumo 

pontual e crescente de energia elétrica no Brasil é de 555,0 TWh, com crescimento médio, nos 

últimos dez anos, de 4% ao ano. Neste nível de demanda, a necessidade de investimentos para 

garantir a oferta é inegável e a segurança energética tornou-se um dos assuntos mais urgentes 

para o desenvolvimento do país desde a crise elétrica de 2001. 

Segundo a EPE, as percentagens da energia eólica têm aumentado e da biomassa tende a 

aumentar nos últimos anos na Matriz Elétrica Nacional: Em 2012, a eólica representou 0,9% e 

biomassa 6,8%; Em 2013, eólica representou 1,1% e biomassa 6,6%; Em 2014, eólica 

representou 2,0% e biomassa 7,4%. Neste período, a energia solar ficou estabilizada em 0,01%, 

mas depois do resultado positivo do leilão de 2014, provavelmente crescerá nos próximos anos. 

4.3 Setor Elétrico Brasileiro 

Segundo D´Araújo (2009), o setor elétrico brasileiro insere-se numa conjuntura energética 

global complexa, na qual deverá ocorrer um período de grandes incertezas nunca antes 

observadas. D´Araújo (2009) e Rego (2009) comentam as singularidades do SEB em relação aos 

demais setores elétricos de outros países. O SEB foi inicialmente criado com investimentos 

privados, havendo posteriormente alternância entre investimentos públicos e privados, e há 

participação simultânea de ambos atualmente. Mello (2008) dividiu a história do SEB em 4 fases: 

¶ Fase 1: de 1879 até 1994, com investimentos privados (estrangeiros); 

¶ Fase 2: de 1945 até 1989, com investimentos públicos; 

¶ Fase 3: de 1990 até 2002, com investimentos privados (nacionais e estrangeiros); 

¶ Fase 4: após 2002, com investimentos públicos e privados (nacionais e estrangeiros).  
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Segundo informações institucionais do ONS (2014a), entre 2003 e 2004 o Governo Federal 

lançou as bases de um novo modelo para o SEB, via Leis Nº 10.847 e Nº 10.848, de 15/03/2004, 

e via Decreto Nº 5.163, de 30/07/2004. A ONS (2014a) comenta que este novo modelo do setor 

elétrico (Apêndice C, pg. 194) visa atingir três objetivos principais: Garantir a segurança do 

suprimento de energia elétrica; Promover a modicidade tarifária; Promover a inserção social no 

SEB, em particular pelos programas de universalização de atendimento. Abaixo está 

representado o atual modelo institucional do SEB (Figura 34). 

 

Figura 34: Principais instituições que compõe o atual modelo do SEB (ONS, 2014c). 

 

Segundo Da Silva, B. G. (2011), dentre as alterações do modelo institucional, destacaram-

se, em 2004, a criação da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), órgão este que ficou 

responsável pela elaboração dos planos setoriais de expansão do setor elétrico, e a criação da 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), órgão que sucedeu o antigo Mercado 

Atacadista de Energia (MAE) na gestão da comercialização de energia. Também foram 

instituídos em 2004 dois ambientes distintos para contratação de compra e venda de eletricidade 

sob coordenação da CCEE: o Ambiente de Contratação Regulada (ACR) e o Ambiente de 

Contratação Livre (ACL). No ACR participam os agentes de geração e de distribuição de energia 
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e há contratação via leilões organizados pelo Governo. Já no Ambiente de Contratação Livre 

(ACL), participam os agentes de geração, comercializadores, importadores e exportadores de 

energia e 
34

consumidores livres que optam por contratar a própria energia por meio de transações 

livremente negociadas.  

De acordo com o ONS (2014c), outras alterações importantes incluíram a definição do 

exercício do poder concedente ao MME, a criação do Comitê de Monitoramento do Setor 

Elétrico (CMSE), uma instância para avaliar permanentemente a segurança do suprimento de 

energia elétrica, e a ampliação da autonomia do ONS.  

O ONS é o órgão coordenador e controlador da operação das instalações de geração e 

transmissão de energia elétrica no SIN (Figura 35, pg. 84), sob a fiscalização e regulação da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Ainda de acordo com D´Araújo (2009), a 

criação do ONS foi uma necessidade para a implantação de um sistema privado-mercantil sem 

perda de sinergia sistêmica, na qual o ONS age de forma monopolista, determinando a geração de 

cada usina e estipulando multas para o caso do não cumprimento de suas decisões. Na atual crise 

hídrica, o ONS tem determinado reduções de vazão de água para as UHEs para assegurar o uso 

da água para abastecimento humano e racionalizar a geração de energia. 

Os valores dos 
35

custos marginais de operação (CMO) são limitados aos 
36

preços de 

liquidação das diferenças (PLD) mínimos e máximos e valiam R$ 15,62/MWh e R$ 

822,83/MWh, respectivamente, em 2014. Em 25/11/2014, a ANEEL alterou os valores dos 

limites do PLD, onde os valores mínimo e máximo passaram a ser R$ 30,26/MWh e R$ 

388,48/MWh, respectivamente, a partir de 29/12/2014. O intuito era reduzir os elevados preços 

que a eletricidade estava apresentando no mercado livre (ACL) e diminuir o risco de novas crises 

financeiras no SEB e novos prejuízos aos consumidores.  

                                                 
34

 Consumidores são quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que solicitem à concessionária o fornecimento de energia 

elétrica e assuma a responsabilidade pelo pagamento das faturas e demais obrigações fixadas em regulamentos pela 

ANEEL. Atualmente, o mercado se divide entre consumidores livres, que tem direito a escolher seu fornecedor, e 

consumidores cativos, que são vinculados à concessionária que atende seu endereço. 
35

 Custos marginais de operação (CMO) é a variação do custo operativo necessário para atender um MWh adicional 

de demanda, utilizando os recursos energéticos existentes. 
36

 Preços de liquidação das diferenças (PLD) um valor determinado semanalmente para cada patamar de carga com 

base no CMO, limitado por um preço máximo e mínimo vigentes para cada período de apuração e para cada 

Submercado. O PDL é utilizado para valorar a energia comercializada no mercado de curto prazo e se faz pela 

utilização dos dados considerados pelo ONS para a otimização da operação do Sistema Interligado Nacional (SIN). 
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De Almeida e Losekann (2014) comentam que esta redução de teto do PLD diminui as 

consequências da exposição ao mercado de curto prazo, mas que, segundo a literatura 

internacional, preços-teto baixos tendem a desestimular a expansão da capacidade de geração. 

Também comentam que só 4% da capacidade de geração termelétrica tem custo variável superior 

a R$ 822,83/MWh e 25% tem custo maior que R$ 388,48/MWh, o que deve implicar em 

aumento significativo de pagamentos compensatórios de remuneração das centrais marginais via 

encargo de serviços do sistema. 

A Associação Brasileira de Distribuidoras de Energia Elétrica (ABRADEE, 2014) 

explicita a elevada complexidade do SEB por conta de um grande conjunto de fatores e 

características bastante singulares (Tabela 16) dele em relação aos demais existentes no mundo. 

Tabela 16 ï Caracterização do Setor Elétrico Brasileiro (SEB) segundo a ABRADEE. 

 

Fonte: ABRADEE, 2014. 

4.3.1 Sistema Interligado Nacional 

O Sistema Interligado Nacional (SIN) é o conjunto de linhas de transmissão (LT) e 

subestações elétricas que compõe uma imensa infraestrutura de interconexão entre pólos 

geradores e pólos consumidores de eletricidade existentes no Brasil. Segundo a ABRADEE 

(2014), todos os grandes geradores estão conectados aos centros de consumo através de LTs, as 

quais são responsáveis por transportar diretamente a energia gerada aos grandes consumidores, 

ou indiretamente aos pequenos consumidores por meio das empresas de distribuição. 

De acordo com Filho (2013), o SIN (Figura 35) é composto por mais de 100 mil km de 

linhas de transmissão (Rede Básica), com tensão igual ou superior à 230 kV, cujo planejamento 
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da expansão e da operação considera um despacho centralizado, fundamental para a otimização 

da geração hidrelétrica do sistema. 

 

Figura 35 (Adaptada): Estrutura Física do Sistema Interligado Nacional para 2015 (ONS, 2014). 

 

O SIN está subdividido em 4 subsistemas: Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Norte e Nordeste 

(Figura 36). Em 2013, a capacidade instalada total do SIN era de 126,8 GW, com garantia física 

total de 68.129 GW médios e carga total de 64.391 GW médios (94,5% da garantia física).  
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Figura 36 (Adaptada): 4 Subsistemas do SIN: Norte, Nordeste, Sudeste/Centro-Oeste e Sul (Vasconcelos, 2014). 

 

Segundo a ABRADEE (2014), o SIN ajuda a reequilibrar a relação oferta/demanda elétrica 

quando há períodos mais secos em determinado subsitema, ajudando a reduzir os riscos 

hidrológicos do SEB. Desta forma, o armazenamento de energia no SIN (Figura 37 e Apêndice F, 

pg. 197) equivale ao total de água armazenada nos reservatórios brasileiros, aumentando a 

segurança energética nacional e melhorando a produtividade da geração elétrica. 

 

Figura 37: Série Histórica da Energia Armazenada no SIN de 1996 até 2015. 

 

O SIN reune praticamente todos os sistemas elétricos de potência (SEPs) do Brasil. Da 

oferta total de eletricidade, cerca de 90% transitaram nas LTs e distribuição do SIN. Cerca de 8% 
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corresponderam a consumo próprio de autoprodutores, sem uso da rede elétrica pública e cerca de 

2% restantes corresponderam aos sistemas isolados do Norte do Brasil. 

4.3.2 Necessidade de adaptações do SIN às intermitências das energias renováveis 

Com um aumento progressivo das energias renováveis na matriz elétrica brasileira, 

adaptações serão necessárias para gerenciar e compensar as ñintermit°nciasò inerentes as energias 

eólica, solar e de biomassa oriunda de resíduos agrícolas. Haverá necessidade de: Aprimoramento 

no modelo de gestão do SIN por parte da ONS, pois os processos ganharão cada vez mais 

complexidades; Armazenamento estratégico de água em reservatórios hidrelétricos; Criação de 

UTEs reguladoras de energia. Uma combinação adequada das energias eólica e solar viabilizaria 

uma redução da intermitência (mais firmeza) para a eletricidade gerada. Losekann (2013) 

comenta a necessidade de uma nova função para os grandes reservatórios hidrelétricos para 

estocagem de energia hídrica e que a experiência internacional indica participações entre 20% e 

30% de energias solar e eólica, evitando tornar proibitivos os custos da energia complementar 

(backup). 

Os grandes reservatórios das UHEs eram plurianuais, ou seja, já tiveram capacidade de 

regularização hídrica por 3 a 4 anos. Porém, com o contínuo aumento da demanda, a capacidade 

de regularização destes reservatórios vem reduzido-se com o passar dos anos, sendo atualmente 

de 3 ou 4 meses. Por outro lado, a criação de novos grandes reservatórios é pouco provável com 

as atuais legislações ambientais, pressões de organizações não-governamentais (ONGs) e 

movimentos sociais e o fato de que mais de 90 projetos de UHEs localizam-se na Amazônia. 

Assim, os novos projetos de UHE serão de 
37

usinas fio d´água e novas UTEs serão necessárias 

para compensar intermitências das energias eólica e solar fotovoltaica, firmando suas energias. 

Estas futuras UTEs também poderão ser oportunidades para a biomassa, sendo que UTEs que 

utilizam biomassa oriundas de culturas para fins energéticos (Ex.: Eucalipto) não apresentam o 

problema de sazonalidade de produção em relação a UTEs abastecidas com resíduos arícolas e 

florestais (Ex.: cana-de-açúcar). Porém, é válido ressaltar que os PNEs e PDEs e os últimos 

leilões são indicativos de que UTEs à gás natural serão priorizadas em relação à biomassa.  

                                                 
37

 Usinas Fio d`Água são usinas hidrelétricas sem reservatórios hídricos, e que ficam dependentes basicamente da 

vazão normal dos rios, sofrendo de intermitência da mesma forma que outras fontes renováveis de energia. 
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Segundo Freire (2015), o LFA 2015 de abril, destinado à compra de energia eólica e UTEs 

a biomassa, apresentou novas exigências para redução do efeito da intermitência destas fontes 

renováveis e aumento da segurança operacional, como, por exemplo, a exigência de novos 

equipamentos minimizadores da intermitência. Tais exigências foram incluidas no edital por 

solicitação da ONS e da ANEEL, prevendo um impacto da ordem de 3% no custo das fontes no 

LFA. Estas mudanças possivelmente serão extendidas a energia solar em outros leilões. 

4.3.3 Problemas enfrentados pelo Setor Elétrico 

O SEB tem sofrido com alguns problemas de perfil estrutural e com outros de perfil 

conjuntural. Os problemas estruturais são: Falhas no processo de Planejamento Energético; 

Excesso de intervenções estatais, gerando insegurança jurídica; Necessidade de expansão, 

modernização e eficientização das linhas de transmissão do SIN (obras atrasadas e algumas linhas 

não leiloadas). Os principais problemas conjunturais atuais do SEB são: crise hídrica causando 

problemas nos reservatórios desde 2012 até o momento; uso prolongado de quase 100% das 

UTEs (energia cara); déficit financeiro na operação e endividamento elevado das geradoras em 

decorrência da Medida Provisória (MP) N
o
 579/2012, posteriormente transformada na Lei 

12.783/2013; dificuldades burocráticas nos licenciamentos ambientais e nos financimentos. 

 

a) Problemas Estruturais do Setor Elétrico 

 

O Governo Federal realizou até o momento duas grandes reformulações do SEB, uma em 

1997 e outra em 2004, e historicamente demonstrado deficiência na criação e efetivação de 

planejamentos energéticos adequados às necessidades brasileiras. Também, há o problema 

recorrente do Governo nem sempre respeitar as próprias regras que legislou anteriormente (Ex.: 

MP 579), o que gera inseguranças jurídicas para as empresas investirem no SEB. 

Os maiores investimentos e obras realizados na área energética são heranças da época dos 

governos militares (1964ï1985), destacando-se as grandes hidrelétricas e as redes de transmissão 

e distribuição. Depois dos governos militares, nas decadas de 1980 e 1990 não houve tantos 

investimentos quanto seriam necessários para acompanhar o desenvolvimento do Brasil. Apenas 
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há poucos anos houve uma retomada significativa de investimentos na área de geração elétrica, 

destacando-se UHEs de Belo Monte, Jirau e Santo Antônio e a expansão da energia eólica.   

Melo (2014) afirma que o Brasil não possui uma política energética estruturada de longo 

prazo, havendo momentos de stop-and-go, por objetivos políticos de curto prazo. Ele se baseia no 

o histórico do SEB a partir da crise de suprimento em 2001 e na reforma ocorrida em 2004, 

somadas às condições recentes da operação do sistema, que oneram os custos da geração elétrica. 

A EPE foi criada em 2004 para elaborar o planejamento energético nacional, sendo então 

bastante recente. O CNPE, foi criado em 1997 para assessoramento do Governo e foi redefinido 

em 2008 para cuidar da política energética nacional. Antes disto, as responsabilidades referentes 

as políticas e planejamentos energéticos estavam concentrados no MME. Nas décadas de 2000 e 

2010 há retomada de investimentos no SEB, mas em um ritmo ainda incapaz de compensar a 

ausência de investimentos das décadas anteriores. 

O SIN necessita de investimentos consideráveis para sua expansão, modernização e 

eficientização, uma vez que as perdas chegam a 17%, em média, segundo a EPE (2014d). O 

MME tem realizado leilões de LTs, porém, os mesmos ainda não atingiram resultados 

satisfatórios e muitas linhas já leiloadas estão com obras atrasadas. Existem LTs que não tem 

despertado o interesse de investidores, entre outros fatores, por causa da inexistência de uma 

licença ambiental prévia para as obras de construção. Segundo Vasconcelos (2014), há 

necessidade de revisão do processo de licenciamento ambiental deste tipo de obras. 

Outro desafio significativo, em termos de custos e tecnologia, será a transformação 

gradativa do SIN em um conjunto de ñredes inteligentesò (smart grids), o que geraria uma 

eficiência muito maior do sistema como um todo. Além disto, será necessário adaptar o SIN para 

absorver e reequilibrar eficientemente e com segurança o efeito total das intermitências, que 

surgirão com o aumento da inserção das energias renováveis na rede elétrica. 

De acordo com Hallack e Vazquez (2013), a introdução massiva de geração eólica e a 

demanda por respostas rápidas associadas a esta, gerarão a necessidade de dispor, em alguma 

proporção, de ñestocagem elétricaò (backup) para complementar o sistema de forma mais segura 

e econômica. A maneira atual mais econômica de estocagem é por meio de energia hidráulica. A 

questão da geração de backup relaciona-se também com o dilema de potência firme ou energia 

firme. Para um sistema térmico, considerando um fluxo de combustível relativamente confiável, a 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4162060D7
https://infopetro.wordpress.com/os-autores/
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limitação é a capacidade (potência) das usinas. Já em um sistema hidrelétrico com estocagem, a 

limitação é o reservatório (energia). Desta forma, as características técnicas diferentes originam 

sistemas de coordenação distintos. Os sistemas elétricos predominantemente termelétricos, tendo 

limitação de potência, precisam de uma coordenação de curto prazo muito precisa, mediante a 

inexistência de estocagem. Em sistemas elétricos predominantemente hidrelétricos, as 

necessidades principais são de coordenação intertemporal, ou seja ter controle do período de uso 

da água. No Brasil, a escolha ocorre entre usinas com custos aproximados, mas em diferentes 

períodos, por conta do SEB ser hidrotérmico. No caso da energia eólica, a definição do backup da 

energia é complexa, mas supostamente usará UTEs a gás natural como suporte aos reservatórios. 

Neste caso, será um novo desafio para o ONS otimizar a escolha de quando consumir gás natural 

ou água, dependendo do preço do gás natural, normalmente um insumo energético mais caro que 

energia hídrica. 

 

b) Problemas Conjunturais do Setor Elétrico 

 

Conforme foi mencionado anteriormente, desde 2012 o Brasil tem passado por uma crise 

hidrológica nos reservatórios das usinas hidrelétricas com uma configuração geral mais séria que 

a crise de 2001 (Anexo AD, pg. 225). Os reservatórios atualmente estão com níveis muito 

reduzidos de água armazenada e o Governo Federal chegou a divulgar que um racionamento seria 

inevitável caso os reservatórios viessem a ficar abaixo de 10%. Neto (2014), chama a atenção 

para a necessidade do SIN adaptar-se às ameaças oriundas da mudança climática mundial para 

evitar futuras crises de abastecimento de eletricidade. 

Segundo De Castro, Hubner e Brandão (2014), os problemas emergenciais da geração 

térmica relacionam-se à aplicação de dispositivos vinculados aos contratos por disponibilidade, 

originados dos LENs e das regras de comercialização para energia da fonte térmica, em um 

contexto em que haja: Despacho termoelétrico intenso e prolongado; Dificuldades de vários 

agentes em gerar a energia despachada pelo ONS e atrasos nos cronogramas de implantação de 

alguns deles; e Alta do PLD para valores extremos (até R$ 822,83/MWh em 2014). 

Em 2012, o Governo Federal editou a MP Nº 579 com o objetivo de atingir 20% de redução 

no preço da eletricidade. Isto se daria por meio da antecipação das concessões de operação das 

diversas empresas geradoras, que expirariam entre 2013 e 2015. Entretanto, esta ação mostrou-se 
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ineficiente e equivocada, pois nem todas as empresas aderirem à medida, não se atingiu a redução 

efetiva de 20%, houve desestabilização econômico-financeira do SEB e, em 2015, ocorreram 

sucessivos aumentos tarifários que já superaram em muito à redução tarifária objetivada pela MP. 

A MP 579 também mostrou-se pouco racional e inoportuna. A tarifa elétrica brasileira já 

era muito cara comparando-se a outros países e o objetivo de reduzir em 20% o valor da tarifa era 

relevante. Porém, uma vez que o aumento da renda média da população vinha elevando o 

consumo de eletricidade no Brasil nos últimos anos e desde 2012 havia uma conjuntura indicativa 

de estresse hídrico nos reservatórios das UHEs, a redução de tarifa naquele momento incentivaria 

ainda mais o consumo, agravando a situção da crise hidrológica. 

A maioria das empresas passou a operar com deficit financeiro, dependendo de aportes 

compensatórios do Tesouro Nacional e empréstimos em bancos para não falirem. As empresas 

estatais estaduais Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG), Companhia Energética de 

São Paulo (CESP) e Companhia Paranaense de Energia (COPEL) não aderiram à MP. Também 

houve descontratação de energia e algumas empresas precisaram comprar energia no ACL a 

custos muito elevados (até R$ 822,83/MW). O Governo Federal planejou realizar dois leilões 

para tentar recontratar a energia que faltava, mas não obteve o sucesso esperado. Os investidores 

e as empresas do SEB ficaram alarmados com a situação. Além disto, os estados brasileiros não 

aceitaram as perdas em suas arrecadações do imposto sobre circulação de mercadorias e 

prestação de serviços (ICMS) (Tabela 17).  

Tabela 17 ï Tributações no Brasil (Cálculo do Sistema FIRJAN em 25/04/2015). 

 

Fonte (Adaptado): FIRJAN, 2015. Disponível em: <www.quantocustaenergia.com.br>. Acesso em 25/04/2015. 

http://www.quantocustaenergia.com.br/
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Os impostos representam uma percentagem significativa do valor da conta final da energia 

elétrica (Anexo AN, pg. 234). Os impostos federais são o Programa de Integração Social (PIS) e 

a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), que representavam 

1,65% e 7,6%, respectivamente, totalizavam 9,25%, mas o Governo Federal os reduziu de 2014 

para 2015, passando a totalizar 5,5%. Já o ICMS, que representa uma percentagem média de 

27,5%, bem superior aos impostos federais, permaneceu inalterado.  

Em 2013, o aporte do Tesouro Nacional foi de R$ 9 bilhões e os gastos do fundo setorial da 

CDE atingiram R$ 19,3 bilhões. Em 2014, o Tesouro aportou R$ 10,5 bilhões, enquanto a CDE 

totalizou gastos de R$ 12,1 bilhões. Para 2015, havia previsão de um aporte de mais R$ 9 bilhões 

do Tesouro para a CDE, entretanto, em decorrência da crise orçamentária do Governo em 2014 e 

2015, não há mais condições de subsidiar as empresas do SEB e evitar o repasse de custos para o 

consumidor em geral. Além disto, o Governo providenciou dois empréstimos (R$ 11,2 bilhões e 

R$ 6,6 bilhões) às empresas via bancos públicos, que totalizaram R$ 17,8 bilhões, e que poderão 

custar R$ 26,6 bilhões aos consumidores entre 2015 e 2017. 

Em 2015, o Governo Federal e a ANEEL têm aplicando reajustes tarifários de forma a 

transferir parte do ônus que estava sobre os contribuintes fiscais brasileiros para os consumidores 

de energia elétrica. Além disto, o Governo Federal vem realizando as seguintes ações: fim dos 

aportes do Tesouro à CDE; cortes de subsídios ao setor elétrico; revisão tarifária extraordinária 

(RTE); um último empréstimo para as distribuidoras no valor de R$ 2,5 bilhões junto aos bancos. 

O montante deste último emprestimo somar-se-á aos R$ 17,8 bilhões dos empréstimos anteriores 

para o setor, e já vem sendo pagos pelos consumidores em 2015 via novos aumentos tarifários da 

energia elétrica. Em 24/03/2015, a CCEE aprovou a captação de um terceiro empréstimo de R$ 

3,4 bilhões (superior aos R$ 2,5 bilhões iniciais) para as distribuidoras para o pagamento das 

despesas de operações no mercado de curto prazo feitas em novembro e dezembro de 2014. Com 

isto, a ANEEL estima que o novo custo total repassado aos consumidores será de cerca de R$ 

37,4 bilhões, distribuídos anualmente até 2020. Além disto, ainda há uma dívida pendente da 

ordem de R$ 20 bilhões de reais em relação à energia comprada no ACL por UHEs para honrar 

seus fornecimentos de eletricidade. Outra ação que o Governo pretende realizar para reduzir os 

gastos com a CDE são, de acordo com a Lei Nº 12.212/2010, atualizações semestrais do cadastro 

da tarifa social, que atualmente tem 13,1 milhões de beneficiários e garante descontos que variam 

de 10% a 65% no valor da conta.  
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Segundo a FIRJAN (2015), com a RTE autorizada pela ANEEL para as 58 distribuidoras, o 

custo médio da eletricidade para a indústria aumentou para R$ 498,30/MWh em 04/03/2015. 

Juntando isto aos novos reajustes, o Brasil passou a ocupar 1ª posição (R$ 534,30/MWh) num 

ranking do custo mais caro dentre 28 países analisados, cuja a média foi de R$ 257,50/MWh em 

27/03/2015 (Figura 05, pg. 38). 

De acordo com a ANEEL, 2014 teve um aumento médio de 17,3% nas tarifas residencias e, 

em 2015, vários aumentos já foram aplicados. Na prática, o Governo Federal adotou uma política 

de ñrealismo tarif§rioò, ou seja, vai repassar integralmente todos os custos oriundos dos 

empréstimos e subsídios feitos às distribuidoras, entre outros problemas, para os consumidores. 

Com isto, os aumentos acumulados superam em muito a pretensa redução de cerca de 20% 

objetivada pela MP 579, demonstrando o fracasso desta ação.  

4.4 Políticas Públicas Nacionais 

As políticas públicas voltadas para o setor elétrico passaram a ter uma melhor 

sistematização a partir dos anos 2000. A crise energética de 2001 pressionou o Governo Federal a 

adotar várias ações e criar novos órgãos para melhorar a governança e a segurança no SEB. Isto 

tem favorecido a entrada das energias eólica, solar e de biomassa na matriz elétrica brasileira.   

4.4.1 Crise Elétrica de 2001 

Segundo o relatório oficial do Congresso Nacional (2002), no final da década de 90 e início 

dos anos 2000, uma seca de grandes proporções e duradoura reduziu sistematicamente o nível das 

águas nas usinas hidrelétricas brasileiras. Isto causou uma grave crise de abastecimento de 

energia em 2001 e um período de racionamento de eletricidade em 2001 e 2002.  

Tal fato prejudicou a economia brasileira e ficou conhecida como a ñcrise do apag«oò. Este 

incidente explicitou, perante toda a sociedade brasileira, a necessidade estratégica da 

diversificação das fontes de energia disponíveis e de grandes investimentos no setor de energia. 

Ela também obrigou o governo a repensar e agilizar ações para o setor elétrico. 
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Em 05/07/2001, o Governo Federal instituiu o Programa Emergencial de Energia Eólica 

(PROEOLICA), via Resolução Nº 24 da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica, que 

objetivava adicionar 1.050 MW de energia eólica ao sistema elétrico nacional até o final de 2003.  

A maioria dos projetos previstos localizavam-se no Ceará e Rio Grande do Norte. Existiam 

também alguns projetos para o interior dos Estados de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro. O 

custo do MW eólico era muito elevado, havendo então necessidade de subsídio via recursos da 

Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) do fundo setorial de energia, que existe para 

viabilizar programas sociais e subsídios federais nesta área. Na prática, o PROEÓLICA não 

chegou a ser efetivamente implantado e foi absorvido pelo programa seguinte, o PROINFA. 

4.4.2 Programa de Incentivos às Fontes Alternativas de Energia Elétrica ï PROINFA 

Ainda tentado superar a ñcrise do apag«oò, o Governo Federal criou o PROINFA por meio 

da lei Nº 10.438 de abril de 2002 e o regulamentou por meio do Decreto Nº 5.025 de 2004. 

Segundo Gannoum (2015), Costa, La Rovere, Assman (2008), Cavalier e Da Silva (2005), o 

PROINFA visava a utilização de outras fontes renováveis, como eólica, biomassa e PCHs, uma 

vez que as tais fontes tinham custos mais elevados do que as fontes convencionais. De acordo 

com Filho (2013) e o MME (2014), naquela ocasião, a eólica apresentava o maior custo por 

unidade de energia produzida, valor que com a atualização monetária alcançaria um custo médio 

de R$ 365,00/MWh em 2014. 

De acordo com o MMA  (2014), o PROINFA, em sua primeira fase, almejou a instalação de 

3.300,0 MW de potência no SIN, sendo 1.100,0 MW eólicos, 1.100,0 MW de PCHs e 

1.100,0.MW de Biomassa. Posteriormente, houve modificação da meta inicial e foram 

contratados 1.423,0 MW por usinas eólicas, 1.192,0 MW por PCHs e 685,0 MW por biomassa. 

Diversas empresas estrangeiras implantaram parques eólicos no Brasil, mas o preço oferecido 

para a biomassa foi relativamente baixo e esta fonte energética não obteve tantos investimentos. 

Em sua segunda fase, prevista para terminar em 2022, objetivava-se que as três fontes eleitas 

(PCH, biomassa e eólica) chegassem a uma participação de 10% da geração de energia elétrica 

brasileira. Entretanto, a realização dos leilões mostrou-se uma metodologia mais efetiva e 

eficiente que o PROINFA e a segunda fase não seguiu adiante. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/E%C3%B3lica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Biomassa
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Segundo Ferraz (2014a), na época do PROINFA, somente 40% das usinas contratadas 

conseguiram iniciar a geração respeitando a data prevista de entrada em operação em 2009. Entre 

os problemas que geraram o atraso, destacou-se justamente a política de ñconte¼do localò para os 

componentes dos aerogeradores com índice de nacionalização dos equipamentos de 60%, 

considerado elevado para uma cadeia industrial incipiente.  

4.4.3 Leilões de Energia e o Preço do MWh 

Segundo a EPE (2014a), os leilões de energia elétrica foram estabelecidos pela Lei Nº 

10.848, de 15/03/2004, e regulamentada pelos Decretos Nº 5.163, de 30/08/2004, e Nº 6.353, de 

16/01/2008, no âmbito das diretrizes para a comercialização de eletricidade no modelo do SEB a 

partir de 2004. De acordo com o MME e a EPE, os leilões são classificados em termos de 

horizontes de contratação (prazo em anos para entrega da energia) e em tipos de leilões 

especiais, conforme descrito na Tabela 18: 

Tabela 18 ï Leilões de Energia. 

 

Fonte: EPE, 2014a e MME,2014d. 
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Conforme o MME (2014), os leilões de energia elétrica são processos licitatórios realizados 

para contratar energia elétrica necessária para assegurar o pleno atendimento da demanda futura 

no ACR (mercado das distribuidoras) (Anexo Q, pg.214). Os vencedores dos leilões celebram 

contratos de comercialização de energia elétrica em ambiente regulado (CCEAR) com os 

agentes de distribuição, correspondendo as suas necessidades de compra para entrega no ano de 

início de suprimento da energia contratada no certame.  

O Governo tem realizado vários leilões de energia desde 2005 para agilizar a diversificação 

da matriz elétrica brasileira (Anexo AE, pg. 226). Estes leilões introduziram competição entre os 

agentes de geração na contratação de energia elétrica, atendendo princípios de segurança no 

abastecimento e de modicidade tarifária, ou seja, a energia contratada a partir desse modelo 

resultou em aquisições pelo menor preço. 

De acordo com Romeiro, Losekann e De Almeida (2014), a segunda reforma do setor 

elétrico brasileiro, empreendida na década de 2000, implementou os leilões de energia nova para 

atender a demanda de longo prazo das distribuidoras de eletricidade, constituindo o principal 

mecanismo de expansão do parque gerador elétrico (Figura 38). Eles afirmam que para selecionar 

as fontes complementares à expansão hídrica da matriz, foi criado um índice custo benefício 

(ICB). Assim, o Brasil adotou uma expansão calcada na análise de ICB das alternativas, porém 

desenvolveu uma metodologia própria condizente com as singularidades de seu sistema elétrico. 

 

Figura 38: Energia Contratada (GWmed) nos Leilões com o ICB (Romeiro, Losekann e De Almeida, 2014). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Leil%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Energia_e%C3%B3lica
http://pt.wikipedia.org/wiki/2009
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ñDesde 2008, a CCEE operacionalizou, contando o leilão analisado neste informativo, 

seis leilões de energia de reserva (LER), sendo que o 1º LER foi exclusivo para 

contratação da fonte biomassa e o 2º e o 5º LER exclusivos para a fonte eólica. Ao todo, 

foram contratados 3.399,3 MW médios de energia de reserva, o que representa um 

montante financeiro de R$ 93 bilhões (a preços de setembro/14).  

No 1º Leilão de Energia de Reserva (1ºLER), que marcou o início desta modalidade de 

contratação, o critério de atendimento das usinas foi o Índice de Classificação do 

Empreendimento - ICE (Portaria MME nº 69, de 28 de fevereiro de 2008). Foram 

negociados dois produtos com início de suprimentos distintos (2009 e 2010), ambos com 

prazo de quinze anos, terminando entre 2023 e 2024. O montante de energia contratado 

entre os 31 projetos de biomassa licitados foi de 66,435 TWh. Em valores atuais, a 

negociação transacionou R$ 15,5 bilhões.  

O 2º Leilão de Energia de Reserva (2º LER), primeiro certame voltado exclusivamente 

para fonte eólica, licitou 71 projetos eólicos e movimentou R$ 26 bilhões, o maior 

volume financeiro já negociado nessa modalidade de leilão. Para este certame, a EPE 

havia habilitado tecnicamente 339 empreendimentos, dos 441 inscritos. O único produto 

negociado iniciou o suprimento em 2012, com prazo de 20 anos.  

No 3º e 4º LER foram abertas negociações para as fontes biomassa, eólica e 

hidrelétrica, esta última entregue por usinas do tipo PCH (Pequena Central 

Hidrelétrica). Destaca-se que embora ambos tenham negociado volumes semelhantes de 

energia, o preço médio negociado no 4º LER apresentou expressiva queda em relação 

ao 3º LER.  

O 5º LER voltou a ser um certame exclusivamente para a fonte eólica, com a novidade 

de considerar a capacidade de escoamento da rede. Nele foram licitados 66 projetos 

eólicos, que adicionaram 1.505,2 MW de capacidade ao SIN.ò (CCEE, 2014) 

 

A Tabela 19 apresenta a síntese dos resultados dos 6 primeiros LERs realizados no Brasil. 

Tabela 19 ï Resultado Geral dos Leilões de Energia de Reserva (LERs). 

 

Fonte: CCEE, 2014. 

 

Em 31/10/2014, foi realizado o 6º LER Aï3, que contratou a eletricidade que será gerada 

por fontes eólica, solar fotovoltaica e de biomassa de resíduos sólidos urbanos (RSU) e/ou biogás 

de aterro sanitário ou biodigestores de resíduos vegetais ou animais, assim como lodos de 

Estações de Tratamento de Esgoto (ETE). Segundo a EPE (2014a), foram cadastrados 1.034 
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projetos com 26.297,0 MW de capacidade instalada. Deste total, são 626 projetos eólicos 

(15.356,0 MW), 400 solares (10.790,0 MW) e 8 à biomassa (151,0 MW).  

O edital deste 6º LER Aï3 definiu o 
38

custo marginal de referência (CMR) do Leilão de R$ 

262,00/MWh, sendo os preços-teto por fonte de: R$ 144,00/MWh, para Eólica; R$ 262,00/MWh, 

para Solar Fotovoltaica; e R$ 169,00/MWh, para Biomassa. Os contratos são de 20 anos de 

duração, com o início do suprimento em 01/10/2017. A cláusula de limitação da contração 

associada à capacidade de escoamento da rede de transmissão, existente no LER 2013, foi 

excluída no LER 2014. O preço médio final da energia eólica foi de R$ 142,34/MWh e 

contratou-se uma capacidade instalada total 769,1 MW com 333,2 MW médios. Segundo a EPE 

(2014g), o preço médio final da energia solar foi surpreendentemente de R$ 215,12/MW (deságio 

de 17,69%) e contratou-se uma capacidade instalada total de 889,7 MW (202,1 MW médios e 

1.048 MWp). O LER Aï3 atraiu investimentos da ordem de R$ 7,1 bilhões e foram contratados 

62 projetos com 1.658,7 MW de capacidade instalada (535,3 MW médios). Segundo a CCEE 

(2014), haverá um investimento de R$ 4.144.227.000,00 para instalação de 889,7 MW solares 

fotovoltaicos, isto representa aproximadamente R$ 4,7 milhões/MW de capacidade instalada. De 

acordo com a EPE (2014a, 2014h), este LER Aï3 destacou-se pela acirrada disputa dos 

empreendimentos fotovoltaicos, que foram leiloados separadamente das outras fontes, 

viabilizando assim que os projetos solares concorressem apenas entre si, sem as desvantagens de 

preços de outras fontes mais competitivas. O fato do BNDES ter disponibilizado condições 

favoráveis de financiamento para empreendimentos solares também foi um incentivo decisivo. A 

maior parte dos projetos solares vencedores localizam-se nos Estados da Bahia (399,7.MW), São 

Paulo (270,0 MW) e Minas Gerais (90,0 MW).  

Segundo a Associa­«o Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR, 2014), este 

LER é o marco histórico no SEB da inserção da energia solar fotovoltaica na matriz elétrica 

brasileira. De acordo com Ferraz (2014b), o LER Aï3 é o potencial início de uma nova cadeia 

produtiva no Brasil, a da energia solar fotovoltaica, e a biomassa de RSU não atraiu muitos 

empreendedores porque o preço-teto estipulado para a fonte foi considerado insuficiente. 

                                                 
38

 Custo Marginal de Referência (CMR), segundo o MME, é expresso em Reais por Megawatt-hora (R$/MWh), 

correspondente ao valor da maior estimativa de custo de geração dos empreendimentos a serem licitados, 

considerados necessários e suficientes para o atendimento da demanda conjunta do Ambiente de Contratação 

Regulada (ACR) e do Ambiente de Contratação Livre (ACL). 
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Conforme a EPE (2014n), o último leilão de 2014 foi o leilão de energia nova, LEN.Aï5, 

realizado em 28 de novembro, cuja entrega de energia elétrica visa abastecer o mercado a partir 

de 01/01/2019. A EPE habilitou 821 projetos (29.242,0 MW) que abrangeram as fontes eólica 

(577 projetos e 14.155,0 MW), solar (179 projetos e 4.872,0 MW), biomassa (21 projetos e 1.353 

MW), hidrelétrica, gás natural e carvão.  

Este LEN Aï5 contratou 4.979,0 MW de potência instalada com garantia física de 2.742,0 

MW médios. Foram viabilizadas: três PCHs (43,8 MW e preço médio de R$ 161,89/MWh); 12 

termelétricas (4.010,0 MW), sendo 3 a gás natural (preço médio de R$ 205,64/MWh), 8 à 

biomassa (preço médio de R$ 202,35/MWh) e uma a carvão (R$ 201,98/MW) e 36 centrais 

eólicas (925,9 MW e preço médio de R$ 136,00/MWh ). Desta vez nenhum projeto de energia 

solar foi contratado, possívelmente por não haver separação desta fonte das outros como no LER 

Aï3 anterior. A UHE Itaocara, única grande hidrelétrica a participar o leilão, não foi licitada. O 

preço médio do leilão encerrou-se em R$ 196,11/MWh e o certame movimentou R$ 114,4 

bilhões no total. Para as termoelétricas, os contratos de compra e venda de energia foram na 

modalidade por disponibilidade com prazo de suprimento de 25 anos. Os empreendimentos de 

fontes eólica e solar têm os contratos na modalidade por disponibilidade e o prazo de suprimento 

de 20 anos. 

De acordo com a ANEEL (2014), a meta do Governo era agregar mais 6.000,0 MW à 

capacidade instalada do SIN em 2014 e a mesma foi superada. Até 15/11/2014 entraram em 

operação comercial 6.323,0 MW de novas usinas sendo: 2.741,0 MW (43%) de energia 

hidrelétrica; 2.138,0 MW (33%) de energia eólica; 388,0 MW de UTEs à combustíveis fósseis, 

982,0 MW de UTEs à biomassa e 72,0 MW de PCHs. 

A EPE (2015d) cadastrou 570 projetos no LFA de 27/04/2015. Os empreendimentos 

eólicos e de biomassa somaram 14.962,0 MW de capacidade instalada. Os parques eólicos 

apresentaram 530 projetos (12.895,0 MW) e as térmicas à biomassa 40 projetos (2.067,0 MW). 

Dentre estes, a EPE (2015b) habilitou 172 projetos eólicos (3.930,7 MW) e 29 de térmicas 

(322,8.MW).  

Este LFA contratou energia para início de suprimento em 01/01/2016, das térmicas, e para 

01/07/2017, para algumas térmicas e eólicas. A Bahia teve mais projetos cadastrados, sendo 161 

usinas eólicas (3.863,0 MW), das quais 50 foram habilitadas (1.084,8 MW), e 1 usina 
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termelétrica (UTE) à biomassa, mas que não foi habilitada. Em seguida, vem o Rio Grande do 

Norte com 110 projetos eólicos (2.549,0 MW), dos quais 56 foram habilitados (1.223,6 MW). O 

Rio Grande do Sul tem 105 projetos (2.271,0 MW), sendo 104 eólicos (2.263,0 MW), dos quais 9 

foram habilitados (194,3 MW). O estado com mais térmicas à biomassa foi São Paulo, com 23 

empreendimentos (1.152,0 MW), dos quais 16 foram habilitados (182,0 MW). No total, 15 

estados cadastraram projetos, o que confirma a tendência de crescimento consistente das energias 

renováveis no Brasil, destacando-se a energia eólica.  

Segundo a EPE (2015e), este LFA contratou 8 térmicas à biomassa (R$ 209,91/MWh) e 

somente 3 eólicas (R$ 177,47/MWh), negociando R$ 3,4 bilhões. Os projetos de UTE a biomassa 

estão localizados em São Paulo, Minas Gerais e os 3 projetos eólicos estão na Bahia (90,0 MW). 

O prazo de apenas 2 anos para implantação de parques eólicos e a confirmação de outros leilões 

para 2015 desestimularam a contratação de mais empreendimentos eólicos, pois é possível 

construir um parque eólico em menos de 2 anos, entretanto, este prazo é arriscado em termos da 

burocracia para obtenção das licenças ambientais necessárias. 

4.4.4 Nova Metodologia de Tarifação ao Consumidor 

Até 2014, os reajustes de tarifa da conta de energia elétrica eram autorizados uma única vez 

por ano pela ANEEL. Com isto, as empresas distribuidoras de energia arcavam com os custos da 

energia mais cara no curto prazo até o próximo reajuste tarifário, quando só então estes custos 

eram repassados à tarifa dos consumidores.  

Em 30/09/2014, a ANEEL aprovou a aplicação de novas ñbandeiras tarif§riasò nas contas 

de energia elétrica a partir de janeiro de 2015, o que possibilita reajustes mensais das contas dos 

consumidores. A medida define a utilização de três bandeiras tarifárias nas contas ao consumidor: 

uma Verde, uma Amarela e uma Vermelha, às quais sinalizarão se o custo da eletricidade estará 

maior ou menor no mês seguinte em função das condições da geração de energia no país. A 

bandeira verde indica condições favoráveis de geração de energia e a tarifa não sofre acréscimo; 

A bandeira amarela indica condições de geração menos favoráveis e a tarifa sofre acréscimo de 

R$ 1,50 para cada 100,0 kWh consumidos; A bandeira vermelha indica condições mais onerosas 

de geração e a tarifa sofre acréscimo de R$ 3,00 para cada 100,0 kWh consumidos. 
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Segundo a ANEEL (2014), inicialmente, este regime de bandeiras tarifárias estava previsto 

para começar em janeiro de 2014. Entretanto, foi adiado a pedido de algumas distribuidoras de 

energia, uma vez que as mesmas não estavam com seus sistemas prontos para atender às novas 

regras. Neste novo regime de bandeiras tarifárias, o custo da energia mais cara, oriunda do uso 

das UTEs, será repassado mensalmente aos consumidores e aliviará o fluxo de caixa das 

distribuidoras. A ABRADEE (2014) estima um arrecadação adicional do setor elétrico de até R$ 

800 milhões/mês quando a cor vermelha estiver estabelecida ou de até R$ 400 milhões/mês com 

a cor amarela.  

De acordo com a ANEEL (2014), a aplicação das bandeiras tarifárias reduzirá os gastos das 

distribuidoras no curto prazo. Também permitirá que os consumidores diminuam 

ñvoluntariamenteò seu consumo com base em informações mais claras sobre o custo de energia e 

sobre os problemas na geração, reduzindo assim a possibilidade de adoção de racionamento de 

energia. O consumo médio residencial foi de cerca de 160,0 kWh/mês em 2014.  Em fevereiro de 

2015, a ANEEL realizou um reajuste no valor das bandeiras tarifárias. Para o consumo de cada 

100,0 kWh, a bandeira amarela aumentou de R$ 1,50 para R$ 2,50 e a bandeira vermelha 

aumentou de R$ 3,00 para R$ 5,50. No caso da bandeira verde, continua sem cobrança extra. 

4.5 Planejamento Energético Nacional 

A partir de 2004, após a última reformulação institucional do SEB, o planejamento 

energético brasileiro passou a ser guiado pelas várias pesquisas realizados pela EPE. 

4.5.1 Planos Nacionais de Energia 

A EPE realiza diversos estudos na área de energia para elaborar os Planos Nacionais de 

Energia (PNEs). Estes planos têm o objetivo de orientar a expansão da geração elétrica de forma 

a suprir o aumento da demanda a longo prazo. Atualmente, os PNEs são os marcos do 

planejamento energético no Brasil e as principais referências da área de energia.  

O primeiro PNE foi PNE 2030, elaborado em 2007 e prevendo quatro cenários distintos 

para evolução do PIB e da demanda elétrica brasileira (Figuras 39 e 40).  
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Figura 39 (Adaptada): 4 Cenários de projeções de consumo de eletricidade para 2030 (EPE, 2007). 

 

 

Figura 40 (Adaptada): 4 Cenários de crescimento de PIB x consumo de Eletricidade para 2030 (EPE, 2007). 

 

No PNE 2030 (EPE, 2007), a energia solar fotovoltaica era considerada muito cara para ser 

inserida na geração concentrada da matriz elétrica e foi abordada com o enfoque de geração em 

pontos isolados ou de atuação marginal. A energia eólica também foi considerada muito cara, 

mas existiam cerca de 5.300,0 MW em projetos eólicos autorizados pela ANEEL. Em termos de 



102 

 

biomassa, considerou-se que a cana-de-açúcar do setor sucoalcooleiro teria uma capacidade 

potencial de geração de energia elétrica excedente, que poderia atingir até 6.830,0 MW em 2030, 

juntando à capacidade de usinas já existentes em 2005 e outros novos empreendimentos a serem 

leiloados. O potencial estimado de geração elétrica com RSU e esgotos, totalizando biogás de 

aterros, digestão anaeróbica, incineração e ciclo combinado otimizado e considerando fator de 

capacidade de 80%, foi de 17.550,0 MW em 2030. 

A EPE antecipou a elaboração do PNE 2050 em 2014 (EPE, 2014d) e 2015, e este 

documento prevê um crescimento de consumo médio anual de energia elétrica de 

aproximadamente 3,2%, o que levaria a um consumo total de 1.624,0 TWh  em 2050 (Figura 41).  

 

Figura 41 (Adaptado): Projeções dos Consumos Totais de eletricidade (TWh) de autoprodução e consumo na Rede 

de 2013 à 2050 e comparação de projeções de consumos totais PNE 2050 x PNE 2030 (EPE, 2014d). 
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Tal aumento de consumo em 2050 é mais que 3 vezes maior que os 516,3 TWh  

consumidos em 2013. O PNE 2050 apresenta-se bem distinto em relação ao PNE 2030 e prevê 

um aumento médio anual de carga de energia de 3,1%, elevando a carga total na rede elétrica do 

SIN de 62.870,0 MW médios em 2013 para 196.977,0.MW médios em 2050. A EPE também 

visualiza uma evolução na eficiência, na qual haverá uma redução gradual dos atuais 17% de 

perdas (técnicas e não-técnicas) para para 13,7% em 2050. Para tanto, é indispensável muitos 

investimentos em expansão, modernização e eficientização do SIN. Também há previsão de 

crescimento significativo de geração distribuída no Brasil.  

4.5.2 Planos Decenais de Expansão de Energia 

A EPE também realiza estudos para elaborar os Planos Decenais de Expansão de Energia 

(PDEs). Estes planos têm o objetivo de orientar a expansão da geração elétrica de forma a suprir 

o aumento da demanda a curto e médio prazos. Eles também são referências do planejamento 

energético nacional com um horizonte de 10 anos e sendo atualizados anualmente. Desta forma, 

os PDEs têm servido de subsídios para o Governo Federal realizar os diversos leilões de energia 

desde o início (Anexo AE, pg. 226). 

O PDE mais atual é o PDE 2023 (EPE, 2014f e 2015c), na qual projeta-se como capacidade 

instalada futura 22.438,0 MW eólicos, 3.500,0 MW solares fotovoltaicos e cerca de 

14.000,0.MW de biomassa para o ano 2023. Considerando-se a sinalização dada pelo mercado no 

LER Aï3, que contratou sozinho 889,7 MW de energia solar, a meta de 3.500,0 MW 

fotovoltaicos (500,0 MW/Ano) para a geração concentrada torna-se significativamente modesta e 

conservadora frente a demanda do mercado. Já a expansão da biomassa seria de cerca de 

300,0.MW/Ano. O MME (EPE, 2014f e 2015c) indica um incremento médio de 7,7 GW anuais 

de capacidade instalada até 2023. 

4.6 Fatores que podem auxiliar na atenuação da Demanda Elétrica 

O grande crescimento da demanda por energia elétrica até 2050 no Brasil está evidenciado 

nos estudos governamentais e isto implicará em grandes investimentos. Entretanto, existem certos 
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fatores que poderiam adiar ou reduzir a urgência do atendimento desta futura demanda, caso o 

Governo Federal resolva incentivá-los. Alguns dos principais fatores são: a Eficiência 

Energética, a Geração Distribuída e a Smart Grid. 

4.6.1 Eficiência Energética 

A eficiência energética consiste em usar a energia elétrica com o melhor rendimento 

possível, reduzindo os desperdícios. As perdas energéticas no SEB chegam a cerca de 17%, 

segundo a EPE. De acordo com o Governo Federal, o principal programa do Brasil voltado para a 

eficientização energética é Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), 

criado em 1985, coordenado pelo MME e executado pela Centrais Elétricas Brasileiras 

(ELETROBRAS). Os resultados acumulados do PROCEL no período de 1986 a 2013 geraram 

uma economia total de 70,1 TWh. Com investimentos adequados em eficiência energética é 

possível economizar energia, reduzindo a demanda e adiando investimentos no SEB, pois haveria 

mais energia disponível oriunda da redução das perdas. O PROCEL também atua no incentivo às 

melhorias na eficiência energética de eletrodomésticos, fornecendo selos indicativos de consumo 

de eletricidade. Em termos de consumo residencial, os eletrodomésticos que mais consomem 

energia são: condicionadores-de-ar, chuveiros elétricos e ferros de passar roupa. 

Apesar do PROCEL, o Governo Federal ainda não prioriza como deveria a eficiência 

energética no Brasil. Em 2014, o Centro Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 

Sustentável (CEBDS), publicou um estudo na qual chama a atenção de que, mesmo em meio a 

atual crise energética, o Brasil vive uma situação contraditória. O país aproveita menos de 30% 

de seu potencial de redução do consumo energético, mesmo tendo R$ 400 milhões em recursos 

disponíveis para o financiamento de projetos para economia de energia. São apontados como 

principais problemas: a necessidade de melhorar o fluxo de informações entre empresas e 

instituições financeiras e a dificuldade de destinar recursos próprios das empresas para projetos 

de eficiência energética. 

Algumas indústrias têm investido em melhorias de eficiência energética nos últimos anos, 

principalmente objetivando redução de custos e superação das situações adversas de energia. Um 

exemplo é o uso de cogeração (produção simultânea de calor e eletricidade). Entretanto, segundo 
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Bermann et al. (2012), as indústria eletrointensivas (cimento, siderúrgica, ferro-ligas, não-

ferrosos, química, papel e celulose), consomem muito, mas geram produtos de ñbaixo valor 

agregadoò e, em grande parte, para exportação. Desta forma, cerca de 8% da energia elétrica 

brasileira é ñexportadaò, demonstrando falta de eficiência econômica e de políticas 

governamentais estratégicas para agregar maior valor à produção da indústria nacional. 

De Gouvello (2010) sugere que o governo deveria adotar patamares de eficiência energética 

para os setores produtivos, com priorização de setores energo-intensivos e começando por 

segmentos mais ineficientes e de maior potencial de redução. Para tanto, a implementação destes 

patamares poderia viabilizar-se com acordos voluntários, e, em caso de não cumprimento das 

metas, posteriores multas ou punições. Bermann et al. (2012), comenta a necessidade de uma 

revisão das diretrizes adotadas pelo Governo Federal ao definir cenários futuros de demanda 

energética, uma vez que elas são basicamente feitas a partir de projeções de crescimento 

econômico medido pelo PIB e desconsideram questões essenciais como a eficiência energética e 

a destinação da energia. 

4.6.2 Geração Distribuída  

O Institito Nacional de Eficiência Energética (INEE, 2014) define Geração Distribuída 

(GD) como a geração elétrica realizada junto ou próxima do(s) consumidor(es) independente da 

potência, tecnologia e fonte de energia. A GD abrange: Cogeradores; Geradores que usam como 

fonte de energia resíduos combustíveis de processo; Geradores de emergência; Geradores para 

operação no horário de ponta; Painéis fotovoltaicos; Pequenos Aerogeradores; PCH's; entre 

outros. O conceito envolve, ainda, equipamentos de medida, controle e comando que articulam a 

operação dos geradores e o eventual controle de cargas (ligamento/desligamento) para que estas 

se adaptem à oferta/demanda de energia. As tecnologias de GD têm evoluído para incluir 

potências cada vez menores e é uma promissora tendência no mundo. 

Em 17 de abril de 2012, a ANEEL editou a Resolução Normativa Nº 482 que regulamentou 

as condições gerais para o acesso de microgeração (até 100,0 kW) e de minigeração (de 100,0 

kW até 1.000,0 kW) distribuídas aos sistemas de distribuição de energia elétrica, o sistema de 

compensação de energia elétrica entre outros elementos. Ou seja, foi criado um mecanismo de 

http://www.inee.org.br/forum_co_geracao.asp
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sistema de medição líquida do fluxo de eletricidade (Net metering) para viabilizar a GD em 

residências, comércios e indústrias que queiram instalar sistemas próprios de geração de 

eletricidade ligada a rede elétrica das concessionárias distribuidoras brasileiras. Uma vez 

implantado este tipo de GD, ao final do mês, a energia gerada é abatida da conta de energia 

cobrada pela distribuidora. Em caso de haver mais geração do que consumo de energia, a 

distribuidora daria créditos futuros ou remuneraria este fornecimento de energia. Este processo só 

é viável por meio de um equipamento mais moderno de medição de energia, capaz de 

contabilizar bidirecionalmente o fluxo da eletricidade, ou por meio da instalação de dois 

medidores, na qual um medirá o fluxo de entrada e o outro o fluxo de saída da eletricidade. 

Entretanto, ainda existem fatores dificultadores para a popularização do mercado de GD 

residencial, pois os equipamentos e serviços de instalação ainda são muito caros para as pessoas 

em geral, não existem linhas específicas de financiamentos ou estímulos governamentais atrantes 

de tarifas feed-in, o retorno do investimento é relativamente demorado e há incidência de ICMS 

sobre o net metering como se fosse uma operação comercial convencional. Cruz (2015) comenta 

que a GD encontra-se num estágio inicial de desenvolvimento no Brasil, mas tem um enorme 

potencial e necessita de ações e políticas epecíficas para se desenvolver.  

Em abril de 2015, o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ, 2015) editou o 

Convênio 16/15 para o ICMS incidente sobre a geração elétrica para minigeração e 

microgeração, permitindo que os Estados que desejem incentivar a energia solar possam conceder 

isenções ao cidadão autogerador de energia. Alguns estudos governamentais (EPE, 2014h) 

apontam um potencial fotovoltaico residencial de 287,5 TWh/Ano e de 32,8 GW médios no 

Brasil. Considerando que o consumo residencial foi de 124,9 TWh em 2013, a razão entre o 

potencial fotovoltaico e o consumo residencial deste ano seria da ordem de 230%. Desta forma, 

teoricamente, a GD teria condições de suprir plenamente a carga residencial e ainda gerar um 

excedente de 130% para a rede elétrica, caso fosse possível utilizar 100% dos telhados 

brasileiros. Isto indica um grande potencial mercadológico que, se for desenvolvido, poderia 

adiar ou reduzir parcialmente a necessidade de grandes investimentos em geração centralizada de 

energia para o SIN. 

Segundo dados da ANEEL de 2014, mesmo depois da Resolução Nº 482/2012, somente 

290 residências em todo o Brasil tiveram sua microgeração via painéis solares oficialmente 
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conectada à rede de energia, enquanto que, na microgeração eólica, o número de residências 

conectadas não chegou a 20. Outros estudos (EPE, 2014h e EPE, 2014i) apontam, por exemplo, 

que o mercado potencial de GD da fonte fotovoltaica atingirá uma efetiva viabilidade econômica 

somente entre 2021 e 2022, com o custo médio igualando-se a tarifa real média no valor entorno 

de R$ 450,00/MWh. Para 2050, a EPE (2014d) estima que até 13% da demanda residencial possa 

ser abastecida via GD solar. Entretanto, novas mudanças na legislação, aumentos tarifários, 

linhas específicas de financiamento e barateamento dos equipamentos possivelmente anteciparão 

a viabilidade econômica da GD, contribuido para sua popularização e um uso ainda maior até 

2050. 

4.6.3 Smart Grid 

Outro aspecto estudado no Brasil e no Mundo é o conceito de redes inteligentes (Smart 

Grids), que eficientiza e racionaliza significativamente um sistema elétrico. De acordo com Galo 

(2014), uma rede inteligente supera em muito um sistema elétrico de potência convencional, pois 

reune tecnologias de telecomunicações, informações e automação por meio de vários dispositivos 

e sensores adicionais e medidores elétricos de duas vias. 

No Brasil, os sistemas elétricos de potência, como um todo, estão defasados 

tecnologicamente, mas o SIN está mais avançado em termos de smart grid nas áreas de geração e 

de transmissão do que na área de distribuição da energia elétrica. A implantação de smart grid no 

Brasil provavelmente será ñmodularizadaò por causa dos custos elevados e da aprendizagem 

tecnológica. Há necessidade de métodos adequados para definição de áreas prioritárias para 

implantação de projetos de smart grid. Até 2014, havia cerca de 180 projetos-piloto no Brasil 

envolvendo 63 empresas distribuidoras para avaliação de medidores eletrônicos. Dentre estes, 

segundo Moreira (2014), 4 projetos mais arrojados estão focados no conceito mais abrangente de 

cidades inteligentes (smart cities). 
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4.7 Energia Eólica no Brasil 

Os mapas eólicos desenvolvidos pelo Centro de Pesquisas de Energia Elétrica (CEPEL), 

em 2001, apontam os ventos brasileiros com ótimas características para a geração elétrica, com 

boa velocidade (Figura 42), baixa turbulência e boa uniformidade, o que possibilita fatores de 

capacidade de geração em alguns parques de até 50%. 

 

Figura 42 (Adaptado): Panorama do Potencial Eólico Brasileiro. 

Fonte: <www.aneel.gov.br/aplicacoes/atlas/energia_eolica/6_3.htm>. Acesso em 08 nov. 2014. 

 

O Atlas do Potencial Eólico Brasileiro (CEPEL, 2001) indica um potencial bruto de 143,5 

GW, avaliado para torres de 50 m de altura. De Queiroz (2014a) comenta que, segundo 

estimativas mais recentes da ELETROBRAS, o potencial seria de 345,0 GW com o vento medido 

a 100.m de altura. Estes potênciais tornam a energia eólica uma alternativa relevante para a 

diversificação do "mix"  de geração elétrica no País. Segundo a CEPEL (EPE, 2009), o período 

com maior intensidade de ventos no Brasil ocorre entre os meses de junho à dezembro, o que 

coincide com os meses de menor pluviosidade (Anexo AF, pg. 227) e evidencia uma potencial 

complementariedade energética. Os maiores potênciais identificados para a geração eólica estão 

nas regiões Nordeste, Sul e Sudeste, enquanto que a Região Amazônica apresenta baixo potencial 

http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/atlas/energia_eolica/6_3.htm
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(Tabela 20, e Anexos J, pg. 208, e N, pg. 211). Assim, alguns estados destas regiões tem captado 

a maioria dos investimentos. O MME (2015) diz que o fator de capacidade da geração eólica no 

Brasil foi de 38% em 2014, superior aos 34% de 2012 e 36,2% de 2013, e também superior ao 

índice mundial de 25%. Em dezembro de 2014, o Rio Grande do Norte tinha 33% da potência 

eólica instalada (1.625,0 MW), seguido de 25% do Ceará (1.219,0 MW), 17% da Bahia (842,0 

MW) e 15% do Rio Grande do Sul (715 MW). A EPE (2014l) afisrmou que a geração eólica 

gerou 6,6 TWh dos 609,9 TWh de 2013, ou seja 1,1% da eletricidade brasileira. 

Tabela 20 ï Geração, potências, fator de capacidade e estrutura de geração por Estado em 2013. 

 

Fonte: MME, 2014b. 

 

Santos e Torres (2014b) comentam que, desde a criação do PROINFA, a capacidade 

instalada eólica saltou de 22,0 MW em 2003 para 600,0 MW em 2009. O MME (2014b) diz que 

eram 4.751,0 MW em operação até 09/12/2014 (Figura 43, pg 110), totalizando 15.264,0 MW 

eólicos contratados entre 2009 e 2014 (média de contratação de 2.544,0 MW/Ano). A CCEE 

afirma que, no final de junho de 2015, a capacidade instalada eólicas no Brasil atingiu 

6.183,0.MW. Desta forma, a inserção da energia eólica na matriz elétrica brasileira tem sido um 

caso de sucesso e tem se tornado cada vez mais promissora, por conta dos incentivos e 

investimentos em sua implantação, gerando impactos socioeconômicos favoráveis. Isto confirma 

positivamente as expectativas econômicas e competitividade energética desta fonte renovável que 

De Jong (2013) e Melo (2013) explicitaram. O crescimento da potência instalada acumulada no 

Brasil tem sido exponencial e, simultaneamente, tem ocorrido elevação fator de capacidade 

(Anexo O, pg. 212 e Anexo Q, pg. 214). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Proinfa
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Figura 43: Potência Eólica acumulada contratada de 2009 até 2014 (MME, 2014b). 

 

ñA energia e·lica ® uma fonte limpa e renov§vel, que gera empregos e renda para o 

Brasil. Em 2012 foram gerados 15 mil empregos diretos e temos, hoje, 11 fabricantes 

instalados no país. No último ano foram investidos no setor certa de R$ 7 bilhões, e a 

previsão é chegar a R$ 50 bilhões até 2020. 

Do ponto de vista socioeconômico, a geração de empregos e renda em regiões carentes 

demonstra um papel relevante das externalidades positivas decorrentes da geração 

eólica. O pagamento referente aos arrendamentos é feito diretamente aos proprietários 

das áreas, representando geração e injeção de renda por, no mínimo, vinte anos em 

regiões que, em sua maioria, são bastante carentes, com economias estagnadas, 

inclusive no semiárido brasileiro. 

O potencial eólico brasileiro é estimado em 300 GW, possuindo alta relevância em face 

da necessidade de aumento da capacidade instalada nacional. Em condições normais de 

PIB, o país contrata, por ano, cerca de 6 GW de potência nos leilões de energia nova e 

o potencial e·lico dispon²vel deve ser explorado para atender essa demanda.ò (MELO, 

2013) 

 

De acordo com Melo (2013), o principal fator de competitividade da indústria eólica é a 

trajetória tecnológica. Ele comenta que, os aumentos da altura dos aerogeradores, de 50.m para 

100.m, e dos diâmetros dos rotores, acrescidos as especificidades dos ventos brasileiros, 

permitem uma vantagem competitiva única. A conjuntura de crise internacional originada em 

2008, tornou o Brasil um local preferencial de investimento para o setor, uma vez que Europa e 

Estados Unidos reduziram ou cortaram investimentos em fontes renováveis subsidiadas e a 

China, apesar de realizar muitos investimentos em energias renováveis, é um mercado restrito às 

próprias empresas chinesas. Esses fatores tornaram a competição do setor eólico mais acirrada e 

os investidores ficaram mais propensos a aceitar menor remuneração para entrar no Brasil, 

ganhando assim mais mercado. 
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O MME (2014b) comenta que, no atual contexto tecnológico, os parques off-shore no 

exterior já apresentam turbinas com potência entre 5,0 MW e 7,0 MW, com consequentes 

benefícios futuros para os projetos on-shore. Já os parques brasileiros on-shore atuais são 

montados com turbinas de 3,0 MW, sobre torres de 100 m de altura ou mais. O MME ressalta 

que, há 10 anos, os aerogeradores eram de 1,5 MW e com torres de 50 m, mas que já existem 

estudos para a criação de um aerogerador 100% nacional e com 3,3 MW. 

Garbe, De Mello e Tomaselli (2014), comentam que o valor médio de investimento inicial 

para usinas de médio e grande porte (acima de 30,0 MW) é de R$ 4,2 milhões/MW de capacidade 

instalada, o que inclui o aerogerador, a infraestrutura civil  e elétrica, isso dependendo das 

características de cada empreendimento e devendo ser analisado caso a caso. A instalação de uma 

usina eólica demanda cerca de 18 meses, em média, e dependendo das características do 

empreendimento. Isto torna este tipo de geração de energia elétrica altamente competitiva em 

relação a outros projetos de geração elétrica, tanto por fontes alternativas quanto convencionais, 

que levam 24 meses em média para instalação. 

O Governo Federal tem realizado vários leilões com energia eólica (Anexo P, pg. 213) para 

agilizar a diversificação da matriz elétrica. O LER 2009 foi o marco inicial do sucesso para a 

eólica (Figura 43, pg. 109. Anexo Q, pg. 214) por uma junção de fatores: condições de preço do 

MWh, prazos atrativos de concessão, financiamento do BNDES e busca de novos mercados por 

parte de empresas fornecedoras em por conta da crise econômica mundial de 2008. 

Segundo Tolmasquim (2013) e Losekann (2012), o custo médio do MWh eólico atual 

permanece competitivo e os leilões têm sido bem sucedidos (Anexo P, pg. 213). As 

conseqüências serão uma maior expansão e consolidação da energia eólica no país e a 

diversificação planejada da matriz energética nacional. 

De acordo com informações divulgadas pela ABEEOLICA (2014), os números do Setor 

Eólico no Brasil, ao final de 2014, foram: 226 usinas instaladas no Brasil; capacidade instalada 

em operação de 5,7 GW; uma redução de CO2 de 4.867.790,0 t/Ano; e capacidade de construção 

de mais 9,5 GW. A ABEEOLICA (2015) comenta que a curva da capacidade instalada da fonte 

eólica demostra o seu crescimento virtuoso no decorrer dos anos (Anexo Q, pg. 214) e que ao 

final de 2019 serão 16,2 GW instalados em território brasileiro. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Leil%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Energia_e%C3%B3lica
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Apesar dos argumentos ambientais e econômicos favoráveis, Barba (2013) apresenta alguns 

obstáculos ainda existentes em relação à energia eólica no Brasil, gerando sub-aproveitamento do 

seu potencial: Falta de planejamento eficiente, efetivo e adequado de longo prazo por parte do 

Governo; Insuficiência de linhas de transmissão e problemas no processo de expansão das linhas 

existentes e implantação de novas linhas; Baixo investimento em P&D para adequar os 

aerogeradores às condições de ventos do Brasil; A questão da continuidade das termelétricas. O 

Governo Federal tem tentado atuar para solucionar estes problemas.  

O MMA  está adotando ações para agilizar a liberação de licenças ambientais para projetos 

de geração eólica e solar por meio de padronização legislativa, uma vez que as liberações são 

responsabilidade dos Estados. Em julho de 2014, o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) editou a Resolução CONAMA Nº 462/2014, que atualiza, padroniza e simplifica o 

processo de obtenção das licenças ambientais para empreendimentos eólicos on-shore. 

A necessidade de um melhor planejamento que viabilize a regularização de demanda para 

as próximas décadas, de forma a consolidar e perpetuar a cadeia produtiva eólica, também é uma 

questõe importante. Mais recentemente, a Medida Provisória Nº 656, de 08/10/2014, convertida 

em Lei 13.097 de 19/01/2015, estabeleceu uma desoneração de alíquotas de PIS, de programa de 

formação do patrimônio do servidor público (PASEP) e COFINS sobre a receita das vendas e 

importações de partes de montagem dos aerogeradores. 

O PDE 2023 (EPE, 2014f e 2015c) indica que a capacidade instalada eólica brasileira 

chegará a 22,4 GW em 2023, respondendo por 11,7% da energia total e com uma expansão média 

anual de 2,0 GW. A ABEEOLICA (Melo, 2015) considera necessária uma contratação média 

mínima anual (break even) de 2,0 GW para manter a sustentabilidade da cadeia produtiva eólica 

no Brasil e a média de contratação de 2009 à 2014 foi superior a este valor. Caso seja mantida a 

contratação média anual superior a 2,0 GW eólicos, serão acrescidos aos 15,3 MW eólicos já 

contratados via leilões 2009ï2014, bem mais que 70,0 GW eólicos até 2050. 

Segundo o De Jong et al. (2013), o Governo Federal (2011) e Pereira (2009), além de ser 

uma fonte renovável e competitiva, a energia eólica se apresenta como convenientemente 

complementar à fonte hidrelétrica, na medida em que os melhores ventos ocorrem nos períodos 

de menor regime de chuvas (Anexo AF, pg. 227, e Anexo AG, pg. 228) em regiões como o Vale 

do Rio São Francisco (Região Nordeste). O perfil de ventos existente nos períodos de seca do 
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SEB apresenta maior capacidade de geração de eletricidade justamente no momento em que a 

afluência hidrológica nos reservatórios hidrelétricos se reduz. Considerando-se que matriz 

elétrica brasileira ainda é majoritariamente hidrelétrica, esta opção energética é uma 

complementaridade estratégica para viabilizar economia de água e recomposição dos níveis dos 

reservatórios para a futura geração elétrica. 

Segundo o Atlas Eólico da Bahia (SECTI, 2013), verifica-se que o Nordeste tem importado 

eletricidade do SIN em uma quantidade significativa desde 2001 (Anexo AM, pg. 233). Juntando 

isto com a questão do aumento de demanda, reafirma-se a importância estratégica dos 

investimentos em geração elétrica por fontes renováveis nesta região. De Jong e Torres (2014) 

chamam a atenção para o enorme potencial ainda a ser explorado na Região Nordeste, tanto de 

energia eólica quanto de energia solar. Conforme dados disponibilizados por De Jong et al. 

(2013), assim como no Brasil em geral, é possível observar o crescimento consistente da 

demanda na Região Nordeste, apesar do impacto da crise energética de 2001. 

Neste contexto, o Estado da Bahia tem destaque nos empreendimentos eólicos para geração 

elétrica e por conta de deter a maior parte do Rio São Francisco e da infraestrutura de geração 

hidrelétrica da Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF). Segundo o MMA  (2014), no 

Rio São Francisco, para cada 100,0 MW médios produzidos por fonte eólica proporcionar-se-ia 

uma economia da ordem de 40 m
3
/s de água. Com base nesta informação, também seria possível 

economizar 0,4 m
3
/s por MW médio de energia solar fotovoltaica e de biomassa para a CHESF. 

Desta forma, a geração renovável na Bahia poderá representar uma economia de 1,065 milhões 

de litros/MWh nas usinas hidrelétricas da CHESF (Complexo de Paulo Afonso e Xingó). 

De acordo com De Jong et al. (2013) a energia eólica é fundamentalmente ñcomplementarò 

a base energética hidrelétrica nacional existente, por conta da intermitência, e suas aplicações 

mais favoráveis estão na integração de grandes blocos de geração eólica (sítios de maior 

potencial) ao SIN. Esta integração tornará imprescindível a realização de muitos investimentos 

novos para expansão da infraestrutura de LTs de eletricidade. É válido ressaltar que, mesmo com 

a complementariedade hídrica-eólica, na medida em que a energia eólica for efetivamente 

inserida no SIN e sua participação aumente na matriz elétrica, serão necessários estudos e ações 

adicionais para compensar a intermitência eólica, ou seja, para tornar ñfirmeò esta energia. 

Provavelmente, este equilíbrio elétrico de despachabilidade será equacionado via novas UTEs 
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inseridas no SIN. Conforme Mafra et al. (2013), há um consenso preliminar de que fontes 

intermitentes, como a eólica, não devem ser planejadas para preencher mais de 15% da 

capacidade instalada. Eles chamam a atenção de que a entrada dessas fontes coincidirá com um 

período em que o sistema hidroelétrico estará se tornando menos estável do ponto de vista 

sazonal (menores reservatórios), mais vulnerável aos anos secos (oscilações plurianuais) e a 

complementação térmica será necessária para regular a produção de eletricidade. 

4.8 Energia Solar Fotovoltaica no Brasil 

O índice de radiação solar brasileiro é dos mais elevados do mundo. Segundo o CRESESB 

(2012), o Brasil, tendo seu território situado majoritariamente em latitudes entre o Equador e o 

Trópico de Capricórnio, possui uma incidência de energia solar bastante favorável (Anexos S, pg. 

216, T,pg. 217, e U, pg. 218), pois não existem grandes variações de radiação durante o dia. 

Em 2001, de acordo com Martins, Pereira e Echer (2004), foi iniciado no Brasil o Projeto 

Solar and Wind Energy Resource Assessment (SWERA) para mapear o potencial energético 

solar, auxiliar no planejamento de políticas públicas de incentivo a projetos nacionais de energia 

solar e eólica e atrair o capital de investimentos da iniciativa privada para a área de energias 

renováveis. Os estudos da SWERA (2006) e da EPE (2012a) indicam que o alto potencial 

encontrado no Brasil (Figura 44, pg. 115) viabilizaria uma elevada produtividade para a energia 

solar. Segundo a EPE, as áreas de maior irradiação solar são as áreas 5 a 8, onde a produtividade 

média variaria entre 1.260,0 e 1.420,0 Wh/Wp/ano, o que significa um fator de capacidade médio 

entre 14,4 e 16,2% (Figura 44, pg. 114). Elevados valores de irradiação solar no país são 

encontrados na região central da Bahia, no noroeste de Minas Gerais e no oeste do Piauí. A 

região Nordeste do Brasil possui uma das maiores áreas de radiação solar e maior intensidade de 

radiação no Mundo. Segundo a EPE (2012a), o Nordeste apresenta os maiores valores de 

irradiação solar global, com a maior média e a menor variabilidade anual entre as regiões 

geográficas. Adicionalmente, durante o ano inteiro, as condições climáticas viabilizam um 

regime estável de baixa nebulosidade e alta incidência de irradiação solar para a região semiárida, 

o que gera menor variação na produtividade fotovoltaica anual.  
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Figura 44: Irradiação (plano inclinado) do Brasil classificados em níveis crescentes de intensidade de 1 a 8 (Atlas 

Brasileiro de Energia Solar, 2006), adaptada, à esquerda; e Potencial Anual Médio de Energia Solar nas Regiões 

Brasileiras (SWERA, 2006), à direita. 

 

A EPE (2012a) comenta que seria possível estimar que o consumo do SIN no ano de 2011, 

que foi 480,9.TWh, seria totalmente atendido por uma área de 2.400,0 km
2
 coberta com painéis 

fotovoltaicos numa região com insolação média da ordem de 1.400,0 kWh/m
2
/ano. Esta área 

corresponderia a cerca de 0,03% da área do Brasil. 

Segundo Spatuzza (2014), embora o Brasil tenha um dos mais altos níveis de irradiação 

solar, o país ainda seria incipiente nesta fonte de energia, tendo apenas 14,6 MW solares 

fotovoltaicos conectados ao SIN e outros 30,0 MW em sistemas isolados até 2014, o que 

corresponde a 0,01% da matriz elétrica nacional. Contudo, os leilões realizado em 2014 e 2015 já 

sinalizam claramente uma mudança significativa de paradigma em relação ao uso da energia solar 

fotovoltaica. Sulyok (2014) comenta que a redução de custos induzirá um significativo 

crescimento da geração fotovoltaica no Brasil até 2050. 
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De acordo com Beigelman (2013) e Lorenzi (2011), a primeira usina solar fotovoltaica 

interligada ao SIN foi a Usina Solar Tauá no Estado do Ceará. Esta iniciativa foi autorizada pela 

ANEEL e a usina foi inaugurada em 03/06/2011, com 4.680 painéis fotovoltaicos, em uma área 

de 12,0 mil m
2
 e com potência de 1,0 MW, mas com licença para ampliação até 50,0 MW. O 

investimento foi de R$ 10 milhões da empresa MPX com financimento do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento. 

Em 2011, a ANEEL realizou a chamada 13/2011 para projetos de P&D de inserção da 

energia fotovoltaica no SIN e selecionou 18 projetos com valor de investimento da ordem de R$ 

400 milhões. Os projetos têm potência entre 0,5 MWp a 3,0 MWp, com cerca de 24,0 MWp de 

potência instalada total e previsão de entrar em operação em 2015. 

Segundo a EPE (2012a), o custo de investimento para energia solar fotovoltaica de geração 

centralizada (grande escala) com potência igual ou maior a 1,0 MW, poderia ficar na faixa de 

R$.4.000,00/kWp à R$ 6.000,00/kWp instalado. Essa faixa corresponde a valores internacionais 

referentes a 2010 e 2011. Considerando um fator de capacidade de 18%, um prazo contratual de 

20 anos entre outros fatores, o preço estimado pela EPE para energia fotovoltaica centralizada 

ficaria entre R$ 300,00/MWh a R$ 400,00/MW, que foram considerados caros demais. Por conta 

destas considerações, a EPE não incluiu a energia solar como opção em seus PDEs até 2013. 

Entretanto, conforme relatórios de 2013, 2014 e 2015 do REN 21, os custos da energia 

fotovoltaica permanecem continuamente descrescentes. 

Em novembro de 2013, o Governo Federal realizou o leilão A-3 com empreendimentos 

eólicos, termelétricos a biomassa ou a gás natural e solar com o preço-teto de R$ 228,00/MWh. 

Esta foi a primeira participação da energia solar fotovoltaica em leilões. Entretanto, apesar de 

haver inscrições de projetos solares, não houve contratação, pois o mercado considerou o preço 

economicamente inviável. Spatuzza (2014) comenta que o preço-teto abaixo R$ 250,00/MWh 

não se mostrou suficientemente atrativo. 

O primeiro leilão de energia solar bem sucedido realizado no Brasil não foi federal, foi 

estadual. Em dezembro de 2013, segundo Da Silva, R. M. (2015), o Estado de Pernambuco foi 

pioneiro e elaborou um leilão específico no qual, dentre 34 projetos, foram contratados 6 projetos 

com 122,82 MW solares fotovoltaicos de potência total por um preço médio de R$.228,63/MWh. 
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Este preço ficou abaixo das estimativas da EPE (2012a) e foi uma sinalização positiva para a 

energia solar no Brasil. 

Segundo a EPE (2015f), ocorreu em 28/08/2015 o 1º LER 2015, exclusivamente solar, que 

credenciou 382 projetos fotovoltaicos (12.528,0 MW). A maioria dos projetos concentra-se no 

Nordeste, sendo que os estados que mais credenciaram foram: Bahia com 140 projetos (4.409,2 

MW), Piauí com 61 projetos (2.076,8 MW), Rio Grande do Norte com 39 projetos (1.332,3 MW) 

e Pernambuco com 31 (1.064,3 MW). Minas Gerais e São Paulo também se destacaram com 36 

projetos (1.272,2 MW) e 34 projetos (1.250,4 MW), respectivamente. Desta vez, a ANEEL 

definiu um preço-teto de R$ 349,00/MWh para refletir a variação do dólar no aumento de custos 

da fonte solar e manter a atratividade junto às empresas. 

Para o 2º LER 2015, marcado para 13/11/2015, a EPE (2015g) cadastrou um total de 1.379 

projetos (38.917,0 MW), onde 730 são eólicos (17.964,0 MW) e 649 são solares (20.953,0 MW).  

Outro aspecto provável serão implantações de usinas híbridas dada as coincidências 

existentes de regiões com grandes potencias eólicos e solares. Segundo Canal (2015), em 

25/09/2015, a Enel Green Power inaugurou na cidade de Tacaratu, Pernambuco, a 1ª usina 

híbrida do Brasil, com 80,0 MW eólicos e 11,0 MW fotovoltaicos, capaz de gerar 340 GWh/ano.    

O Brasil também tem muito potencial para utilização da energia solar fotovoltaica em 

termos de GD. Todavia, ainda tem que superar entraves de custos e de impostos associados a este 

tipo de empreendimento para residências e haverá necessidade de mais medidas e incentivos 

governamentais. Ações governamentais como ñPrograma Luz para Todosò e o ñMinha Casa, 

Minha, Vidaò poderiam passar a utilizar amplamente a tecnologia fotovoltaica como forma de 

baratear os custos e viabilizar economicamente a geração remota e a distribuída, respectivamente. 

Independentemente das complicações existentes para expansão da GD solar no Brasil, 

somente com o potencial de geração centralizada via leilões, já é possível vislumbrar uma cadeia 

produtiva solar similar à que já existe na energia eólica. Além disto, segundo a EPE (2012a), o 

Brasil dispõe de grandes reservas de cristais de quartzo de alta qualidade, que é o elemento básico 

para a fabricação do silício, que por sua vez é matéria-prima para os painéis solares. Isto 

representa um potencial adicional para viabilização de uma cadeia produtiva fotovoltaica, mas 

segundo  o Centro de Gestão em Estudos Estratégicos (CGEE, 2010), é fundamental investir em 

P&D e na criação de um mercado consumidor nacional. Para tanto, o Governo Federal deve 



118 

 

assegurar a continuidade de contratações de energia solar em escala grande o suficiente para o 

desenvolvimento e sustentabilidade de uma cadeia industrial solar fotovoltaica no Brasil.  

A ABSOLAR (2014) afirma a necessidade de contratação anual de 1.000,0 MW de 

capacidade instalada por leilões para viabilizar o desenvolvimento de uma cadeia produtiva solar 

completa no Brasil. Também seria necessário ajustar os prazos de contrato para 25 anos 

(igualando à vida útil dos painéis solares), viabilizar redução de impostos e melhorar as 

condições de financiamento para se tentar atingir a arrojada meta estabelecida pelo BNDES de 

um plano produtivo para a cadeia solar at® 2020 no Brasil. 

4.9 Biomassa para Geração de Bioeletricidade no Brasil 

A biomassa é uma fonte de energia muito promissora no Brasil, pois a biomassa tradicional 

(ex.: lenha e cana) já é utilizada e as biomassas modernas (culturas para fins energéticos) tem 

amplo potencial de implantação. Mafra et al. (2013) comenta que a biomassa já é muito 

relevante, pois constitui cerca de 40% da matriz energética, sendo importante na geração elétrica, 

onde representa 4,5% da produção. Entre as fontes para produção de energia, a biomassa 

apresenta um grande potencial de crescimento nos próximos anos, de acordo com os estudos de 

planejamento governamentais (ANEEL, 2008 e MME, 2014a). Ela é considerada como uma 

alternativa renovável viável para a diversificação da matriz energética dos países em substituição 

aos combustíveis fósseis, como petróleo e carvão, na produção de bioeletricidade via UTEs. A 

matéria orgânica conversível em energia seria proveniente de florestas energéticas (madeira), 

resíduos agrícolas (cana-de-açúcar, arroz, etc.) e resíduos urbanos e industriais (lixo e esgoto). 

Segundo o Atlas de Energia Elétrica do Brasil (ANEEL, 2008) o Brasil teria um potencial de 

geração elétrica de cerca de 14.000,0 MW a partir de biomassa. 

Segundo a ANEEL (2008), para a produção de energia elétrica a partir da biomassa, as 

principais rotas tecnológicas analisadas no PNE 2030 foram: Ciclo a vapor com turbinas de 

contrapressão; Ciclo a vapor com turbinas de condensação e extração; Ciclo combinado integrado 

à gaseificação da biomassa. Já Henriques (2009), realizou estudos sobre o potencial brasileiro de 

geração elétrica com resíduos de biomassa via gaseificação. Distintamente do potencial de 

449,1.TWh apresentado pelo PNE 2030, o potencial que ele encontrou foi de 143,6 TWh. 
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O 1º Anuário de Biomassa e Energias Renováveis 2012/2013 comenta que, de acordo com 

o Atlas de Bioenergia Elétrica do Brasil 2012 (Coelho, Monteiro e Karniol, 2012), o país teria os 

seguintes potenciais de geração de bioeletricidade: cerca de 9.000,0 MW a partir de resíduos da 

cana-de-açúcar por safra (bagaço, palha e pontas); cerca de 330,0 MW para cascas de arroz, de 

amendoim e de côco; cerca de 2.000,0 MW para resíduos de silvicultura (eucaliptos e similares); 

320,0 MW para RSU e do tratamento anaeróbio das ETEs; e 220,0 MW para biogás gerado pela 

suinocultura, o que totalizaria 11.870,0 MW. 

A ABREF (2013) indica a existência de UTHs a biomassa em quase todos os estados 

brasileiro, mas que a maior concentração encontra-se no Sudeste e Centro-Oeste (Figura 45). 

 

Figura 45: Distribuição de UTEs a base de Biomassa no Brasil (ABRAF, 2013). 

 

Segundo Coelho, Monteiro e Karniol (2012), as UTEs representaram 7% da eletricidade 

gerada em 2012 e cerca de 80% deste valor foi proveniente do bagaço de cana. Licor negro ou 
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lixívia (resíduo da indústria de papel e celulose), resíduos de madeira, carvão vegetal, biogás, 

casca de arroz e capim-elefante são outros tipos de biomassa que também têm gerado 

eletricidade. De acordo com a Associação Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas 

(ABRAF, 2013), em 2012, a participação da biomassa de base florestal representou 15,8% dos 

7% da geração de energia elétrica a partir de biomassa. Outras biomassas como o biogás, a casca 

de arroz, o capim elefante e o óleo de palma, representaram apenas 1,8%.  

O 3º Anuário de Biomassa e Energias Renováveis 2015 (FRG Mídia Brasil, 2015) informa 

que o Brasil atingiu 11.250,0 MW de potência instalada de bioeletricidade em 2013, onde o 

principal crescimento foi de biomassa derivada de cana (81,6%), seguidos licor negro (13,6%) e 

de resíduos de madeira, biogás, capim-elefante, óleo de palmiste, carvão vegetal e casca de arroz 

(4,8%). De acordo com a EPE (2014l), a Biomassa gerou 39,7 TWh dos 609,9 TWh em 2013, ou 

seja 6,5% da eletricidade brasileira. 

Mafra et al. (2013) afirmou que a biomassa ainda é subpotencializada em termos de 

geração elétrica, pois o Brasil tem uma grande diversidade de biomassa disponível e dipõe de 

várias áreas adequadas à produção de diversos tipos de biomassa, mas não faz um uso adequado. 

O Brasil aprimorou o domínio na questão da biomassa por meio da cana-de-açúcar, a partir 

da década de 1970, por causa das crises do petróleo de 1973 e de 1979 e com o Programa 

Nacional do Álcool (Pró-Álcool) de 1975. Historicamente, a cana já tem relevância na economia 

brasileira desde a época colonial por causa da produção do açúcar. Após a primeira crise do 

petróleo (1973), a produção e uso do etanol de cana como combustível para veículos automotores 

ganhou grande dimensão. O Pró-Álcool introduziu o etanol da cana em larga escala na matriz 

energética brasileira. Com a questão do potencial de inserção da geração de eletricidade a partir 

da biomassa na matriz elétrica brasileira, a cana-de-açúcar ganha importância adicional (Anexo 

AB, pg. 222). Posteriormente, também foram desenvolvidos estudos sobre outro biocombustível, 

o biodiesel, mas com uma inserção menor que o Etanol. Há várias espécies vegetais no Brasil que 

podem originar biodiesel, tais como palma (dendê), girassol, babaçu, amendoim, pinhão manso e 

soja, dentre outras. O Brasil também faz uso energético de lenha e carvão vegetal. 

Em 2005, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) elaborou 

primeiro Plano Nacional de Agroenergia (PNAE) 2006ï2011 para impulsionar os 

biocombustíveis e a bioeletricidade. Segundo Gazzoni (2014), o PNAE tinha como diretriz geral: 
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ñEstabelecer marco e rumo para as ações públicas e privadas de geração de conhecimento e de 

tecnologias que contribuam para a produção sustentável da agricultura de energia e para o uso 

racional dessa energia renovável. Tem por meta contribuir para tornar competitivo o agronegócio 

brasileiro e dar suporte a determinadas políticas públicas, como a inclusão social, a 

regionalização do desenvolvimento e a sustentabilidade ambientalò. Durante a vigência do 

PNAE, implantou-se o programa de biodiesel, a produção de bioetanol cresceu 80% e foi criada a 

Embrapa Agroenergia, que coordena o P&D tecnológico do setor. 

Todavia, com a descoberta e divulgação do petróleo do Pré-Sal por parte da Petrobrás em 

2007, o Governo Federal relegou a biomassa para segundo plano. Segundo Gazzoni (2014), 

mesmo assim o PNAE obteve algumas conquistas: Entre 2005 e 2009, a agroenergia aumentou de 

25 para 29% no BEN; Nos estados de Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais (não-tradicionais em 

cana) a produção de etanol cresceu 72%, 89% e 104%, respectivamente; a cadeia produtiva de 

etanol gera 10,9 empregos por Tep produzida; Em 2009, deixaram de ser emitidas 46,5 milhões  

de toneladas de CO2, (devidos 93% ao etanol e 7% ao biodiesel), valor correspondente a 34% das 

emissões totais de CO2 inventariadas em 2005 para todo o setor energético. 

Apesar do Brasil já fazer anteriormente uso energetico do bagaço, o primeiro leilão para 

comercializar eletricidade a partir de biomassa de cana foi o LEN de dezembro de 2005 e, cinco 

anos depois, esta bioeletricidade já atendia mais de 2% do consumo brasileiro. De acordo com a 

União da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA) (EPE, 2010), uma tonelada de bagaço de cana, 

com um fator de capacidade igual a 0,5, poderia gerar 85,6 kWh. 

Em 2011, segundo a EPE (2011), estavam registradas na ANEEL 336 usinas 

sucroalcoeiras, as quais geravam bioeletricidade a partir do bagaço de cana, totalizando 7.800,0 

MW de potência instalada. Isto representava menos de 7,0% da capacidade instalada dos 

empreendimentos de geração em operação no país na época. Filho (2013) comenta que a geração 

termelétrica a bagaço de cana para o SIN atingiu 10,0 TWh em 2011 e estima-se que possa 

atingir 40,0 TWh em 2021. 

De acordo com Gentil (2013), o potencial de geração de energia com biomassa residual de 

cana-de-açúcar é subaproveitado por falta de regulação do setor, entraves burocráticos e pela 

escassa infraestrutura para transmissão da energia. Em 2013, as 440 usinas de cana-de-açúcar 

existentes no Brasil produziam 265 milhões de toneladas de resíduos entre bagaço e palha da 
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cana. Isto representou uma capacidade de geração de energia de 7,8% (36,2 TWh/ano) da 

demanda nacional anual brasileira, que foi de 472,0 TWh em 2011, para um mercado que tem 

crescimento médio de 4,5% ao ano. Entretanto, apenas cerca de 100 usinas sucroelétricas 

exportaram energia para a rede elétrica (SIN). A geração de bioeletricidade pelas UTEs foi de 

22,3 TWh (4,7% da demanda) em 2011, sendo 9,9 TWh (2,1%) para exportação e 12,4 TWh 

(2,6%) para autoconsumo. 

Ainda segundo Gentil (2013), um dos principais motivos identificados para o 

subaproveitado da bioeletricidade da cana foi a inexistência das conexões de média e alta tensão 

entre as usinas e a rede elétrica (SIN). O Governo Federal define que a responsabilidade da 

conexão é das próprias usinas, entretanto os valores elevados para a implantação destas  

conexões, na faixa de U$ 100 mil até U$ 200 mil por km de rede em 138,0 kV, inviabilizam 

economicamente o investimento. 

De acordo com Viegas (2013), o Governo Federal tem realizado alguns estímulos ao setor 

sucroalcoeiro, tais como: Desonerações de PIS/COFINS; Aumento de 20% para 25% do mistura 

de etanol com a gasolina; Redução das taxas de juros nas linhas de financiamentos do BNDES, 

entre outros. No entanto, as mesmas têm se mostrado ineficientes, pois não resolvem os 

problemas estruturais referentes a uma regulação e um planejamento energético integrados, 

consistentes e confiáveis. Além disto, a cana também apresenta vulnerabilidades inerentes às 

eventuais quebras de safra em decorrência de secas. 

Gentil (2013) afirma que há necessidade de: Um marco legal para a eletricidade de 

biomassa; Financiamentos a juros baixos; Simplificação da obtenção de licenças ambientais; 

Contratação anual de 1.000,0 MW de potência instalada com biomassa residual de cana, 

Realização de leilões ACR com biomassa; Desonerações entre outros como soluções para 

alavancar a bioeletricidade na Matriz Elétrica Brasileira. 

Segundo a UNICA (2014), muitos produtores de cana faliram ou estão em dificuldades 

financeiras nos últimos anos por uma junção de fatores: questões de quebras de safras em 

decorrência de secas; dificuldades de obtenção de financimentos em condições mais favoráveis; 

inconstâncias nas políticas públicas; proporções etanol/gasolina e subsídio ao preço da gasolina; 

entre outros. De acordo com Toledo (2015), desde 2008 até o começo de 2015, a cadeia 

sucroenergética perdeu cerca de 300 mil empregos, 50 usinas sucroalcoeiras fecharam e mais 10 
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usinas correm o risco de fechar em 2015/2016. Para 2015, o Governo Federal aumentou de 25% 

para 27,5% de mistura do etanol com a gasolina. Já em relação a geração elétrica, não houve 

incremento tão significativo por meio do aproveitamento do bagaço de cana nos últimos anos. 

Conforme a CCEE (UNICA, 2015a), em 2014, a energia elétrica gerada a partir da 

biomassa e disponibilizada ao SEB foi de quase 21,0 TWh, um valor 18% maior em relação a 

2013. Ou seja, a bioeletricidade representou mais de 4% do consumo nacional de eletricidade em 

2014. Segundo a UNICA (2015a), essa geração de bioeletricidade foi equivalente a poupar 14% 

da água nos reservatórios das hidrelétricas do submercado Sudeste/Centro-Oeste (60% do 

consumo de eletricidade nacional). A UNICA (2015b) também afirma que o pleno uso energético 

da biomassa da cana poderia viabilizar um potencial técnico de 20.000,0 MW médios até 2023. 

O MME (2015), comenta que o setor sucroalcooleiro responde por mais de 47% da 

capacidade dos autoprodutores e que gerou excedentes de 12.140,0 GWh em 2012, 16.000,0 

GWh em 2013 e 19.500,0 GWh em 2014. Segundo a EPE (2014j), a participação total do bagaço-

de-cana foi de 181.459.236,0 MWh de energia negociada nos leilões ACR de 2005 até 2013. Ao 

final junho de 2014, havia 67 usinas sucroalcoeiras comercializando eletricidade via CCEE, com 

preços entre R$ 105,34 e R$ 216,32, resultando em um volume de R$ 33,8 bilhões. Segundo a 

CCEE (2015), em abril de 2015, havia 231 plantas de biomassa cadastradas na CCEE que 

atingiram 10,6 GW de capacidade com 2,2 GW médios de energia, sendo que abril é o mês da safra 

de cana. Este montante foi 21% maior do que o de abril de 2014. 

Atualmente, o Estado de São Paulo é o mais empenhado em viabilizar a ampliação do uso 

de cana para geração de eletricidade, pois está relativamente próximo aos grandes centros 

consumidores e já dispõe de grande número de usinas sucroalcoeiras. Já as novas fronteiras 

agrícolas da cana estão no Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Minas Gerais e Bahia, onde os 

pontos de conexão com o SIN estão distantes entre 50 km e 200 km das usinas de açúcar e álcool. 

Segundo a CCEE (2015) a capacidade instalada em abril de 2015 era de: 4.942,0 MW em SP, 

1.670,0 MW em MS, 1.110,0 MW em MG, 1.015,0 MW em GO. 

De acordo com Pereira (2010) e Goldemberg (2013), assim como na energia eólica, na 

biomassa existe uma complementaridade coincidente com os ciclos hidrológicos mais fracos na 

geração hidrelétrica brasileira e com períodos de maior potencial de produtividade para 

bioeletricidade. Segundo o MMA  (2014), poderia haver uma racionalização de oferta energética 
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por meio da complementaridade sazonal entre os regimes eólico, de biomassa e hidrológico 

(Anexos AF, pg. 227, e AG, pg. 228), principalmente nas Regiões Nordeste e Sudeste. Desta 

forma, a biomassa (especialmente bagaço-de-cana) para produção de energia termelétrica 

também seria estrategicamente usada para economia de água em UHE. 

As florestas e plantações energéticas são outra potencial opção para as UTEs no Brasil. A 

imensa superfície territorial brasileira, quase inteiramente localizada em região tropical, viabiliza 

condições propícias para a produção da biomassa florestal em grande escala. Dada a 

disponibilidade de terras, a flexibilidade de definição do tipo de biomassa, as culturas para fins 

energéticos apresenta-se como uma alternativa estratégica para geração de bioeletricidade, desde 

que não entre em competição com atividades agropecuárias e usem terrenos de menor fertilidade. 

No Brasil, de acordo com a ABREF (2013), o Eucalyptus e o Pinus são os principais tipos de 

árvores usadas em florestas energéticas. Já em termos de plantações energéticas tem sido 

estudada a viabilidade do uso do capim-elefante. 

As diversas regiões do Brasil dispõe de vários tipos de resíduos de biomassa oriundos de 

atividades agricolas, de RSU entre outras atividades (Figura 46): 

 

Figura 46: Disponibilidade de vários tipos de Resíduos de Biomassa nas diferentes regiões brasileiras. 

Fonte: <www.biomassabr.com/bio/resultadonoticias.asp?id=2400>. Acesso em 17 nov. 2014. 

http://www.biomassabr.com/bio/resultadonoticias.asp?id=2400
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Observando outros tipos de biomassa, segundo Uchôa (2011), os dados do Centro Nacional 

de Referência em Biomassa (CENBIO) apresentados no Atlas de Bioenergia do Brasil (2008) 

revelam que o Nordeste tem regiões com um potencial de até 10,0 MW, concentrados no cultivo 

de amendoim, arroz e côco. Outras fontes também podem ser exploradas, como resíduos da 

silvicultura, conferindo um potencial elevado de geração de energia elétrica tanto para 

complementar o SEB como para possibilitar seu crescimento. Estes potenciais seriam mais 

recomendáveis para usos pontuais de geração para autoconsumo.  

Quanto a biomassa de RSU o Governo Federal elaborou a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), Lei Nº 12.305/2010, para que os municípios fizessem a implantação de aterros 

sanitários e a eliminação dos ñlixõesò, inclusive com a recuperação de áreas degradadas. Segundo 

o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2010), o PNRS demorou mais 

de 20 anos em trâmite no Congresso Nacional. Destaca-se que os municípios tiveram até agosto 

de 2012 para elaborar seus planos de gestão integrada de RSU e manter o acesso aos recursos do 

Governo Federal. Contudo, a grande maioria dos municípios não cumpriu este prazo inicial e 

pediu adiamento. Desta forma, o Governo Federal concedou um adiamento até agosto de 2014, 

prazo que novamente não foi cumprido. Então Governo concedeu outro novo prazo até 2018. 

O PNRS tenta fazer com que os RSU sejam vistos como matéria-prima para reutilização ou 

reciclagem de materiais ou para aproveitamento na geração de energia elétrica para o próprio 

processo de tratamento do RSU ou redirecionada para o SIN de forma distribuída. De acordo com 

vários especialistas (Jornal da Energia, 2014) que participaram do Congresso Mundial de 

Resíduos Sólidos ISWA 2014, em São Paulo, as tecnologias disponíveis para o tratamento do 

lixo permitem gerar cerca de 0,5 MWh de eletricidade por tonelada de RSU. Isto abasteceria 500 

casas de forma ambientalmente correta e justificaria uma energia mais cara. Segundo Pereira e 

Figueiredo (2009), o potencial da região Nordeste seria da ordem de 240,0 MW, caso houvesse o 

aproveitamento do RSU para cidades com populações acima de 200 mil habitantes. 

O saneamento básico é um dos setores que mais consome eletricidade no Brasil. De acordo 

com o BEN 2014 (EPE, 2014b), consumiu 15,5 TWh em 2013, cerca de 3%  do consumo total do 

país. Assim sendo, a utilização de ETEs para produção de energia poderia reduzir este elevado 

consumo. Segundo Ribeiro (2014), até 2013 havia apenas três ETEs gerando eletricidade no 
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Brasil, sendo que duas delas o fazem a partir do biogás proveniente da digestão de lodo. Nesse 

caso, o uso de biogás para geração elétrica mostra-se estratégico na redução de custos, 

diversificação e descentralização da geração de energia. O impacto do metano (CH4) é 21 vezes 

maior no efeito estufa do que o do gás carbono (CO2) (Tabela 11, pg. 69). No processo de 

transformação do esgoto em energia, o CH4 é transformado em CO2, o que reduz 

significativamente seu impacto como GEE. Assim, além da economia no consumo da energia 

elétrica, o uso do biogás para geração de eletricidade ocasiona benefícios ao meio ambiente. 

Em 2013, a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 

(ABRELPE) elaborou o Atlas Brasileiro de Emissões de GEE e Potencial Energético na 

Destinação de Resíduos sólidos 2013, que apresenta estimativas sobre o potencial de geração de 

energia elétrica a partir de biogás, na qual as emissões totais de biogás seriam de 

56.062.476.611,0 m
3
, com 225.548,0 m

3
/h, tendo um potencial de 282,0 MW (Tabela 21).  

Tabela 21 ï Potencial de geração de eletricidade a partir de biogás. 

 

Fonte (Adaptado): ABRELPE, 2013. 

 

A ABRELPE tomou como referência o 2º Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções 

Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (MCTI, 2010). O cálculo foi baseado na experiência de 

eficiência de captura em vários locais de destinação final e, com propósitos de simplificação, 

considera-se que 40% do biogás gerado em cada região e em cada estado poderia ser utilizado 

para produção de eletricidade. 

Em julho de 2012, a ANEEL lançou a Chamada Nº 014/2012, Projetos Estratégicos: 

ñArranjos Técnicos e Comerciais para a Inserção da Geração Elétrica a partir de Biogás oriundo 

de Resíduos e Efluentes Líquidos na Matriz Energética Brasileiraò para fomentar projetos 

viabilizadores de UTEs de RSU e de ETEs.    
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De uma forma geral, UTEs de RSU e de ETEs serviriam basicamente para economizar 

energia elétrica do SIN, por meio de autoprodução e autoconsumo dos seus respectivos centros 

urbanos. Eventualmente, algumas UTEs destas modalidades poderiam ter escala suficiente para 

atender suas demandas e ainda exportar eletricidade para o SIN, em casos de grandes regiões 

metropolitanas.  

Há estudos do MME (2011) que indicam a manutenção da participação das fontes 

renováveis na matriz de OIE acima de 44% até 2021, ficando a biomassa com percentuais 

superiores a 30%. A biomassa poderá chegar a 32,4% de participação nestas fontes em 2021, o 

que representaria até 14,3% da matriz energética.  

O Brasil tem muitas possibilidades de usar bem a Biomassa como recurso energético para 

diversificação da matriz elétrica nacional. Em tramitação no Congresso Nacional (2012), existe o 

projeto de Lei 3.529/2012, com o objetivo de instituir a Política Nacional de Geração de Energia 

Elétrica a partir da biomassa, estabelecendo a obrigatoriedade da contratação da bioenergia na 

composição da geração elétrica nacional. Quando houver a sanção desta lei, a geração de 

bioeletricidade poderá aumentar significativamente. 

4.10 Síntese das oportunidades das Energias Renováveis no Brasil 

Realizando-se uma avaliação crítica das diversas informações apresentadas até o momento, 

tornam-se evidente o potencial de oportunidades para uso das energias eólica, solar e de biomassa 

disponíveis no Brasil. Aliando-se isto à crescente demanda nacional por energia elétrica e aos 

gradativos avanços de legislação, o Brasil apresenta-se como um ambiente propício para 

investimentos nacionais e internacionais de implantação de empreendimentos geradores de 

energia elétrica com base nas referidas fontes renováveis. 

A partir disto, torna-se também necessário instalar tecnologias adequadas para explorar 

estas potencialidades de geração elétrica, bem como investir em pesquisa e desenvolvimento para 

obtenção de novas tecnologias adaptadas para as peculiaridades das novas energias renovávies no 

Brasil. Estas ações serão bastante benéficas ao país em termos de geração de empregos 

qualificados, de renda e para o suprimento atual e futuro da energia elétrica. 
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5 ANÁLISE DO ESTADO DA BAHIA  E SUA GERAÇÃO ELÉTRI CA 

O Estado da Bahia atualmente é uma das 27 unidades federativas do Brasil, sua capital é a 

cidade de Salvador e apresenta o maior PIB da Região Nordeste. De acordo com estimativas de 

2013 do IBGE, a Bahia é o 4º estado brasileiro mais populoso, o 15º mais povoado e Salvador 

permanece em terceiro lugar no ranking das capitais, com 2.710.968 habitantes. Em 2014, a 

Bahia ficou na 8ª posição da economia brasileira, sendo que havia ficado em 6ª colacação em 

anos anteriores. Dentre os estados nordestinos, a Bahia representa a maior extensão territorial, a 

maior população e a maior quantidade de municípios (Apêndice G, pg. 198).  

5.1 Taxa de Crescimento Populacional  

Segundo o IBGE, a população baiana era de 15.126.371 habitantes em 2014, 7,5% da 

população brasileira, sendo que 27,5% da população é rural, maior índice em termos absolutos do 

Brasil. Ainda de acordo com o IBGE (Fonseca, 2015), a taxa de fecundidade da população baiana 

em 2000 era de 2,49 filhos por mulher, mas em 2010 reduziu-se para 1,89 filhos por mulher. O 

declínio da fecundidade abaixo do nível de reposição (2 filhos por mulher) ocorreu em 2008. A 

taxa de crescimento populacional anual da Bahia era cerca de 1,07%, em 2000, passou para 0,7%, 

em 2010 e tem projeções de 0,36% para 2020, e de 0,1% em 2030. Depois de 2030, a estimativa 

é que a população se estabilize e posteriormente decresça. 

De acordo com Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia (SECTI, 

2013), a população da Bahia era de 14.016.906 habitantes em 2010, registrando taxa de 

crescimento de 0,7% ao ano no período 2000ï2010. Em 2000, a expectativa de vida na Bahia era 

de 68,69 anos, já em 2010 era de 71,92. Está previsto pelo IBGE um aumento da expectativa de 

vida para 2020 para 74,36 anos e para em 2030 de 76,13 anos. A população acima de 60 anos, era 

de 7,7% em 2000, cresceu para 9,28% em 2010 e está previsto que aumente para 12,46% em 

2020 e para 17,02% em 2030. Assim, aumenta-se o número de idosos e diminui-se o de crianças. 

Com isto, o acredita-se que a população baiana deixará de crescer por volta de 2030, enquanto a 

perspectiva similar nacional seria em 2040. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/2013
http://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_(subdivis%C3%A3o)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Anexo:Lista_de_estados_do_Brasil_por_densidade_demogr%C3%A1fica
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A taxa de crescimento populacional baiana também é afetada pelo saldo migratório, que é o 

contingente de pessoas que entram e saem do estado. Segundo o IBGE (Fonseca, 2015), no caso 

da Bahia, este saldo é negativo em decorrência de vários fatores, mas principalmente por existir o 

maior território de semiárido do país, dificul tando a permanência do homem no campo. Isto leva 

a busca por emprego e melhores condições de vida em outros estados. 

5.2 Crescimento econômico, aumento da renda da população e os padrões de consumo 

A partir de 1995, em média, os PIBs nordestino e baiano vem representando 

respectivamente 12% e 4% do PIB brasileiro e o PIB baiano vem representando 31% do PIB 

nordestino (Anexos AI, pg. 230, e AJ, 231) . De acordo com a SECTI (2013), o crescimento do 

PIB da Bahia tem sido superior ao crescimento do PIB do Brasil nesta década de 2002ï2012, 

uma média de 4,02% ao ano em relação a uma média nacional de 3,53% ao ano, considerando o 

período 2002 até 2011. Em 2012, o PIB baiano foi de quase R$ 170 bilhões, o PIB estadual tem 

apresentado uma tendência de desaceleração desde 2010 (Anexos AI, AJ e AL, pgs. 230 a 232).  

De acordo com a pesquisa sobre PIB dos Municípios do IBGE (2014), Salvador, Camaçari, 

Feira de Santana, Candeias e Simões Filho concentravam 41,9% do PIB baiano em 2012. Grande 

parte do PIB (cerca de 1/3) e do consumo de eletricidade são oriundos do Pólo Industrial de 

Camaçari. O Pólo iniciou suas operações em 29/06/1978, atualmente é composto por 90 empresas 

de diversos segmentos, gerando cerca de 45 mil empregados (diretos e indiretos) e ainda é o 

maior complexo industrial do Hemisfério Sul. Existe a previsão, por parte do Governo da Bahia, 

de mais investimentos e uma política de modernização para o Pólo em discussão com a iniciativa 

provada. O Governo Baiano também tem incentivado a implantação de indústrias no interior 

como forma de descentralização empresarial e produtiva no estado. 

Segundo o IBGE, em 2014 a renda domiciliar per capita na Bahia foi de R$ 697,00 

enquanto a renda domiciliar per capita na Bahia foi de R$ 1.052,00. A renda média e os padrões 

de consumo de bens e energia da população da Bahia acompanharam a trajetória de crescimento 

verificado no Brasil nos últimos anos. Isto se refletiu em relação ao consumo de energia elétrica. 

Na última década, a Bahia tem representado uma parcela que oscila entre 4% e 6% do 

consumo total de eletricidade do Brasil, conforme BEN 2014. De acordo com a SECTI (2013), o 
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crescimento médio do consumo baiano foi de 6,1% ao ano entre 2004 e 2011, com desaceleração 

média de 0,25% ao ano, em relação à média histórica nacional de 4,6% ao ano. Segundo a EPE 

(2015i) em 2014 o consumo per capita baiano foi de 1.631,7 kWh (Tabela 22). 

Tabela 22 ï População e consumo per capita na Bahia de 2010 a 2014. 

 

Fonte (Adaptado): EPE, 2015i. 

5.3 Urbanização 

Da população baiana, 72,5% vive nas áreas urbanas enquanto que 27,5% ainda reside na 

área rural. Com isto, a Bahia é atualmente o estado com a maior população rural do Brasil. De 

acordo com informações de 2014, dentre 417 municípios baianos, os grandes centros urbanos 

(cidades acima de 200 mil habitantes) são: Região Metropolitana de Salvador (3.919.864 

habitantes) e nas cidades de Feira de Santana (612.000 habitantes), Vitória da Conquista 

(340.199 habitantes), Itabuna (218.925 habitantes) e Juazeiro (216.588 habitantes). Vale destacar 

que a Região Metropolitana de Salvador (RMS) concentra quase 26% da População baiana, 

sendo composta atualmente por 10 municípios: Salvador, Camaçari, Candeias, Dias D´Ávila, 

Simões Filho, Lauro de Freitas, São Francisco do Conde, Pojuca, São Sebastião do Passé, Mata 

de São João, Madre de Deus, Vera Cruz e Itaparica. 

No interior da Bahia, especialmente no Semiárido, há tendência histórica ao êxodo rural, 

explicando, em parte, a grande concentração de pessoas na RMS. O Semiárido tem o maior 

número de municípios, a grande maioria com pequenas populações, baixa renda e poucas opções 

de atividades econômicas capazes de fixar a população, principalmente os mais jovens. Isto gera 

uma perda significativa destes jovens, que migram para a RMS e os estados do Sul/Sudeste em 

busca de melhores oportunidades de trabalho e maior qualidade de vida. O Governo Estadual 

afirma que tem intenções de investir no desenvolvimento das cidades do interior para incentivar a 

criação de postos de trabalho melhor remunerados e fixar o homem mais próximo ao campo. 

A região do Semiárido apresenta maior potencial para empreendimentos de energias 

renováveis, em especial solar e eólica. Em grande parte do território, não há haveria competição 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Feira_de_Santana
http://pt.wikipedia.org/wiki/Juazeiro_(Bahia)
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relevante com atividades agropecuárias, por conta de baixas qualidades e atratividade dos 

terrenos, e por existirem poucas áreas de proteção ambiental (Anexo I, pg. 207). 

5.4 Preço da Energia Elétrica 

De acordo com a EPE (2006), na Bahia a energia elétrica na Bahia é fornecida basicamente 

pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA) e pela CHESF. A COELBA 

detém a concessão para distribuição de energia em 415 dos 417 municípios do Estado, com uma 

área de concessão que abrange cerca de 99% do estado (565 mil km²) e a CHESF atende à 

maioria dos consumidores industriais em 230,0 kV. A EPE (2006) informa que a BRASKEM 

também é consumidora da CHESF, mas distribui energia para 27 empresas do Pólo. 

Segundo a ANEEL, até o último reajuste de 2014, as principais tarifas cobradas pela 

COELBA estavam com os valores descritos na Tabela 23. 

Tabela 23 ï Valores de algumas das Tarifas da COELBA no final de 2014. 

 

Fonte: ANEEL, 2015. 

 

Em 2015, além do aumento das novas bandeiras tarifárias, a ANEEL autorizou a COELBA 

a reajustar a tarifa em 5,4%. Segundo Borba (2015), isto representou um aumento equivalente à 

13,9%. As revisões semestrais do cadastro de tarifa social também excluiram muitos 

beneficiários. Segundo a COELBA (Moura, 2015), de janeiro a março de 2015, cerca de 548 mil 

consumidores baianos perderam o desconto por não terem informações atualizadas no Cadastro 

Único do Ministério de Desenvolvimento Social, conforme atendendo à Resolução Normativa 

572/2013 da ANEEL, ou por passarem a ter renda maior que meio salário mínimo por pessoa, 

condição para a concessão da tarifa social. Quanto a tarifa indústrial, houve um aumento de 

R$.336,26/MWh, em 2014, para R$ 386,04/MWh (FIRJAN, 2015), até 25/04/2015 (reajuste total 

de 14,8%), sendo a 4ª tarifa mais barata do Brasil. Em 14/04/2015, a ANEEL (2015b) aprovou 
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um novo reajuste médio de 11,43% para a COELBA, gerando um impacto de 13,34% para 

consumidores de alta tensão e de 10,45% para consumidores residenciais comuns (Anexos AU, 

AV, AX, AZ BA e BB, pgs..241 à 246). As bandeiras tarifárias também vem sofrendo novos 

reajustes ao longo do ano fazendo variar ainda mais o valor cobrado pela eletricidade. 

Um exemplo emblemático recente da relevância da eletricidade como insumo para a 

competitividade e viabilidade da indústria foi o caso do Pólo Industrial de Camaçari. O Pólo 

concentra a maior parte da produção industrial da Bahia, reunindo então os principais grandes 

consumidores, e, para tanto, depende fundamentalmente do fornecimento de energia elétrica a 

baixo custo. Segundo o Jornal Correio da Bahia (2015b), as empresas eletrointensivas do Pólo 

são: Ferbasa, Gerdau, Vale, Braskem, Paranapanema, Mineração Caraíba e Dow. Há cerca de três 

décadas, a CHESF tinha um contrato específico de fornecimento de energia com o Pólo que 

viabilizava uma tarifa de cerca de R$ 110,00/MWh até o término do contrato, em 30/06/2015. 

Com a atual crise hídrica e os preços mais elevados da energia no mercado livre ou na COELBA, 

o Comitê de Fomento Industrial de Camaçari (COFIC), composto pelas empresas do Pólo, tentou 

negociar com a CHESF uma renovação do contrato de longo prazo para fornecimento de 

eletricidade a baixo custo desde 2014, mas não teve sucesso. Na MP 656/2014, havia previsão da 

renovação de contratos de energia para empresas no Nordeste até 2042, mas tais itens foram 

vetados pelo poder executivo do Governo Federal antes de sua conversão em Lei Nº 13.097/2015, 

o que prejudicou ainda mais a negociação. A solução veio atráves da MP 677/2015, de 

23/06/2015, na qual o governo manteve contratos de fornecimento de energia subsidiados até 

2037, já a partir de 01/07/2015. Em 2016, os contratos sofrerão um reajuste de 22,5%, passando a 

ser de cerca de R$ 135,00/MWh, e os reajustes seguirão um índice misto, composto pelo índice 

nacional de preços ao consumidor Amplo (IPCA) e por um expectativa da inflação futura. O 

Governo Federal também criou o Fundo de Energia do Nordeste para garantir futuros 

investimentos em novos empreendimentos de geração elétrica. Caso os contratos não tivesse sido 

renovados, as empresas do Pólo teriam que comprar energia no mercado livre, na qual os valores 

em 2015 podem ser de até R$ 388,48/MWh, ou na COELBA (Anexos AZ, pg. 244, e BB, 

pg..246) . Para estas empresas, caso tivesse ocorrido um aumento significativo no valor da tarifa 

do MWh, muitas de suas atividades seriam prejudicadas ou mesmo inviabilizadas. 
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5.5 Balanço Energético, Oferta e Demanda Estaduais de Energia 

Segundo informações do Governo da Bahia, citadas em alguns de seus balanços energéticos 

estaduais, a Bahia foi pioneira no Brasil na elaboração destes balanços desde 1982 e dispõe de 

uma série histórica anual consolidada deles desde 1980 até a atualidade. A extinta Secretaria das 

Minas e Energia (SME) do Governo da Bahia elaborou os balanços energéticos estaduais entre 

1980 e 1995, na qual houve interrupção e posterior reconstituição destes documentos entre 1984 e 

1987. Antes disto, a SME elaborou outros documentos e planos estaduais entre 1972 e 1981. De 

1995 até o momento, a elaboração anual dos balanços energéticos vem sendo feita pela 

Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia (SEINFRA).  

Segundo o Balanço Energético do Estado da Bahia (BEEBA) de 2014, a Matriz Energética 

Baiana em 2013 (Figura 47) teve uma OIE de 19.128,0 Tep, na qual houve uma perda de 19,7%, 

e a Bahia apresentou-se como ñimportadoraò de energia em geral, por causa da grande demanda 

por combustíveis fósseis. O gás natural, o petróleo e derivados representam mais de 69,5% da 

oferta de energia, enquanto a energia hidráulica e elétrica representam 9,5% (540,0 Tep).  

 
Figura 47: Matriz Energética da Bahia em Tep (SINFRA, 2014). 
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Em relação à Matriz Elétrica Bahiana, conforme dados do BEEBA (SEINFRA, 2014) pode-

se observar a evolução do consumo na Bahia (Figura 48) e constatar que as proporções referentes 

ao consumo Residencial e Comercial aumentaram, enquanto a proporção industrial reduziu-se. 

 

Figura 48 (Adaptada): Evolução da Estrutura de Consumo de Energia Elétrica na Bahia (SEINFRA, 2014). 

 

Nos anos de 2010 e 2013, houve mais consumo do que oferta de eletricidade, sem 

descontar as perdas. De 2001 até 2013, o consumo na Bahia aumentou de 15,7 TWh para de 26,3 

TWh, com um incremento médio de 882,1 GWh/ano. Este incremento representou 5,1% dos 17,2 

TWh/Ano de aumento de consumo brasileiro no mesmo período.  

A Bahia apresenta um perfil que oscila entre ñimportadorò e ñexportadorò de eletricidade 

em relação ao SIN (Anexo AM, pg. 233), dependendo basicamente das condições hidrológicas do 

Rio São Francisco.  

As UHEs da CHESF ainda são as grandes geradoras e observa-se que há um histórico de 

produção com valores superiores aos do consumo de energia elétrica (Figura 49), mas com 

perdas, em média, da ordem de 17%. O perfil do subsitema elétrico do Nordeste é importador de 

eletricidade.  
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Figura 49 (Adaptada): Produção X Consumo de Eletricidade na Bahia 1997ï2013 (SEINFRA, 2014). 

 

O crescimento econômico, os aumentos da renda média da população e do padrão de 

consumo e a urbanização influenciam no aumento do consumo energético, enquanto que 

aumentos de custo, tarifa e preço da energia influenciam em sua redução. A taxa de crescimento 

populacional, a depender de seu crescimento ou decrescimento, pode influenciar de forma 

crescente ou decrescente, respectivamente, no consumo energético. 

5.6 Emissões de GEE 

Em 2010, a Secretaria do Meio Ambiente (SEMA) da Bahia finalizou o primeiro inventário 

estadual de emissões de GEE com base no 2006 IPCC Guidelines for National Greenhouse Gas 

Inventories e restrito aos Setores de Energia e de Processos Industriais (Figura 50). 

 

Figura 50 (Adaptada): Emissões totais de GEE por segmento de atividade em 1990 e 2008 (SEMA, 2010). 
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As estimativas das emissões de GEE foram provenientes da queima de combustíveis do 

setor energético da Bahia com base nos dados divulgados nos BEEBAs de 2008 e 2009. Em 

2008, o setor energético representou 32% das emissões GEE na Bahia, gerando 28.555.000,0 t 

CO2-eq. (SEMA, 2008), consequentemente, as emissões totais foram de 89.234.375,0 t CO2-eq. 

A ABRELPE (2013) estimou que o RSU da Bahia gerou 38.301.779,0 t CO2 eq. Segundo a 

SEMA (2010), exceto o CO2, outros GEEs representam uma parcela muito reduzida no total de 

emissões do setor energético, com participação abaixo de 2%, sendo o monóxido de carbono 

(CO) o que tem maior representatividade, com 61%, seguido do óxido nitroso (N2O), com 28%. 

O segmento energético foi o maior responsável pelas emissões, com 32% de participação, 

seguido dos segmentos de transporte e industrial com 30% e 20%, respectivamente. Segundo a 

SEMA (2008), na comparação com 1990, observa-se um crescimento nas emissões totais dos 

GEE, de 83%, sendo que as emissões de CO2 tiveram a maior responsabilidade e cresceram 87% 

neste período. Registrou-se uma grande inversão nos segmentos mais emissores do setor de 

energia, uma vez que em 1990, de um total de 15.585,0 t CO2-eq emitidos, o setor industrial 

respondeu por 37%, enquanto que o setor energético amplo contribuiu com 12%. 

5.7 Geração Elétrica por meio de Novas Fontes Renováveis 

Segundo informações do Governo do Estado, a Bahia apresentou-se na vanguarda de 

estudos energéticos sobre novas fontes renováveis já na década de 1970. A extinta Subsecretaria 

de Ciência e Tecnologia (SEPLANTEC) da Bahia, em parceria com o Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET), realizou estudos pioneiros sobre os potenciais baianos das energias solar 

e eólica em 1979. O Centro de Pesquisas e Desenvolvimento (CEPED, 2015) da Bahia foi criado 

em 08/07/1970, dispunha de equipe profissional multidisciplinar para atuar nas áreas de química 

e petroquímica, mineração e metalurgia, materiais cerâmicos e poliméricos, meio ambiente e 

alimentos. Em 1983, o CEPED realizou um estudo sobre o potencial dos resíduos vegetais para 

fins energéticos com patrocínio da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e da SME. 

Depois de um período de desatenção governamental nos anos 90 e 2000, o CEPED foi integrado 

a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) em 2003 e passou a fazer parte da estrutura da 

SECTI em 2013. Atualmente, existem várias universidades e grupos de pesquisa realizando 

diversos estudos sobre as aplicações das fontes renováveis de energia para a Bahia e a Região 
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Nordeste. Levando-se em consideração o contexto da atual crise hídrica brasileira e a necessidade 

crescente de economia, racionalização e eficiência no uso da água no mundo moderno, a maior 

utilização de energias alternativas e mais pesquisas a respeito destas energias tornam-se 

extremamente estratégica para o Brasil. 

No final de 2014, segundo dados da ANEEL (2014), o Estado da Bahia possuia um total de 

138 empreendimentos em operação, gerando 8.634.216,0 kW de potência (Anexos C, pg. 201, e 

AH, pg. 229), cerca de 6,5% da capacidade nacional. A ANEEL (2014) também prevê uma 

adição de 3.786.128,0 kW na capacidade de geração da Bahia para os próximos anos, proveniente 

de 33 empreendimentos atualmente em construção e mais 78 em construção não iniciada. A 

matriz elétrica baiana de 2014 ainda era basicamente hidrotérmica (65,98% de hidreletricidade, 

24,28% de termeletricidade), tendo um perfil similar ao Brasil, mas a geração eólica já representa 

quase 10% da geração elétrica baiana no primeiro semestre de 2015. Comparando-se a Bahia com 

o Brasil em termos de empreendimentos em operação, com construções iniciadas e não-iniciadas, 

observou-se que havia nacionalmente cerca de 15.149,0 MW eólicos e de 73,6 MW fotovoltaicos, 

sendo que 3.170,8 MW eólicos (20,93%) e de 73,6 MW fotovoltaicos (3,56%) são baianos.  

O Estado da Bahia continua destacando-se nacionalmente no crescimento em 

empreendimentos de energias renováveis, os potenciais disponíveis são consideráveis (Anexos L, 

pg. 209, M, pg. 210, V, pg. 219, AQ, pg. 237) e só estão começando a serem explorados. A 

Tabela 24 evidencia o excelente desempenho que a Bahia tem apresentado nos últimos leilões, 

excetuando-se as contratações da fonte biomassa. 

Tabela 24 ï Quantitativos de Projetos e Potências dos últimos Leilões no Brasil e na Bahia. 

 

Fonte: EPE, 2015. 
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Somente com os resultados do LER Aï3 de 2014, a Bahia receberá investimentos da ordem 

de R$ 3,4 bilhões (CCEE, 2014). Cada resultado dos demais leilões asseguram mais bilhões de 

R$ em investimentos futuros no Estado. Portanto, havendo continuidade da política de 

realizações de Leilões de Energia, diversos novos empreendimentos eólicos e solares 

fotovoltaicos e alguns de biomassa irão gradativamente incrementar significativamente o PIB 

baiano e alterar o perfil da matriz elétrica estadual. 

5.8 Potencial Baiano para Geração por meio da Energia Eólica  

A primeira estimativa do potencial eólico da Bahia foi feito em 2001 pela COELBA e, para 

velocidades de vento superiores a 7,0 m/s em torres de 70 m, o potencial eólico seria de cerca de 

14,5 GW e 31,9 TWh/ano. A segunda estimativa de potencial eólico está no Atlas Eólico da 

Bahia 2013, considerando-se o potencial de geração eólica, para as áreas com ventos superiores a 

7,0 m/s, de 70,0 GW para 100 m de altura e até 195,0 GW para 150 m de altura. Este novo 

mapeamento eólico, feito pelo Governo Estadual em 2013, evidenciou 7 principais áreas (Figura 

51) para empreendimentos de geração eólica localizadas em zonas altas do interior do estado. 

 

Figura 51: Áreas mais promissoras para aproveitamento eólico na Bahia (SECTI, 2013). 
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De acordo com a ONS (2013), os melhores resultados de geração eólica ocorrem, com mais 

freqüência, nos meses de setembro a novembro (primavera) nas usinas da região Nordeste. 

Segundo o MME (2014b), a produtividade na Bahia é bastante elevada pois, considerando-se 

2013, os fatores de capacidade médios mundial e brasileiros foram de 23,7 % e de 36,2 %, 

respectivamente, enquanto a média baiana foi de 40,1 % de sua capacidade instalada. Este 

conjunto de dados apresenta resultados bastante favoráveis aos projetos eólicos na Bahia. 

Desde 2011, tem ocorrido um crescimento significativo da energia eólica na região 

Nordeste conectada ao SIN e a maior parte desses novos empreendimentos de energia renovável 

está localizada no Estado da Bahia. Um estudo de expansão das LTs (Farias, 2013 e EPE, 

2014m), algumas já licitadas, foi elaborado pela EPE vislumbrando o crescimento da geração 

eólica e incorporando também projetos com licenciamento ambiental ou sob análise (Figura 52). 

 

Figura 52 (Adaptada): Estudos de Expansão já licitada da Rede Básica realizados pela EPE (Farias, 2013). 
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Como impactos econômicos e sociais, além da quantidade de empregos gerados pela cadeia 

produtiva eólica e pela implantação de parques eólicos, ainda há a vantagem do aumento da renda 

no interior do Estado. Muitos milhões de reais já estão sendo inseridos anualmente e de forma 

crescente nas economias de municípios do Semiárido baiano. Segundo Rodrigues (2012), os 

proprietários rurais recebem cerca de R$ 5.500,00/Ano por cada aerogerador instalado referente 

ao arrendamento das suas terras. Como impacto ambiental, o Atlas Eólico da Bahia (SECTI, 

2013) apresenta uma simulação (Anexo AG, pg. 228) que explicita a complementariedade entre a 

produção eólica, considerando 8,0 GW e as vazões do Rio São Francisco, o que viabilizará 

futuramente significativa economia de água nos reservatórios da CHESF e redução de emissões 

por acionamentos emergenciais de UTEs no SIN. 

Segundo a ANEEL (Apêndices A, pg. 192, e C, pg 194), no final de 2014, a Bahia tinha 33 

usinas eólicas em funcionamento, com 841,7 MW de capacidade instalada. Em janeiro de 2015, a 

Superintendência de Desenvolvimento Econômico (SDE) da Bahia divulgou que havia 165 

projetos eólicos já leiloados, totalizando 4.065,4 MW de capacidade instalada. Isto gera uma 

média de contratação de 677,6 MW/Ano de 2009 até 2014 e, caso seja mantida esta média anual 

de contratação, a Bahia terá contratado mais 23.714,8 MW em 2050.  

Segundo o Governo da Bahia (2015), o Estado já recebeu investimentos em energia eólica 

da ordem de R$ 12 bilhões e 37 parques eólicos entraram em operação até abril de 2014. No LFA 

2015, a Bahia contratou mais 3 empreendimentos na região de em Brumado, totalizando 90,0 

MW. No Leilão Aï3 de 21/08/2015, dentre 338 projetos eólicos habilitados (8.382,0 MW), 106 

projetos (2.541,0 MW) foram baianos, com preço inicial de R$ 184,00, e foram contratados 12 

projetos (325,0 MW). 

Levando-se em consideração os potenciais entre 70,0 GW (100m) a 195,0 GW (150 m) já 

identificados na Bahia e que aerogeradores comerciais já superam 100m, o potencial efetivo para 

geração elétrica garente uma imensa disponibilidade para a implantação contínua anual de novos 

empreendimentos eólicos até 2050. 

Um fato bastante relevante é que a atual infraestrutura das LTs na Bahia (Figura 53) é 

antiga e necessitará de investimentos para expansão e modernização para antender estas novas 

cargas das energias renováveis. 
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Figura 53: Situação atual do Sistema Elétrico da Bahia (ONS, 2015b). 

 

A EPE (2014m) apresentou um estudo de expansão futura da LTs considerando um 

potencial eólico de 9.000,0 MW na Bahia (Figura 54), com a entrada em operação de 30% 

(2.700,0 MW) em 2018 e 60% (5.400,0 MW) em 2021. Este estudo não avaliou a implantação de 

100% (9.000,0 MW) do potencial eólico baiano por conta da impossibilidade de conexão de 

todos os empreendimentos sem expansão das interligações regionais (Anexo H, pg..206). Uma 

vez que já estão contratados 4.065,4 MW eólicos e mantendo-se a média de contratação de 677,6 

MW/Ano, esta expansão precisaria ficar pronta entre 2021 e 2023. Entretanto, muito 

provavelmente, esta expansão necessitará ser revista e ampliada, pois não considerou-se a sua 

provável utilização conjunta do escomento elétrico dos projetos solares fotovoltaicos na Bahia. 
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Figura 54: Estudos de Expansão Futura da Rede Básica realizados pela EPE para 2021 (EPE, 2014m). 

 

5.9 Potencial Baiano para Geração por meio da Energia Solar Fotovoltaica 

Após 2014, a geração solar fotovoltaica passou a ser vista de forma positiva pelo Governo 

Federal, que agora a considera estratégica. O seu potencial de crescimento e desenvolvimento de 

uma cadeia produtiva nacional pode ser similar ao verificado em relação à energia eólica caso as 

políticas adequadas e os leilões específicos sejam realizadas. Neste contexto, a Bahia, que já tem 

uma cadeia industrial eólica montada e dispõe de muito potencial solar, tem grande chance de 

atrair também uma cadeia industrial fotovoltaica completa. 

No caso da Bahia, existe muito potencial para crescimento da implantação de 

empreendimentos solares fotovoltaicos. Imperial e Pereira (2014) chamam a atenção para a 

necessidade de elaboração de um ñAtlas Solarim®tricoò estadual. No primeiro semestre de 2015, 
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o Governo da Bahia, por meio de parceria entre a SEINFRA e SECTI, anunciou que irá elaborar 

um atlas solarimetrico estadual. Segundo Imperial e Pereira (2014), o maior índice estadual de 

irradiação solar no plano inclinado, com média anual máxima de 6,1 kWh/m², encontra-se ao 

oeste da Bahia, uma região caracterizada por clima semiárido e propícia à implantação de usinas 

fotovoltaicas para geração concentrada (Anexo V, pg. 219). 

Segundo a Reuters Brasil (2014) e uma reportagem do Jornal Nacional (2014), a empresa 

Renova Energia elaborou o projeto-piloto de complexo híbrido de geração de energias eólica e 

solar do Brasil, localizado na região de CaetitéïBA, para energia destinada ao mercado livre. O 

projeto foi aprovado como "inovação pioneira" no primeiro semestre de 2014 pela Financiadora 

de Estudos e Projetos (FINEP). A FINEP concedeu um financiamento de até R$ 108 milhões, 

com taxa de juros de 3,5% ano e prazo de amortização de dez anos. As obras foram iniciadas em 

2014, com duração prevista de 12 meses para a parte solar e 18 meses para a parte eólica. 

Segundo Da Silva, R. M. (2015), o projeto terá 26,4 MW de potência instalada (21,6 MW de 

eólica e 4,8 MWp de solar fotovoltaica), com capacidade de geração de 12 MW médios. 

Algumas empresas de energia já demonstraram interesse efetivo pela geração fotovoltaica 

por meio dos resultados do LER Aï3, realizado em outubro de 2014. Segundo a Secretaria de 

Indústria, Comércio e Mineração (SICM, 2014) foram contratados 889,7 MW de energia solar e, 

desse total, 399,7 MW distribuídos em 14 projetos, são baianos (Figura 55 e Tabela 25, pg. 145). 

 

Figura 55 (Adaptada): Empreendimentos Fotovoltaicos Habilitados (Azuis) e Vendedores (Vermelhos) do LERïA3, 

com potência agregada por município, de outubro de 2014 (EPE, 2014g). 

 



144 

 

As empresas que contrataram projetos no LER Aï3 foram a Enel (210,0 MW) e a Renova 

(99,8 MW) e Rio Energy (89,9 MW). Os municípios baianos que terão os projetos são: Tabocas 

do Brejo Velho (Enel) e Caetité (Renova e Rio Energy) e os investimentos estimados são de R$ 2 

bilhões. O LER 2015 também vai propiciar mais 12 projetos na Bahia.  

Tabela 25 ï Empreendimentos vendedores na Bahia no LER 2014 e características técnicas. 

 

Fonte (Adaptado): EPE, 2014g. 

 

 

Como base as informações da EPE (2012a) de que uma área de 2.400,0 km
2
 com painéis 

fotovoltaicos e insolação média de 1.400,0 kWh/m
2
/ano poderia suprir uma demanda de 

480,9.TWh, então cerca de 0,42% do território da Bahia poderia suprir esta mesma demanda. 

Considerando um fator de capacidade de 18,9%, isto corresponderia a uma capacidade instalada 

de 290,3 GW. Como exitente muito mais área disponível que 2.400,0 km
2
 no Semiárido baiano, a 

implantação de empreendimentos fotovoltáicos é plenamente viável até 2050. 

5.10 Potencial Baiano para Geração por meio da Biomassa 

A Bahia produz vários tipos de matérias-primas que são utilizadas na indústria alimentícia 

ou têm uso potencial para produção de biocombustíveis, biomateriais, calor e eletricidade: 

Eucalipto; cana-de-açúcar; algodão; amendoim; babaçú; buriti; canola; dedê; côco; crambe; 

gergelim; girassol; jojoba; linhaça; licuri; mamona; macaúba; nabo forrageiro; palmiste; pequi; 

pinhão-roxo; soja; tucumã; resíduos industriais; sebo ou gordura animal; óleos de fritura; etc..  
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5.10.1 Energia de Cultivos para Fins Energéticos 

Pereira e Figueiredo (2009 Apud Nogueira, 1996) afirmam que a região Nordeste tem um 

grande potencial de produção de energia elétrica com base em florestas energéticas a serem 

implantadas, especialmente em áreas degradadas ou de baixas potencialidades agrícolas. Neste 

caso, as UTEs baseadas de plantações ou florestas energéticas são bem promissoras, flexíveis e 

adequadas para a geração concentrada na Bahia, por oferecerem maior escala de geração e 

segurança produtiva dos insumos energéticos, exceto em caso de seca prolongada, incêndios ou 

questão agro-sociais eventuais e mal resolvidas, tais como invasões de fazendas.  

De acordo com Vargas (2010) e Salgado (2010), a primeira usina do Brasil com base em 

plantação de capim-elefante foi implantada pela empresa Sykué Bioenergya no município de São 

Desidério em 2010. Este projeto pioneiro tem o investimento de R$ 140 milhões, está previsto 

para 5 anos, com uma área inicial plantada superior a 4 mil hectares e 30,0 MW para produção 

independente de energia ao preço de R$ 160,00/MW na sua primeira UTE. Há previsão de 

construção de outras três UTEs idênticas, o que aumentaria a capacidade instalada para 

120,0.MW. O Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) e a EMBRAPA pesquisam o capim-

elefante há quase duas décadas por conta de seu grande potencial energético, de sua capacidade 

de crescer em solos pobres em nutrientes e da sua produtividade. Em média, cada hectare 

plantado com capim-elefante gera 40 toneladas de biomassa seca, com a cana-de-açúcar gera-se 

20 toneladas e com eucalitpto gera-se 15 toneladas. Uma plantação de capim-elefante pode 

produzir, com cortes anuais, por até 20 anos. 

Segundo a Associação Baiana das Empresas de Base Florestal (ABAF), em 2014, a área 

de plantios florestais na Bahia totalizou 671 mil hectares, com crescimento de 6,3% em relação a 

2013, com produtividade média de 42 m³/ha/ano (para eucaliptos). A Bahia ocupou o 5º lugar no 

ranking de principais estados produtores de florestas no Brasil, representando 8,7% da área 

plantada total do país e 1,2% do território baiano, com predominância de 94% de plantações de 

eucalipto, e a produção florestal representou 5,4% representou do PIB baiano (R$ 9,02 bilhões).  

As maiores plantações de eucalipto estão no Sul da Bahia, principalmente para produção de 

celulose, mas há perspectivas de grande expansão do cultivo para uso energético. 
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Segundo a Secretaria de Desenvolvimento e Econômico (SDE, 2013, 2015a e 2015b) da 

Bahia (antiga SICM), está em andamento o projeto da empresa Bolts Energias para a construção 

da UTE à biomassa Campo Grande Bioeletricidade, no município de São Desidério, no Oeste 

baiano. A UTH Campo Grande foi vencedora no LER Aï5 de agosto de 2013 (preço de R$ 

136,69/MWh), receberá investimentos de R$ 771 milhões, terá 150,0.MW capacidade instalada e 

já obteve licença ambiental de instalação. A UTE usará a biomassa de cavaco de eucalipto como 

combustível, da qual já foram plantados 7.895 hectares de 35 mil hectares de futuras florestas 

dedicadas de eucalipto. A obra de construção da UTE iniciou-se em 2015 com previsão de 30 

meses de duração. O empreendimento prevê a construção de uma LT de cerca de 90,0 km e 

230,0.kV, conectando a UTE ao SIN na subestação da CHESF, localizada no município de 

Barreiras. A LT tem custo previsto de R$ 50 milhões e as obras de construção estão programadas 

para o segundo semestre de 2015. Devem ser gerados 800 empregos diretos e indiretos e a usina 

entrará em operação em janeiro de 2018. Em maio de 2015, a SDE (2015b) também divulgou que 

a Bolt Energias vai implantar a nova UTE Bolbah para cavaco de eucalipto e com 50,0 MW, 

também em São Desidério. O investimento será de R$ 227,5 milhões com início de operação em 

2020. A previsão é de criação de 150 novos empregos na fase de instalação e de 90 empregos na 

fase de operação, além de empregos indiretos. Com base nestas informações da SDE, para 

implantar as UTEs em média necessita-se de R$ 5 milhões/MW de capacidade instalada.  

De acordo com Coelho et al. (2015), a produtividade média do cultivo energético de novos 

tipos de eucaliptos e pinus aprimorados geneticamente pode atingir quase 120.m
3
/ha/ano 

(45.toneladas/ha/ano de massa seca) e o custo da madeira planta está em cerca de R$ 20,00 a 

tonelada. Além disto, a cultura do eucalipto para fins energéticos é de curta rotatividade (2 a 3 

anos). Isto gera uma perspectiva excelente para geração de bioeletricidade com esta biomassa e 

passa a ser uma nova possibilidade de nicho econômico para empresas produtoras de celulose. 

Há muito potencial de crescimento na Bahia, especialmente na região Oeste e no Sul, mas é 

relativamente complexo estimar um potencial efetivo de produção de eletricidade, pois antes seria 

necessário verificar questões sócio-econômicas como: não-concorrência com agronegócios, 

especialmente com a cultura de soja; regularização fundiária; agricultura familiar de subsistência; 

especulação de terras entre outros aspectos. Além disto, apesar da probabilidade futura da 

expansão das UTEs apresentada pela EPE (2014d) para 2050, o Governo Federal sinaliza que a 

ampliação do uso gás natural será uma prioridade maior do que o uso da biomassa. 



147 

 

5.10.2 Energia de Resíduos Florestais e Agrícolas 

Segundo a EPE (2014d, 2014f, 2015c), grande parte do território baiano encontra-se apto 

para gerar algum tipo de biomassa (Anexo AA, pg. 222). Coelho, Monteiro e Karniol (2012) 

definiram algumas áreas e elaboraram estimativas de potenciais para geração de eletricidade a 

partir de biomassa derivada de cana, resíduos silvículas, resíduos agrícolas e óleo de dendê 

(Figura 56). Verifica-se que os maiores potenciais para geração de bioeletricidade dentre estes 

citados seriam derivados do setor sucroalcoeiro e dos resíduos de silvicultura. 

 

Figura 56 (Adaptado): Estimativas dos potenciais de geração de energia elétrica por alguns tipos de Biomassa 

(Coelho, Monteiro e Karniol, 2012). 
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Pereira e Figueiredo (2009 Apud Oliveira, 2006) comentam que a estimativa do potencial 

de geração de energia elétrica com base em resíduos agrícolas no Estado da Bahia seria da ordem 

de 800,0 MW (via tecnologia de combustão) e de 1.300,0 MW (via processo de gaseificação). 

Pereira (2009) sugere que a produção de cana na Bahia viabilizaria cerca de 90,0 MW. 

De acordo com dados da UNICA (Tabela 26), a produção de cana-de-açúcar tem crescido 

consistentemente na Bahia nos últimos anos, atingindo 3,2 milhões de toneladas em 2014. Na 

safra baiana de 2014/2015, foram produzidas 3,73 milhões de toneladas de cana, segundo dados 

de 2015 do MAPA. Desta forma, na última década, a Bahia tem produzido uma média superior a 

2,5 milhões de toneladas de cana. Isto representa cerca de 0,5% da produção brasileira. 

Tabela 26 ï Produção de Cana-de-açucar de 2004 até 2014. 

 

Fonte (Adaptada): <www.unicadata.com.br/historico-de-area-ibge.php?idMn=33&tipoHistorico=5>. 

 

Na Bahia, as plantações de cana se concentram próximas ao município de Juazeiro e 

esparças na zona da mata baiana. A empresa Agrovale (2015) está sediada em Juazeiro e é 

produtora de açúcar, etanol e bioenergia, sendo a maior cultivadora de cana de açúcar da Bahia e 

uma das maiores do Nordeste. Segundo informações institucionais e do Jornal À Tarde (2015c), 

ela é autossuficente em eletricidade e fornece 6,0 MWh para o SIN. Para 2015, a Agrovale deve 

atingir uma produção de 2 milhões de toneladas de cana e ter 4,6 mil empregados. Para 2020, ela 

planeja atingir 4 milhões de toneladas, prevendo investimentos da ordem de R$ 400 milhões. 

Segundo Gomes (2015), cada tonelada de cana pode originar entre 250,0 kg e 270,0 kg de 

bagaço e 200,0 kg de palha. Assim, 2,5 milhões de toneladas de cana da Bahia podem produzir 

um mínimo de 650.000,0 t de bagaço e 500.000,0 t de palha. A UNICA (EPE, 2010) afirma que 1 

tonelada de bagaço, com um fator de capacidade 0,5, poderia gerar 85,6 kWh. Considerando 

somente as 650.000,0 t de bagaço para UTEs, seria possível gerar 55,6 GWh/Ano.  

http://www.unicadata.com.br/historico-de-area-ibge.php?idMn=33&tipoHistorico=5
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No Oeste da Bahia, o agronegócio é bem desenvolvido e crescente, havendo principalmente 

o plantações de soja, milho e algodão. Tal cenário tende a gerar cada vez mais disponibilidade de 

resíduos agrícolas, que também poderiam ser usados como insumo de geração elétrica. De acordo 

com Uchôa (2011), é possível verificar que a Bahia, apenas considerando seus seis principais 

cultivos (Algodão, Arroz, Café, Côco, Milho e Soja) e empregando tecnologias tradicionais e 

com fator de capacidade de 60%, seria capaz de produzir: 318,7 MW de potência instalada para 

ciclos a vapor de pequeno porte com eficiência de 15%; e 531,2 MW de potência instalada para 

eficiência de 25% com um ciclo de turbinas de condensação e extração, utilizando os mesmos 

valores para os resíduos e o poder calorífico específico (PCI) descritos na Figura 57. 

 

Figura 57: Quantidade de resíduos e respetivos PCIs, à esquerda, e estimativa do potencial de geração de 6 tipos de 

resíduos agrícolas na Bahia (Uchôa, 2011). 

5.10.3 Energia de UTE de RSU e ETEs 

Segundo Pereira e Figueiredo (2009) haveria possibilidade do aproveitamento do RSU para 

cidades com populações acima de 200 mil habitantes e a cidade de Salvador, sozinha, poderia 

atingir um potencial da ordem de 40,0 MW. Com base nisto e de acordo com informações do 

IBGE (2014), seria viável implantar UTEs de RSU na Região Metropolitana de Salvador e nas 

cidades de Feira de Santana, Vitória da Conquista, Itabuna e Juazeiro. Para os demais municípios 

baianos, sendo que seis deles tem entre 150 mil habitantes e 200 mil habitantes, a organização em 

ñcons·rcios municipaisò poderia viabilizar a implantação de UTEs de RSU. 

De acordo com o MME (2011), a UTE Salvador foi a primeira termelétrica do Nordeste do 

tipo a biogás de aterro sanitário gerado a partir de RSU. A UTE Salvador se localiza na capital 

baiana, no aterro metropolitano da cidade, no bairro de São Cristóvão, foi inaugurada em março 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Feira_de_Santana
http://pt.wikipedia.org/wiki/Juazeiro_(Bahia)
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de 2011 e ocupa mais de 30 hectares, nos quais são depositadas diariamente 2,5 mil toneladas de 

lixo. Segundo a ANEEL (2015 e Apêndice B, pg. 193), esta UTE tem potência outrogada de 

19.730 kW, pertence a empresa Termoverde Salvador S.A., é produtora independente de energia 

e, até o início de 2015, era a única UTE de RSU em operação na Bahia. Segundo o Jornal À 

Tarde (2015b), a Termosolar também obteve do Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(INEMA) da Bahia a licença para implantar e operar uma usina solar fotovoltaica no aterro. 

Segundo Ribeiro (2014), a COELBA e a Empresa Baiana de Águas e Saneamento 

(EMBASA), em parceria com agência de cooperação alemã GIZ e a Universidade Estadual de 

Feira de Santana (UEFS), testarão o uso do biogás captado do esgoto para a geração de energia. 

O projeto piloto está na ETE Jacuípe II, em Feira de Santana, que atende a 100 mil habitantes. O 

estudo ainda não foi concluído, mas a estimativa é que a energia elétrica gerada poderá atender 

80% da demanda da ETE. O objetivo é verificar a viabilidade economica de uma solução 

adaptada para as especificidades brasileiras das ETEs que usam o processo anaeróbio (sem a 

presença de oxigênio). Atualmente, 90% das ETEs no Brasil são anaeróbias e consomem cerca de 

3% da energia elétrica do país. A ABRELPE (2013) apresenta estimativas sobre o potencial de 

geração de eletricidade a partir de biogás na Bahia, na qual as emissões totais de biogás seriam de 

2.544.495.326 m
3
, com 9.682 m

3
/h. Isto viabilizaria um potencial de 12,1 MW. Este potencial, 

por encontra-se disperso espacialmente, sendo mais viável economicamente a GD. 

Conforme o Governo e a sociedade brasileira tornarem-se ambientalmente mais conscientes 

e responsáveis, haverá aumento de recilagem de materiais e redução da produção de RSU. Até 

2050, é possivel que muitos municípios brasileiros atendam satisfatoriamente as atuais 

legislações sobre RSU e saneamento básico urbano, solucionando o problema dos aterros 

sanitários e ñlix»esò do Brasil. A construção de UTEs de RSU provavelmente será parte desta 

solução, proporcionando maior autossuficiencia energetica como um todo, e poderia haver uma 

economia de até 3% da energia elétrica brasileira. Basicamente, mais estudos e ações 

governamentais devem ser realizados para viabilização econômica e finaceira das UTE de RSU e 

de ETEs. Provavelmente, serão necessárias: a efetivação estratégica e racional dos consórcios 

públicos entre os entes federados brasileiros (Municípios, Estados e Governo Federal), a 

realização de leilões específicos com condições favoráveis e a criação de outros incentivos e 

dispositivos institucionais como forma de concretizar parcerias e uma grande escala de captação e 

tratamentos dos resíduos dos municípios.   
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6 RESULTADOS E ANÁLISES 

6.1 Comparativos entre o Brasil e a Bahia 

Em 2013, a capacidade instalada de geração na Bahia era 5,5% da capacidade brasileira e 

que gerou 4% da oferta, mas com demanda de 5,1% (Tabela 04, pg. 60). Houve, então, 

necessidade de importar 1,1% da oferta nacional (6,0 TWh) do SIN para atender sua demanda 

elétrica. A geração de energia elétrica na Bahia de 2013 até a atualidade ainda é majoritariamente 

oriunda das UHEs da CHESF.  

A seguir, são apresentados os cenários parciais estimados para cada um dos tipos de 

energias renováveis (Eólica, Solar e de Biomassa), com base em projeções lineares (Equações 1, 

pg. 62, e 2, pg 64), sobre o potencial de contribuição da Bahia por meio de geração centralizada, 

sem considerar a energia elétrica já existente na Bahia por meio da CHESF.  

6.1.1 Estimativas para a Energia Eólica no Brasil e na Bahia em 2050 

A ABEEOLICA e o Governo Federal concordam que é necessária a contratação mínima de 

2.000,0 MW/Ano via leilões para viabilizar e sustentabilizar economicamente a cadeia produtiva 

eólica. Assim, a mínima capacidade instalada total entre 2013 e 2050 (37 anos) seria de 74.000,0 

MW eólicos. A média de contratação de 2009 até 2014 foi de 2.544,0 MW/Ano e, caso a mesma 

se mantenha, a capacidade instalada eólica total no Brasil em 2050 será de 94.128,0 MW eólicos.  

A média de contratação eólica baiana de 2009 até 2014 foi de 677,6 MW/Ano.  

Seguindo os modelos das Tabelas 07 e 08 (pg. 63), a Tabela 27 apresenta as potenciais 

expansões de oferta adicional de eletricidade e a Tabela 28 apresenta os indicadores econômicos, 

sociais e ambientais, baseados nas informações das Tabelas 05 e 06 (Pgs. 61 e 62): 

Tabela 27 ï Projeção da Expansão da Energia Eólica na Bahia em 2050. 

Energia Eólica Contratação  Anos Capacidade Instalada  Fator de Geração de Energia 

na Bahia (MW/Ano)    de 2013 até 2050 (MW) Capacidade Elétrica em 2050 (TWh) 

Cenário parcial 1 700,0 37 25.900,0 40,1% 91,0 

Cenário parcial 2 677,6 37 25.071,2 40,1% 88,1 

Cenário parcial 3 500,0 37 18.500,0 40,1% 65,0 
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Tabela 28 ï Impactos da Energia Eólica na Bahia até 2050. 

Tipos de Impactos Cenário Parcial 1 Cenário Parcial 2 Cenário Parcial 3 

Econômico Investimentos (R$) R$ 108.780.000.000,00 R$ 105.299.040.000,00 R$ 77.700.000.000,00 

Social Nº de Empregos/Ano 10.500 10.164 7.500 

Ambientais 

Redução de Emissões 

(Gt CO2) 14,1 13,7 10,1 

 

Economia de água 

(Trilhões de litros) 96,9 93,8 69,2 

 

Pela quantidade de projetos eólicos cadastrados e habilitados conforme descrito na 

Tabela.24 (pg. 137), observa-se que a contratação de energia eólica poderia ser maior que a 

média atual.  

É válido ressaltar que, na medida que a cadeia produtiva eólica estiver consolidada, o 

quatitativo médio de contratações de energia também poderia aumentar para viabilizar novos 

investimentos para expansão desta cadeia, gerando ainda mais postos de trabalho e dinamismo 

econômico. 

6.1.2 Estimativas para a Energia Solar Fotovoltaica no Brasil e na Bahia em 2050 

No PDE 2023, o Governo Federal indicou uma contratação de 500,0 MW/Ano até 2023, 

mas a ABSOLAR afirma que é necessária uma contratação mínima de 1.000,0 MW/Ano via 

leilões para viabilizar a implantação de uma cadeia produtiva solar fotovoltaica no Brasil.  Desta 

forma, a mínima capacidade instalada total mais provável no Brasil entre 2013 e 2050 (37 anos) 

seria de 37.000,0 MW fotovoltaicos, considerando 1.000,0 MW/Ano. Apesar da série histórica de 

contratações de energia solar ser muito reduzida, a média de contratação dos LERs realizados em 

outubro de 2014 e agosto de 2015, foi de 861,8 MW. Isto sinaliza uma provável revisão de metas 

para o próximo PDE, com uma ampliação de contratação para atender as necessidades do 

mercado de forma similar ao que já ocorre no setor eólico. 

A média de contratação para a Bahia, nestes dois LERs foi de 362,4 MW de capacidade 

instalada. Para as projeções das Tabelas 29 e 30, serão considerados o valor médio de 

investimento de R$ 4,7 milhões/MW (CCEE, 2014), conforme citado anteriormente, e o valor 
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médio de contratação de 400,0 MW/Ano, uma majoração da média de contratação para 

contemplar possíveis aumentos de contratação nos próximos leilões. 

Seguindo os modelos das Tabelas 07 e 08 (pg. 63), a Tabela 29 apresenta as potenciais 

expansões de oferta adicional de eletricidade e a Tabela 30 apresenta os indicadores econômicos, 

sociais e ambientais, baseados nas informações das Tabelas 05 e 06 (pgs. 61 e 62): 

Tabela 29 ï Projeção da Expansão da Energia Solar Fotovoltaica na Bahia em 2050. 

Energia Solar  Contratação Anos Capacidade Instalada Fator de Geração de Energia 

na Bahia (MW/Ano)    de 2013 até 2050 (MW) Capacidade Elétrica em 2050 (TWh) 

Cenário parcial 1 700,0 37 25.900,0 18,9% 42,9 

Cenário parcial 2 400,0 37 14.800,0 18,9% 24,5 

Cenário parcial 3 300,0 37 11.100,0 18,9% 18,4 

 

Tabela 30 ï Impactos da Energia Solar Fotovoltaica na Bahia até 2050. 

Tipos de Impactos Cenário Parcial 1 Cenário Parcial 2 Cenário Parcial 3 

Econômico Investimentos (R$) R$ 121.730.000.000,00 R$ 69.560.000.000,00 R$ 52.170.000.000,00 

Social Nº de Empregos/Ano 23.100 13.200 9.900 

Ambientais 

Redução de Emissões 

(Gt CO2) 6,7 3,8 2,9 

 

Economia de água 

(Trilhões de litros) 45,7 26,1 19,6 

 

Apesar da energia solar fotovoltáica ter começado a participar dos leilões com anos de 

atraso em relação a eólica, ela apresenta indícios de que terá uma trajetória similar de sucesso. 

Pela quantidade de projetos solares cadastrados e habilitados conforme descrito na Tabela.24 (pg. 

137), também observa-se que a contratação de energia solar poderia ser bem maior que a média 

atual.  

Considerando que há interesse governamental na criação de uma cadeia produtiva 

fotovoltáica no Brasil, o quatitativo médio de contratações de energia tenderá a aumentar para um 

patamar igual ou superior a 1.000,0 MW/Ano, de forma a viabilizar novos investimentos para 

implantação desta cadeia. 




























































































































































































